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APRESENTAÇÃO DO PRODUTO PARA A COMUNIDADE 

 

 

Este estudo foi realizado baseado nas vivências como Enfermeira do Serviço de Ensino 

de uma instituição hospitalar que se responsabiliza pela inserção de novos colaboradores nas 

equipes de enfermagem (enfermeiros e técnicos de enfermagem). Sendo assim, o 

desenvolvimento e aprimoramento de competências destes profissionais deve ser um 

compromisso permanente. A assistência de enfermagem precisa ser executada com as melhores 

práticas que abrangem a segurança do paciente e do trabalhador, de modo que atendam as 

demandas e necessidades dos envolvidos, promovendo as melhorias nos processos para manter 

os serviços qualificados e seguros. 

Inicialmente, buscou na literatura científica as melhores práticas para programas de 

educação continuada aos profissionais de enfermagem no contexto hospitalar. Em seguida, 

identificou as necessidades e problemas evidenciados pelos profissionais de enfermagem sobre 

as ações educativas na instituição, sendo utilizado o mapa de empatia. Os resultados reforçaram 

a importância da escuta dos profissionais de enfermagem frente às reais necessidades 

vivenciadas nos diferentes serviços e turnos de trabalho. Sobretudo, da relevância desta escuta 

como uma prática permanente, considerando o compartilhamento de experiências e 

conhecimentos. 

Com base nestes resultados, realizou um grupo de trabalho com os gestores da 

enfermagem para a construção do produto deste estudo. O produto é o processo de estruturação 

do Programa de Inserção do Novo Colaborador na Enfermagem (PRINCE), o qual prioriza o 

processo de integração dos profissionais da enfermagem por meio de ações educativas baseadas 

nas necessidades identificadas. Foi elaborado um fluxograma e adaptado um instrumento de 

registro para o acompanhamento do novo colaborador, os quais foram discutidos e validados 

pelos gestores. A partir disto, foi construído um guia com orientações para o novo colaborador 

que será entregue no momento da admissão e/ou integração. Espera-se que o PRINCE atinja 

um processo mais acolhedor com desenvolvimento de competências para a prática de 

enfermagem do novo colaborador na instituição. Entende-se que a qualificação deste processo 

de integração tem a capacidade em oferecer a assistência de enfermagem baseada em 

evidências técnicas e científicas, promovendo a segurança do cuidado ao paciente, ao 

colaborador, à equipe de enfermagem e à instituição.



  

RESUMO 

 

 

Objetivo: Estruturar o processo de um programa de inserção do novo colaborador na 

enfermagem (PRINCE). Método: Estudo metodológico em duas etapas: a primeira com a 

participação de profissionais de enfermagem (n=164) para identificar necessidades e os 

problemas das ações educativas na instituição hospitalar; e a segunda constituiu um grupo de 

trabalho com gestores enfermeiros (n=8), sob o método Joint Application Design (JAD) para a 

estruturação do PRINCE, destes sete manteram-se nas demais sessões. Este estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o parecer número 3.596.203. Resultado: Predominou o 

sexo feminino 136(83,4%), média de idade 36,3±7,31 anos e com a participação em atividades 

educativas na instituição 142(86,6%). O mapa de empatia evidenciou ações de melhoria para a 

assistência, estímulos e incentivos para efetiva participação. No grupo de trabalho foram 

discutidos os resultados da etapa anterior; apresentado o fluxograma e adaptado o instrumento 

de registro do acompanhamento, os quais foram discutidos atingindo a escala de concordância 

(EC) de 0,98 na primeira rodada e a EC plena (1,00) após alterações. A partir destes 

documentos, construiu-se um guia de orientações para o novo colaborador. Considerações e 

implicações para a pratica profissional: Este estudo apresentou quatro produtos, destes três 

conferem a sustentação ao produto principal que é o processo de estruturação do PRINCE: 

fluxograma, instrumento de registro para o acompanhamento e o guia de orientações para o 

novo colaborador. A realização da escuta dos profissionais de enfermagem e o envolvimento 

dos gestores das áreas para a estruturação do PRINCE foram fundamentais e contribuíram para 

engendrar a corresponsabilidade na implementação deste novo programa na instituição. O 

PRINCE explicita os elementos essenciais que valorizam a integração, o acolhimento e o 

acompanhamento dos novos colaboradores. Além disso, viabiliza a realização de ações 

educativas e da avalição por competências fortalecendo a segurança do paciente e do 

trabalhador. 

 

Descritores: Profissionais de enfermagem; Educação continuada; Educação em enfermagem; 

Serviço hospitalar de educação; Gestão em saúde. 

 

Produto Técnico 4: Processo de estruturação do PRINCE. 



  

ABSTRACT 

 

 

Objective: Structure the process of a program for the insertion of the new employee in nursing 

(PRINCE). Method: Methodological study in two stages: the first with the joint of nursing 

professionals (n=164) to point the necessities and issues of educational actions in the hospital; 

the second one constituted in a working group with nurse managers (n=8), under the Joint 

Application Design (JAD) method for structuring the PRINCE, of these seven remained in the 

remaining sessions. This study has been approved by the Research Ethics Committee under 

opinion number 3.596.203. Result: The female gender was predominant 136 (83.4%), average 

age 36.3±7.31 years and took part in educational activities at the institution 142 (86.6%). The 

empathy map showed improvement in actions of assistance, incentives and incentives for 

effective participation. The outcomes of the previous stage were discussed in the working 

group; the flowchart was presented and the monitoring record instrument was adapted, which 

were discussed reaching the scale agreement (EC) of 0.98 in the first round and the full EC 

(1.00) after changes. From these documents, a guide for the new employee was built. 

Considerations and implications for professional practice: This study presented four products. 

Three of them provide support for the main product, which is the structuring process of 

PRINCE: flow chart, registration instrument for monitoring, and guidance guide for the new 

employee. The listening of nursing professionals and the involvement of managers in the areas 

for structuring the PRINCE were fundamental and contributed significantly to engender co-

responsibility in the implementation of this new program at the institution. PRINCE spells out 

the essential elements that value the integration, reception and monitoring of new employees. 

In addition, it makes it possible to carry out educational actions and assess competencies, 

strengthening patient and worker safety. 

 

Descriptors: Nurse Practitioners; Education, Continuing; Education, Nursing; Education 

Department, Hospital; Health Management. 

 

Technical Product 4: PRINCE structuring process. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As instituições de saúde precisam, constantemente, manter serviços qualificados e 

seguros para prestarem atendimento de excelência, de acordo com as necessidades da 

população atendida, sendo os profissionais o cerne de ações para o aprimoramento das 

competências.  Entende-se que essa premissa depende do constante desenvolvimento das 

equipes, que deve ocorrer a partir da inserção laboral do profissional na instituição. 

Em se tratando do processo de formação técnica e acadêmica, uma parcela 

considerável de profissionais da saúde inicia sua trajetória profissional no mercado de 

trabalho com nenhuma experiência laboral, cabendo-lhes apenas as vivências de ensino-

aprendizagem em práticas assistidas ou supervisionadas nas instituições de saúde. A 

potencialidade e fragilidade dessas vivências dependem dos projetos pedagógicos, 

componentes curriculares, carga horária, quadro docente e número (nº) de alunos por 

vivência, que são definidos por cada instituição de ensino. Essa definição se respalda nas 

diretrizes curriculares nacionais de cursos somente para profissões do nível superior, já no 

nível técnico, ainda se encontram em discussões normas orientadoras de formação técnica. 

Deste modo, entende-se que as instituições de ensino assumem a responsabilidade na 

formação de profissionais de saúde para que desenvolvam o pensamento crítico e raciocínio 

clínico para atuar de acordo com a realidade dos serviços e da população atendida. (KLEBA, 

2017). 

Face ao exposto, evidenciam-se nos processos de seleção e da integração à instituição 

de saúde, profissionais com pouco preparo, vivência ou experiência prática para lidar com as 

necessidades dos pacientes e familiares/cuidadores. Esses profissionais precisam de suporte 

e apoio para aplicar na prática o conhecimento científico, ou até mesmo aprimorar ou adquirir 

competências que sejam alinhadas às demandas exigidas do novo cenário laboral. 

Assim, denota-se a importância de pensar ações que tenham consonância com a 

proposta da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS). Esta política tem 

o objetivo de promover a formação e o desenvolvimento dos trabalhadores de saúde, por 

meio da educação permanente em saúde (EPS) no ambiente laboral. A EPS defende que a 

aprendizagem tem o foco no processo de trabalho, em que deve ocorre o compartilhamento 

de conhecimentos para buscar alternativas e soluções para os problemas encontrados no local 

de trabalho. (BRASIL, 2009). 

A aprendizagem nessa perspectiva precisa ser significativa para o profissional, ao 
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ponto que possibilita a transformação pautada no seu fazer, ser, aprender e empreender das 

relações interprofissionais e pessoais que se estabelecem no ambiente laboral, transcendendo 

a missão e os valores da instituição. Com base nessa reflexão, as ações de educação 

permanente (EP) para os profissionais de saúde são estratégicas para fortalecer as 

competências (conhecimentos, habilidades e atitudes), na medida em que gera a mudança e 

se sustente de maneira progressiva e sistemática. (BRASIL, 2018). 

Para desenvolver ações educativas na perspectiva da EP, deve-se considerar a cultura 

institucional, para que sejam traçadas estratégias no sentido de fortalecer o compromisso no 

desenvolvimento contínuo dos profissionais, alinhando os conhecimentos do profissional 

diante dos problemas enfrentados no cotidiano, construindo a reflexão crítica do fazer em 

busca de melhorias e mudanças. (DAVINI, 2009). O êxito de uma assistência qualificada e 

segura é imperativo que ações educativas no trabalho sejam presentes e contínuas, de modo 

que auxilie no aprimoramento técnico-científico dos profissionais de saúde, direcionando-os 

para a resolução de situações inerentes ao processo de trabalho. (PINHEIRO, 2017). 

Dessa forma, compreende-se que, para o alcance da qualidade institucional, o 

processo de formação profissional deve ter uma base sólida de formação geral técnica e/ou 

acadêmica. Entretanto, esse processo de formação não é suficiente, cabendo ao cenário 

laboral complementá-la para aprimorar as competências durante o ciclo evolutivo do ser 

humano, por meio das ações educativas da EPS. Ao observar as atividades desenvolvidas 

pelos profissionais de enfermagem durante o processo de trabalho, identificou-se a 

importância e necessidade de reafirmar o processo educativo como compromisso com o 

crescimento pessoal e profissional. 

Um estudo apontou que as ações de educação, mais precisamente para a equipe de 

enfermagem no hospital, estão ainda embasadas na educação tradicional do ensino, em 

formato de cursos focados na qualificação profissional e técnica. Nessa proposta, não é 

levado em consideração as características e necessidades do serviço e da própria equipe. 

(PIZUTTI; ALMEIDA; MILLÃO, 2016). 

Apesar de ser necessário fortalecer as habilidades técnicas dos profissionais, é 

preciso, cada vez mais, entender e propor ações de EP, as quais consideram a participação 

do indivíduo no aprimoramento da própria formação e desenvolvimento, contribuindo de 

forma efetiva no processo de trabalho. Portanto, desenvolver a EP exige a mudança na forma 

de desenvolver as suas ações, diferente do modelo tradicional focado nas técnicas 

(habilidades) repassadas de forma vertical e descontextualizado. Deve promover a escuta, o 

diálogo e o compartilhamento, considerando o saber do outro para que o processo de 



17 

aprendizagem e melhorias ocorram em construção e de maneira interativa, direcionada às 

necessidades individuais e na problematização do serviço. (FLORES; OLIVEIRA; 

ZOCCHE, 2016). 

A EPS resulta dessa troca de saberes que fortalecerá o aprendizado promovendo as 

mudanças na prática do trabalho, pois o profissional desenvolve um olhar reflexivo e crítico. 

(PIZUTTI; ALMEIDA; MILLÃO, 2016).  Essa mudança nas práticas e ações de educação 

para os profissionais de saúde, embasadas na EP, promove a troca e o pensar reflexivo de sua 

atuação a partir do conhecimento e experiência prévia. Considera-se esse profissional como 

o principal ator do processo de mudança e melhoria de sua prática no serviço, a partir de uma 

aprendizagem que lhe ofereça significado e sentido. Logo, o processo de EPS deve transpor 

a metodologia de educação tradicional, considerando a problemática da instituição e das 

pessoas, ou seja, estimulando que os trabalhadores reflitam sobre o seu fazer. (KLEBA, 2017; 

MATTOS et al., 2018). 

A assistência de enfermagem ao paciente deve ser segura e qualificada, o que carece 

de uma equipe com plenas condições de antever complicações e que promova o 

restabelecimento ou manutenção da saúde. (PEIXOTO et al., 2015). No entanto, observa-se 

na instituição cenário deste estudo, que parte dos profissionais de enfermagem são admitidos 

para atuar prontamente na assistência, exigindo mais conhecimento ou experiência, 

dependendo da especialidade ou complexidade de cuidado. 

O descumprimento às normas e orientações para a atuação profissional no cenário 

hospitalar é observada em vários momentos, tais como: não adesão aos processos, não 

entendimento ou compreensão de rotinas ou protocolos, absenteísmo, turnover elevado, 

descomprometimento com a missão e os valores institucionais, entre outros. Essas situações 

observadas podem gerar uma assistência insegura e ineficiente, gerando falhas nos 

procedimentos, riscos à segurança do paciente e familiares/cuidadores, permanência 

prolongada e custos elevados para a instituição. 

Entende-se, no entanto, que a instituição tem o compromisso em proporcionar ao seu 

novo colaborador, em específico o profissional de enfermagem, ferramentas que o auxiliem 

no aprimoramento de suas competências, para que atinja um bom desempenho em um cenário 

acolhedor e que reconheça os esforços institucionais para sua qualificação profissional. Nesse 

contexto, a busca por boas práticas assistenciais qualificadas e seguras evidenciam a 

necessidade das instituições de saúde em valorizar e investir em ações educativas aos seus 

colaboradores. 

Atualmente, a instituição realiza um programa de integração de dois dias para todos 



18 

os novos colaboradores de todas as áreas do hospital, os quais têm diferentes níveis de 

formação (ensino médio à pós-graduação). Esse programa de integração institucional tem a 

finalidade de apresentar, de forma mais abrangente, orientações no intuito de alcançar o 

entendimento dos diferentes públicos sobre a missão, os valores e os processos. 

Nesse contexto, enquanto profissionais atuantes no centro de ensino e pesquisa, 

responsáveis pela inserção e atuação de novos colaboradores nas equipes de enfermagem, é 

presente a preocupação e a necessidade de estruturar um programa que alcance o 

aprimoramento de competências dos profissionais que atuarão na assistência de enfermagem. 

Deste modo, institucionalmente se propôs a estruturação de um Programa de Educação 

Permanente em Enfermagem (acrônimo PEPE), constituído pelo Programa de Inserção de 

Novos Colaboradores na Enfermagem (acrônimo PRINCE) e o Programa de Ações 

Educativas para a Enfermagem (acrônimo PAEE), conforme a Figura 1. 

 

 
Figura 1 – Programa de Educação Permanente em Enfermagem (PEPE). Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul, 2020. 

Fonte: Autora 

 

Aspira-se, como resultados, a melhoria no processo das ações educativas atreladas 

com o desenvolvimento de competências, na perspectiva da EP, desde a integração dos novos 

colaboradores de enfermagem e durante a vida laboral na instituição. Diante dessa 

necessidade do Serviço de Ensino e em consideração ao tempo de duração do Mestrado 

Profissional definiu-se começar pela estruturação do PRINCE. Logo, emergiu como questão 

para o estudo: “Como realizar o processo de estruturação do PRINCE? Essa questão trouxe 
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em sua concepção ações para a investigação e intervenção, como meio para estabelecer a 

busca da qualidade da prática assistencial de enfermagem dos novos colaboradores na 

instituição. 

Este estudo vinculou-se a linha de pesquisa “Redes de atenção à saúde e gestão do 

cuidado de enfermagem” do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem – Mestrado 

Profissional da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) e a 

linha “Gestão do cuidado em saúde e enfermagem” do Grupo de Pesquisa em Tecnologia, 

Gestão, Educação e Segurança no Trabalho (TeGEST), da mesma instituição. 

Contudo, observou-se a relevância na estruturação do processo do PRINCE, que 

quando implantado, possibilitará um momento mais acolhedor, com fluxos definidos, 

padronização de informações e orientações conforme a área de atuação, processos e metas 

institucionais. O produto principal deste estudo é o processo de estruturação do PRINCE. 

Entretanto, outros três produtos conferem a sustentação ao produto principal que são o 

fluxograma, o instrumento de registro para o acompanhamento e o guia de orientações para 

o novo colaborador. Para a estruturação do PRINCE totalizaram quatro produtos. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Estruturar o processo de um programa de inserção do novo colaborador na 

enfermagem (PRINCE). 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Caracterizar o perfil sociodemográfico e ocupacional dos profissionais de 

enfermagem. 

● Identificar as necessidades e os problemas das ações educativas na perspectiva 

dos profissionais de enfermagem. 

● Elaborar um fluxograma para acompanhamento do novo colaborador. 

● Adaptar o instrumento de registro utilizado para o acompanhamento do novo 

colaborador. 

● Validar com gestores de enfermagem o fluxograma e instrumento de registro para 

o acompanhamento do novo colaborador. 

● Construir um guia de orientações para o período de adaptação do novo 

colaborador. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

3.1 PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO PARA ENFERMAGEM HOSPITALAR: 

CONDUZINDO UMA REVISÃO INTEGRATIVA 

 

Trata-se de um estudo de revisão integrativa. Esse desenho possibilita a elaboração 

da síntese de múltiplos estudos com diferentes delineamentos publicados. Ainda, as novas 

conclusões acerca de um determinado foco de estudos publicados, podem ser incorporadas e 

interpretadas de maneira significativa, obtendo a potencialidade de gerar novas propostas de 

estudos. (COOPER, 1982). Os períodos de coleta, fichamento e análise dos dados 

transcorreram entre os meses de janeiro a maio de 2019. 

Para a elaboração desta revisão integrativa foram seguidas as seis etapas: 1) 

determinar o objetivo específico do tema de estudo; 2) estabelecer os critérios de inclusão e 

exclusão de estudos ou busca na literatura; 3) definição das informações a serem selecionadas 

dos artigos; 4) avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa; 5) interpretação dos 

resultados; 6) apresentação da síntese da revisão e dos resultados. (COOPER, 1982). 

Na etapa seguinte, os artigos foram classificados quanto ao nível de evidência, de 

forma hierárquica e de acordo com a abordagem metodológica adotada. (COOPER, 1982). 

Desta forma, as evidências são resultantes por níveis, a saber: nível 1 – revisão sistemática, 

metanálise de múltiplos estudos, ou oriundos de diretrizes de todos os Ensaios Clínicos 

Randomizados Controlados; nível 2 – ensaios clínicos randomizados controlados com um 

bom desenho; nível 3 – ensaios clínicos com um bom desenho e sem randomização; nível 4 

– estudos de caso-controle ou coorte; nível 5 – revisões sistemáticas de estudos descritivos e 

qualitativos; nível 6 – estudos descritivos ou de abordagem qualitativa; nível 7 – evidência 

da opinião de expertises e/ou relatórios decorrentes de comitês de especialistas. Determinou-

se a seguinte questão norteadora: Como ocorrem os programas de educação para os 

profissionais de enfermagem nos serviços de saúde hospitalares? 

Como estratégia de busca foram utilizadas as bases de dados da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), PubMed, Scopus e Web of Science. Os descritores utilizados foram os 

existentes nos Descritores em Ciência da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings 

(MeSH): nurse practitioners (profissionais de enfermagem), education continuing (educação 

continuada), education nursing continuing (educação continuada em enfermagem), 

education nursing (educação em enfermagem), health education (educação em saúde), 
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education department hospital (serviço hospitalar de educação), associados por meio do 

operador booleano AND. 

Como critérios de elegibilidade, incluíram-se estudos publicados em inglês, espanhol 

e português, nos últimos cinco anos (2014 a 2018) como pesquisa original, relato de 

experiência, revisão integrativa ou sistemática, disponíveis online e com texto completo. Os 

critérios de exclusão foram as publicações de resumos expandidos e editoriais; estudos 

realizados em serviços de atenção primária à saúde ou atenção básica. 

A coleta de dados ocorreu em janeiro de 2019, seguindo os critérios de elegibilidade 

e os descritores associados definidos para esse estudo. As publicações foram selecionadas 

nas quatro bases de dados mediante a leitura dos títulos e resumos. Posteriormente, utilizou-

se um formulário para o registro dos seguintes dados: título, autores, periódico, ano, país, 

idioma, método e principais resultados do estudo; e avaliação do nível de evidência. 

A análise dos dados foi descritiva e ocorreu conforme os procedimentos 

metodológicos. Os resultados são apresentados em frequência absoluta e relativa por meio 

de tabelas e figuras. Os principais resultados dos artigos selecionados foram sintetizados e 

analisados, sendo estabelecidas duas categorias: “Percepção dos profissionais da 

enfermagem sobre a educação no trabalho”, e “Implantação de programas de educação nos 

serviços de saúde hospitalares”. Os resultados encontrados foram discutidos à luz da 

literatura e tem por finalidade contribuir para a implantação ou implementação de programas 

da educação permanente (EP) para os profissionais de enfermagem nas instituições 

hospitalares. 

Estabeleceu-se a busca de estudos em quatro bases de dados, conforme os critérios de 

elegibilidade, sendo encontrados 705 artigos científicos. Realizou-se a leitura dos títulos e 

resumos baseada na questão norteadora, sendo selecionadas 37 publicações. Desses artigos, 

procedeu-se a leitura na íntegra, sendo apuradas 13 publicações científicas que respondem à 

questão norteadora para constituir essa revisão integrativa. A Tabela 1 apresenta a 

distribuição das publicações estratificadas nas bases de dados, não duplicados, obtendo uma 

maior representatividade da BVS e PubMed. 
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Tabela 1 – Número de publicações encontradas e selecionadas nas bases de dados científicas. 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2019. 

Base de dados Critérios de inclusão 
Leitura na 

íntegra 

Selecionados           

n(%) 

BVS 178 15 5(38,4) 

PubMed 320 15 5(38,4) 

Scopus 152 5 2(15,5) 

Web of Science 55 2 1(7,7) 

Total 705 37 13(100) 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Quanto aos idiomas dos artigos selecionados observou-se que 8(61,6%) eram da 

língua inglesa e 5(38,4%) da língua portuguesa. Esses estudos foram desenvolvidos em 

diferentes países, destacando-se na produção científica deste tema de estudo, o Brasil com 

5(38,4%) publicações, seguido dos Estados Unidos da América 3(23%), Austrália 2(15,5%), 

Itália, África do Sul e Taiwan com 1(7,7%) publicação, respectivamente. 

A Figura 2 expressa a distribuição das publicações por ano, dos 13 artigos 

selecionados, evidenciando uma maior prevalência de publicações nos anos de 2017 e 2018. 

 

 
Figura 2 – Distribuição de artigos selecionados por ano de publicação. Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul, 2019. 
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Dos artigos selecionados, as publicações foram realizadas em diversos periódicos 

científicos. O Journal Nurse Education Today contribui com 2(11,7%) publicações dentre as 

selecionadas neste estudo. Os demais periódicos têm a sua representação unitária nesta 

revisão integrativa, a saber: Revista de Enfermagem do Centro-Oeste Mineiro; Revista 

Baiana Enfermagem; Revista da Rede de Enfermagem do Nordeste; Trabalho, Educação e 

Saúde; Revista Brasileira de Enfermagem; American Journal of Critical Care; Australasian 

Emergency Nursing Today; Journal Frontiers in Psychology; Journal Health SA 

Gesondheid; Journal of Autism and Developmental Disorders; e Nurse Education in 

Practice. 

Dos estudos selecionados, houve a predominância de pesquisas qualitativas 9(69,2%) 

dentre os delineamentos mencionados nos artigos. As demais publicações apresentaram uma 

representatividade de 1(7,7%) relato de experiência, revisão sistemática, controle 

randomizado e métodos mistos, respectivamente. 

Em relação ao nível de evidência observou-se a predominância de 11(84,6%) estudos 

de nível 6. De acordo com as dimensões “Percepção dos profissionais da enfermagem sobre 

a educação no trabalho” o nível de evidência 6 foi prevalente em sua totalidade de produções 

científicas; e na “Implantação de programas de educação nos serviços de saúde hospitalares” 

obteve o nível de evidência 6 representando 7(70%) de um total de 10 publicações avaliadas. 

No que se refere à análise dos resultados dos artigos selecionados, estes foram 

agrupados em duas dimensões. O Quadro 1 apresenta a dimensão denominada “Percepção 

dos profissionais da enfermagem sobre a educação no trabalho” desenvolvida a partir da 

análise de 3(23,1%) artigos.
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Referência Ano País 

Delineamento e 

número de 

participantes 

Principais resultados 
Nível de 

evidência 

Gerenciando práticas 

educativas para o 

cuidado de 

enfermagem 

qualificado em 

cardiologia 

 

Koerich e Erdmann 

(2016a) 

2016 

Brasil 

Estudo 

qualitativo 

 

n=22 

Apontam a necessidade de 

qualificação profissional para 

garantia da segurança do 

paciente. Apoio institucional 

para a efetivação das práticas 

educativas, com atitude e 

disponibilidade dialógica dos 

profissionais de saúde e de 

outras conformações 

institucionais no 

desenvolvimento das pessoas. 

6 

Significados 

atribuídos pela 

equipe de 

enfermagem sobre 

educação 

permanente em uma 

instituição 

cardiovascular 

 

Koerich e Erdmann 

(2016b) 

2016 

Brasil 

Estudo 

qualitativo 

 

n=22 

Evidenciam a necessidade de 

maior esclarecimento da 

equipe de enfermagem sobre o 

conceito da EPS. Reforçam a 

EP como prática gerencial do 

enfermeiro a qual precisa ser 

incorporada às demais 

atribuições no cotidiano de 

trabalho. 

6 

Educação em saúde 

e educação 

permanente: ações 

que integram o 

processo educativo 

da enfermagem 

 

Arnemann et al. 

(2018) 

2018 

Brasil 

Estudo 

qualitativo 

 

n=8 

O processo educativo de 

enfermeiros perpassa por 

ações vinculadas à educação 

em saúde, para grupo de 

usuários e familiares, escuta à 

beira do leito, consulta de 

enfermagem, bem como ações 

de EP, que estão vinculadas as 

reuniões com profissionais, 

capacitações e encontros 

coletivos. 

6 

Quadro 1 – Estudos selecionados da dimensão de percepção dos profissionais da 

enfermagem sobre a educação no trabalho. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2019. 

 

O Quadro 2 expressa a dimensão “Implantação de programas de educação nos 

serviços de saúde hospitalares”, constituída por 10(76,9%) artigos dentre os selecionados 

para a revisão. 
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Referência Ano País 

Delineamento e 

número de 

participantes 

Principais resultados 
Nível de 

evidência 

Impact of interactive 

situated and 

simulated teaching 

program on novice 

nursing 

practitioners' 

clinical competence, 

confidence, and 

stress 

 

Chen et al. (2017) 

2017 

Taiwan 

Controle 

Randomizado 

 

n=31 

O grupo Interactive Situated 

and Simulated Teaching 

(ISST) demonstrou 

competência superior em 

enfermagem (p=0,001), bem 

como menores níveis de 

estresse (p=0,011) e maior 

confiança nos profissionais 

competência (p=0,026) em 

relação àqueles do grupo 

controle. Na análise de 

regressão múltipla revelou 

que a competência clínica de 

enfermagem se correlacionou 

positivamente com o uso de 

ISST (p=0,02) e 

negativamente correlacionado 

com o estresse (p=0,03). 

2 

Use of simulation-

based learning 

among perioperative 

nurses and students: 

a scoping review 

 

Kaldheim et al. 

(2018) 

2018 

Estados 

Unidos 

Revisão 

sistemática 

 

n=24 

Demonstrou haver uma 

escassez de evidências 

orientadas para pesquisas ou 

resultados sobre o uso da 

aprendizagem baseada em 

simulação no campo da 

enfermagem. Descreveu a 

dificuldade em confirmar se 

as metas foram alcançadas, 

pois nenhum dos artigos 

incluiu grupos de controle, e 

nenhuma avaliação foi 

realizada. 

5 

Development and 

evaluation of 

educational 

materials for pre-

hospital and 

emergency 

department 

personnel on the 

care of patients with 

autism spectrum 

disorder 

 

McGonigle et al. 

(2014) 

 

 

 

 

 

2014 

Estados 

Unidos 

Estudo 

qualitativo 

 

n=110 

O processo educativo de 

enfermeiros perpassa por 

ações vinculadas à educação 

em saúde, para grupo de 

usuários e familiares, escuta à 

beira do leito, consulta de 

enfermagem, bem como ações 

de EP, que estão vinculadas as 

reuniões com profissionais, 

capacitações e encontros 

coletivos. 

6 
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Referência Ano País 

Delineamento e 

número de 

participantes 

Principais resultados 
Nível de 

evidência 

Integração 

academia- serviço 

na formação de 

enfermeiros em um 

hospital de ensino 

 

Sales, Marin e Silva 

Filho (2015) 

2015 

Brasil 

Estudo 

qualitativo 

 

n=24 

A existência de espaços de 

encontro para construção do 

conhecimento a partir da 

prática, possibilitou o 

desenvolvimento do cuidado 

individual, coletivo e de 

gestão. A integração 

academia-serviço estimulou 

os profissionais do serviço a 

buscarem conhecimento e 

pesquisa e contribuiu para 

mudanças na prática e no 

comprometimento dos 

estudantes. Encontram-se 

dificuldades pela 

incompatibilidade das 

agendas dos docentes e 

enfermeiros, pouco 

envolvimento docente com a 

prática, sobrecarga e 

despreparo do enfermeiro para 

o ensino, além da falta de 

compreensão da equipe 

multiprofissional quanto ao 

papel do hospital de ensino. 

6 

The value of the 

pre-hospital learning 

environment as part 

of the emergency 

nursing programme 

 

Van Wyk, Heyns e 

Coetzee (2015) 

2015 

África do 

Sul 

Estudo 

qualitativo 

 

n=45 

Quatro grandes temas foram 

identificados: um ambiente 

imprevisível, atores em 

serviços médicos de 

emergência, trabalho em 

equipe e competências. 

6 

An educational 

intervention to train 

professional nurses 

in promoting patient 

engagement: a pilot 

feasibility study 

 

Barello et al. (2017) 

2017 

Itália 

Estudo 

qualitativo 

 

n=46 

O programa atende aos 

objetivos educacionais e foi 

considerado útil e relevante 

pelos participantes, com 

mudanças nas atitudes, 

habilidades e 

comprometimento do paciente 

na promoção e processo de 

tratamento. 

6 

Evaluating an 

Australian 

emergency nurse 

practitioner 

candidate training 

program 

 

Plath, Wright e 

Hocking (2017) 

2017 

Austrália 

Estudo 

qualitativo 

 

n=13 

O programa forneceu 

treinamento especializado e 

baseado em evidências para o 

Departamento de Emergência, 

resultando no 

desenvolvimento do candidato 

a enfermeiro como uma 

equipe de alta performance. 

6 
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Referência Ano País 

Delineamento e 

número de 

participantes 

Principais resultados 
Nível de 

evidência 

Palliative care 

professional 

development for 

critical care nurses: 

a multicenter 

program 

 

Anderson et al. 

(2017) 

2017 

Estados 

Unidos 

Estudo 

qualitativo 

 

n=428 

Enfermeiros avaliaram o nível 

de habilidade após o 

workshop para 15 tarefas (por 

exemplo: respondendo à 

família aflita, garantindo que 

as famílias entendam as 

informações. Em rodadas de 

coaching, enfermeiras à beira 

do leito evidenciaram 

necessidades de cuidados 

paliativos criando planos para 

resolvê-los. 

6 

A collaborative 

approach to the 

implementation of a 

structured clinical 

handover tool 

(iSoBAR), within a 

hospital setting in 

metropolitan 

Western Australian: 

a mixed methods 

study 

 

Beament et al. 

(2018) 

2018 

Austrália 

Estudo de 

métodos mistos 

 

n=40 

Oportunidades foram 

identificadas: melhoria na 

prática, cuidado centrado no 

paciente, prática profissional e 

iniciativas de base. O uso de 

um programa educacional 

interprofissional aumentou a 

confiança e a compreensão 

dos profissionais de saúde ao 

usar a ferramenta de entrega 

iSoBAR. 

6 

Tecendo a educação 

permanente em 

saúde no contexto 

hospitalar: relato de 

experiência 

 

Adamy et al. (2018) 

2018 

Brasil 

Relato de 

experiência 

 

n=36 

Os princípios da política 

nacional de EPS vêm 

contribuindo com ferramentas 

no processo de trabalho, e as 

mudanças institucionais 

desenvolvem-se a partir das 

ações desse programa. 

7 

Quadro 2 – Estudos selecionados da dimensão de implantação de programas de educação nos 

serviços de saúde hospitalares. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2019. 

 

 

3.2 PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM SOBRE A EDUCAÇÃO NO 

TRABALHO 

 

A leitura e análise dos três artigos selecionados, possibilitou identificar a importância 

de ações educativas para os profissionais de enfermagem. Esses estudos observaram que a 

educação no trabalho contribuiu com a aprendizagem e, consequentemente, com a melhoria nos 

processos de trabalho. (KOERICH; ERDMANN, 2016a; 2016b; ARNEMANN et al., 2018). 

Um dos estudos descreveu que o envolvimento do profissional enfermeiro no papel de educador 
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é fundamental e decorre da direta relação com os integrantes da equipe de enfermagem e com 

os demais profissionais com quem estabelece a relação profissional. Ainda, o mesmo estudo 

reforçou que o envolvimento do enfermeiro educador nos processos assistenciais evidencia-se 

pela prática profissional que necessita ser cada vez mais reconhecida e sustentada por ações 

educativas. (KOERICH; ERDMANN, 2016b). Sendo assim, diversas instituições de saúde 

possuem um setor de educação, o qual assume a responsabilidade pelas ações educativas de 

todos os profissionais. 

Os profissionais de enfermagem constituem a categoria ocupacional mais representativa 

no quadro de todos os trabalhadores das instituições hospitalares, sendo indispensável a 

participação ativa do enfermeiro no estabelecimento de práticas educativas que qualifiquem os 

processos de trabalho para uma assistência segura. Frequentemente, esse direcionamento do 

enfermeiro para atuar de forma estratégica na educação das equipes in loco se faz necessário, 

mas devido a sua demanda de trabalho, exercer este papel de educador pode ser difícil. (VIANA 

et al., 2015). 

Alguns estudos expressam a importância de desenvolver ações baseadas na metodologia 

da EPS, a qual instiga os profissionais a um pensar reflexivo e crítico, com construção de 

conhecimento relevante que valorize as vivências, de modo que se assumam como agentes 

transformadores no seu local de trabalho. (KOERICH; ERDMANN, 2016a; 2016b; 

ARNEMANN et al., 2018). Em algumas instituições de saúde, o papel do enfermeiro como 

educador no serviço de educação institucional, está consolidado e reconhecido, por desenvolver 

ações educativas para a equipe multiprofissional. Contudo, faz-se necessário instrumentalizar 

o enfermeiro para atuar como educador de modo que seja o facilitador nas práticas educativas, 

sejam elas realizadas à beira leito, no posto de enfermagem, ou no espaço destinado ao encontro 

educativo institucional. 

Além disso, os métodos tradicionais de ensino precisam ser rompidos, tais como 

treinamentos pontuais, palestras e cursos expositivos sem alinhamento às reais necessidades e 

problemas enfrentados pelos profissionais no ambiente laboral, os quais ainda geram baixa 

adesão e desmotivação. Em face a esta realidade, torna-se fundamental criar espaços educativos 

para discussões, em que os saberes e as experiências possam ser compartilhados a partir do uso 

das metodologias ativas e de dispositivos tecnológicos capazes de despertar o interesse dos 

profissionais para a aprendizagem significativa. Os estudos apontam que entender a perspectiva 

do profissional quanto as reais necessidades de educação continuada é permitir que o 

conhecimento seja significativo e absorvido em sua prática profissional. (KOERICH; 

ERDMANN, 2016a; 2016b; ARNEMANN et al., 2018). 
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As ações educativas embasadas na prática de EP contribuem para a sensibilização e o 

envolvimento de todos os profissionais de enfermagem, de modo que se sintam acolhidos na 

sua singularidade e coletividade. Concorda-se com os estudos que dispor de um momento para 

pensar, discutir e encontrar alternativas, principalmente, para os serviços que sofrem com 

constantes e rápidas mudanças é fortalecer as competências profissionais para uma assistência 

em enfermagem qualificada e segura. (KOERICH; ERDMANN, 2016a; 2016b; ARNEMANN 

et al., 2018). Com isso, a atualização do conhecimento e das habilidades técnico-científicas se 

fazem imprescindíveis aos profissionais de enfermagem, para que possam refletir e ressignificar 

o seu fazer-cuidar, atuando de forma relevante em busca de melhorias e da prática segura para 

si e para o paciente. 

Um estudo destacou a importância de um acompanhamento sistemático de auxiliares e 

técnicos de enfermagem na sua adaptação ao novo ambiente de trabalho. Este acompanhamento 

pode fortalecer as relações interpessoais e motivá-los, refletindo no desempenho e gerando o 

sentimento de pertencimento e engajamento aos demais profissionais. (TOLEDO et al., 2016). 

O período de adaptação é considerado como um momento muito importante ao profissional 

recém-admitido e/ou recém-formado, pois este deve gerar a segurança para ser facilitador na 

inserção na equipe e nas atividades a serem exercidas de acordo com a função laboral. 

Logo, ao desenvolver e fomentar o senso de colaboração e atitudes de 

compartilhamento, autonomia, criatividade, proatividade, empatia e respeito dos profissionais 

de enfermagem por meio da educação no trabalho, vislumbra-se a possibilidade de alcançar a 

qualidade assistencial segura e integral efetiva, no contexto hospitalar, a partir da perspectiva 

do trabalhador. Ainda assim, fortalecer as relações interprofissionais na busca do 

desenvolvimento de competências individuais e coletivas proporciona ampliar oportunidades 

de melhorias para um cuidado diferenciado, seguro e qualificado ao paciente. 

 

 

3.3 IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO NAS INSTITUIÇÕES 

HOSPITALARES 

 

Com o passar do tempo e o avanço das pesquisas, fica evidente que, cada vez mais, os 

serviços de saúde precisam criar estratégias para desenvolver ações educativas capazes de 

estabelecer uma aprendizagem significativa. Dessa maneira, constata-se o progresso dos 

profissionais quanto ao desenvolvimento contínuo de competências por meio de uma 

aprendizagem que proporcione novas atitudes e soluções como uma melhoria para o cuidado 
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prestado. (AMARO et al., 2018). 

Um dos estudos dessa revisão integrativa descreveu a necessidade de criar um programa 

de prática avançada nos cuidados paliativos para instrumentalizar os enfermeiros à beira leito 

para definir os cuidados aos pacientes e familiares/cuidadores. O objetivo do programa foi 

possibilitar que o enfermeiro consiga prestar o suporte emocional, controle da dor e 

comunicação clínico-familiar efetivos. Entretanto, para atingir esse propósito, houve a 

necessidade de criar espaços educativos para discutir e refletir sobre as competências do 

enfermeiro quanto às estratégias de comunicação, de como lidar e conduzir esse cuidado 

paliativo. Esse estudo considera que os encontros educativos reforçaram a qualidade da 

assistência e a colaboração entre as equipes. (ANDERSON et al., 2017). 

Outros dois estudos propuseram a educação em serviço com a elaboração de materiais 

educativos pelos profissionais para os demais colaboradores da equipe. (MCGONIGLE et al., 

2014; BEAMENT et al., 2018). Essas ações educativas buscam atender as necessidades de 

aprimoramento das atividades de determinadas especialidades, com consequente qualificação 

do profissional e do cuidado ao paciente. No atendimento de pacientes com transtornos do 

espectro autista (TEA), em uma emergência, elaboraram-se materiais educativos para melhorar 

o atendimento e os cuidados, com o intuito de auxiliar os profissionais na identificação das 

características dos pacientes autistas. (MCGONIGLE et al., 2014). A outra ação foi estruturar 

um recurso educativo para o uso de uma ferramenta de transferência clínica, pois observou que 

quando identificadas as necessidades do paciente é possível promover o aprimoramento do 

processo educativo e da segurança do paciente. (BEAMENT et al., 2018). 

Os materiais educativos, quando desenvolvidos e aplicados de maneira adequada, geram 

impactos positivos na prática dos profissionais de enfermagem, trazendo resultados relevantes 

nos cuidados dos pacientes e familiares/cuidadores, que podem ser replicados em outras 

instituições para utilização, otimização ou adaptação para uma assistência segura. As ações 

educativas, através de materiais de apoio, promovem a educação em saúde e possibilitam o 

compartilhamento entre os saberes, além de auxiliar na prática dos profissionais de 

enfermagem. (ADAMY et al., 2018). 

Outra importante estratégia educativa é a integração das instituições de ensino com os 

serviços de saúde, pois os estudantes e os profissionais constroem de forma significativa o 

conhecimento no cerne das equipes no próprio ambiente laboral. Como contrapartida para o 

serviço, na maioria das vezes, desenvolvem ações educativas que envolvem os profissionais de 

saúde, embasadas nas vivências e problemáticas daquele setor de atuação. Assim, colabora-se 

para o processo de formação dos profissionais gerando mudanças nos processos de trabalho, ao 
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mesmo tempo em que oportuniza ao estudante experimentar e vivenciar a realidade com 

alinhamento teórico. (SALES; MARIN; SILVA FILHO, 2015; ADAMY et al., 2018). As 

propostas de educação que integram ensino-serviço, possibilitam o desenvolvimento mútuo dos 

estudantes e profissionais, pois ambos compartilham do conhecimento científico em busca de 

mudanças e melhorias na produção de saúde. (KUABARA et al., 2014). 

Um modelo educacional direcionado para especialidade e baseado em evidências teve a 

finalidade de aprimorar os cuidados clínicos básicos em um serviço de emergência. Esse 

programa abordou conhecimentos e habilidades específicos para o desenvolvimento da 

autonomia e da colaboração, agregando o conhecimento e a experiência no serviço, como 

possibilidade de reduzir os estressores com a equipe multiprofissional, pacientes e 

familiares/cuidadores. (PLATH; WRIGHT; HOCKING, 2017). Outro estudo convergiu para o 

mesmo propósito, em que enfermeiros da África do Sul realizaram uma imersão em diferentes 

ambientes de aprendizagem para o desenvolvimento de competências em emergência básica, 

com a finalidade de adquirir experiência clínica, segurança técnica e do trabalho em equipe. 

(VAN WYK; HEYNS; COETZEE, 2015). 

No que tange às ferramentas que auxiliam o desenvolvimento das ações educativas, a 

simulação realística destaca-se por fomentar raciocínio crítico e reflexivo, de modo a atingir o 

aprimoramento dos profissionais de enfermagem, sendo utilizada com maior frequência em 

programas de educação em serviço e no ensino de enfermagem. Encontram-se estudos que 

descrevem que a simulação realística proporciona uma aprendizagem baseada no contexto da 

prática profissional, por meio de um cenário simulado, que promove o desenvolvimento de 

competências do profissional enfermeiro. Na simulação realística, o profissional pode 

aprimorar os seus conhecimentos e expor as suas dificuldades em um ambiente seguro, além de 

proporcionar um espaço para os debates e reflexões a partir do cenário e das ações 

desenvolvidas, propiciando a aprendizagem de maneira significativa. (VAN WYK; HEYNS; 

COETZEE, 2015; BARELLO et al., 2017; CHEN et al., 2017; KALDHEIM et al.,2018). 

Considera-se que essa modalidade de construção de conhecimento pela simulação 

realística possibilita aos programas de educação continuada das instituições instrumentalizar os 

profissionais de enfermagem na condição de recém-formados ou na adaptação desses em 

diferentes serviços que exijam uma prática profissional diferenciada. Tal conduta institucional 

fortalece a atuação profissional e o trabalho em equipe, reduzindo a ansiedade e estresse no 

período de transição. Vivenciar um ambiente de simulação é oportunizar ao profissional de 

enfermagem o desenvolvimento de competências para uma prática clínica eficiente em um 

espaço de encorajamento, interatividade, controlado e seguro. (CHEN et al., 2017; 
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KALDHEIM et al., 2018). 

Em outro estudo relatou a implantação de um programa de educação para a enfermagem 

dirigido ao cuidado de pacientes crônicos, integrando o ambiente de simulação e a supervisão 

e acompanhamento do profissional no setor laboral. Os resultados destacaram que a 

implantação do programa foi relevante para a prática da enfermagem, pois oportunizou o 

compartilhamento de dificuldades e experiências, valorizando a singularidade e coletividade, 

na medida em que possibilitou a reflexão sobre o seu fazer-agir trazendo mudanças relevantes 

para o cotidiano laboral. (BARELLO et al., 2017). 

Nesta perspectiva, favorecer a EPS, aos profissionais de enfermagem, pode resultar em 

um constante processo de desenvolvimento de competências por meio de simulações de 

enfrentamento nas diversas situações clínicas apresentadas pelos pacientes, bem como 

oportuniza melhorias nas relações interpessoais da equipe. Outro estudo descreveu que o uso 

das simulações ampliou a autoconfiança, autonomia, segurança técnica e qualidade da prestação 

de cuidados da instituição. (MESQUITA; SANTANA; MAGRO, 2019). Outros autores 

assentam que a simulação é um processo educativo que possibilita ao profissional melhorar as 

suas competências através de uma efetiva aprendizagem em um ambiente seguro, corroborando 

com outros estudos. (CHEN et al., 2017; KALDHEIM et al., 2018; MESQUITA; SANTANA; 

MAGRO, 2019). 

Na literatura científica encontram-se diversas propostas de implantação de programas 

que são específicos para determinadas especialidades da prática clínica. Vislumbra-se que a 

sensibilização dos profissionais é uma ação potente para o alcance da atenção qualificada, e 

desta maneira, promove a proposição de estratégias educativas para desenvolver as 

competências específicas do serviço. No entanto, carece que os serviços hospitalares 

divulguem as experiências exitosas de implantação de programas de EP que realizam o 

acompanhamento e desenvolvimento de competências da prática profissional e interpessoais, 

desde a admissão até o desligamento do colaborador, e que seja uma ação contínua e 

significativa para todos os envolvidos no processo educativo. 

 

 

3.4 PANORAMA DOS PROCESSOS EDUCATIVOS PARA ENFERMAGEM NAS 

INSTITUIÇÕES HOSPITALARES 

 

As políticas de incentivo para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das competências 

dos profissionais de enfermagem se fazem necessárias e urgentes, reconhecendo que essa ação 
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gera mudanças importantes nos processos, resultando no alcance de indicadores e metas 

institucionais. Dessa forma, é preciso compreender que a responsabilidade pelas melhorias dos 

serviços não compete apenas aos profissionais do programa de educação institucional, mas de 

como incorporar a (co)responsabilidade no desenvolvimento de competências de todos os 

colaboradores e gestores que se inter-relacionam ao prestar a assistência ao paciente e à 

família/cuidadores. Para tanto, considera-se que a proposta da EPS pode proporcionar uma 

aprendizagem que resulte em sentido e significado ao profissional, para que, de fato, desenvolva 

o raciocínio reflexivo e crítico sobre a sua atuação, ou seja, da prática assistencial. 

Dentre os resultados desta revisão integrativa, ainda, observaram-se ações voltadas ao 

modelo tradicional de educação dos profissionais da enfermagem, com a realização de 

treinamentos pontuais e segmentados, sem considerar as reais necessidades do profissional e a 

realidade do local de trabalho. Acredita-se que a EP é a propulsora de programas de educação 

institucionais evidenciando o desenvolvimento contínuo de competências individuais e 

coletivas que permitem a discussão e reflexão crítica diante das problemáticas enfrentadas 

tornando-se resolutivas. 

Entende-se que o aprender constante alinhado à prática gera conhecimento e transforma 

a realidade. Entretanto, cabe despertar, estimular e incentivar a participação dos profissionais 

em ações educativas na saúde atrelado ao sentimento de pertencimento e de corresponsabilidade 

com o grupo de colaboradores para a ampliação de conhecimento e engajamento institucional.  

Ainda que se tenha encontrado artigos que abordam alguns programas com ações 

educativas para profissionais, encontram-se limitadas as publicações de práticas direcionadas 

exclusivamente para a enfermagem em âmbito hospitalar no Brasil. A EPS é utilizada como 

descritor sinônimo da Educação Continuada no DeCS, sugerindo a possibilidade de confusão 

na indexação de publicações. Deste modo, carece de uma discussão e reavaliação desse 

descritor, tendo em vista que a EPS é uma política e uma temática brasileira. Além disso, a 

maioria das publicações brasileiras com abordagem da EPS apresentam as contribuições da 

percepção e implantação de programas na seara da atenção primária à saúde. Por fim, as buscas 

foram realizadas nas bases de dados nos idiomas português, inglês e espanhol, fato esse que 

poderá não ter contemplado outros estudos em idiomas diferentes. 

A contribuição deste estudo permite um conhecimento abrangente ao leitor e grupo de 

estudos de maneira sintetizada das melhores práticas de ações de educação dirigidas aos 

profissionais da enfermagem no contexto hospitalar. Essa revisão integrativa proporcionou a 

geração de conhecimento de experiências exitosas sobre a implantação e/ou implementação de 

processos educativos em instituições hospitalares. Reconhece-se que esse tema apresentado 
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contribuiu para a ciência do cuidado, visando o desenvolvimento de competências, por meio de 

conhecimentos e habilidades, dos profissionais de enfermagem para a qualificação da 

assistência, da segurança do paciente e do trabalhador. 

Reitera-se a necessidade de novas publicações que apresentem indicadores e metas 

alcançadas que contribuíram para o processo de formação dos profissionais in loco nos serviços 

hospitalares. Entende-se que seja o espaço para o compartilhamento das boas práticas 

educativas na perspectiva da EPS que potencializa as competências dos profissionais de 

enfermagem, refletindo em evidências para a segurança do paciente e do trabalhador. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

Estudo metodológico constituído por duas etapas distintas (APPOLINÁRIO, 2012). A 

primeira etapa compreendeu a identificação de necessidades e os problemas das ações 

educativas na perspectiva dos profissionais de enfermagem. A partir desses dados, a segunda 

etapa do estudo desenvolveu o processo de estruturação do PRINCE, conforme a Figura 3. 

 

 
Figura 3 – Estudo metodológico. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2020. 

Fonte: Autora 

 

 

4.1 CENÁRIO 

 

O cenário do estudo foi uma das cinco unidades hospitalares que compõem a Rede de 

Saúde Divina Providência (RSDP), sendo escolhido o Hospital Divina Providência (HDP), por 

ser a instituição com maior quadro de profissionais de enfermagem e por apresentar o maior 

índice de turnover. O HDP foi fundado em 1969, no bairro Cascata, na cidade de Porto Alegre, 

Rio Grande do Sul (Figura 4), e mantido pela Sociedade Sulina Divina Providência, entidade 

civil, sem fins lucrativos, finalidade filantrópica, com atuação na área da saúde. 
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Figura 4 – Localização do Hospital Divina Providência. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

2020. 

 

O HDP é um hospital privado de médio porte que atende diversas especialidades, 

administrado por um corpo técnico especializado em gestão hospitalar e pelas Irmãs da Divina 

Providência. Sua missão é “Promover a vida de forma humanizada, prestando assistência 

hospitalar qualificada, com responsabilidade social e sustentabilidade, para tornar eficaz o 

Carisma das Irmãs da Divina Providência”, e sua visão é “Ser reconhecida pela sociedade rio-

grandense como uma instituição que acolhe e cuida das pessoas de forma humanizada e segura”. 

(REDE DE SAÚDE DIVINA PROVIDÊNCIA, 2020). 

Atualmente é composto por 1.390 colaboradores, os quais estão alocados em diferentes 

serviços oferecidos pela instituição. O HDP tem 151 leitos para internação composto por três 

unidades de internação (UI); Bloco Cirúrgico (BC) com 08 salas de médio e grande porte e 15 

leitos de Sala de Recuperação (SR); Bloco Cirúrgico Ambulatorial com 3 salas, sendo 2 salas 

para Unidade Endovascular (UE) e 15 leitos de recuperação; Emergência composta por 

consultórios, salas de atendimento e sala de cuidados semi-intensivos com 07 leitos; Centro 

Obstétrico (CO) com 06 salas e 10 leitos de recuperação; Unidade de Tratamento Intensivo 

Neonatal (UTI Neonatal) com 14 leitos; Unidade de Terapia Intensiva Adulta (UTI Adulto) 

com capacidade de 16 leitos; Centro Clínico com 08 consultórios para atendimento em 25 

especialidades; e Centro de Infusão e Centro de Diagnóstico e Imagem (CDI). Ainda compõem 

as áreas administrativas, manutenção, higienização, serviço de nutrição e dietética e gestão 

hospitalar. 
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Diante da demanda de serviços em que estão presentes os profissionais da enfermagem, 

os quais constituem o maior quadro funcional e que prestam a assistência direta aos pacientes 

familiares/cuidadores e envolvidos fortemente nos processos institucionais, faz-se necessário 

direcionar e priorizar as ações de educação e desenvolvimento já na sua inserção no local de 

trabalho. Para a realização desse estudo, foi solicitada a anuência da Assessoria de Projetos de 

Pesquisa (APP) da RSDP (ANEXO A). 

 

 

4.2 ETAPA 1 – IDENTIFICAÇÃO DE NECESSIDADES E PROBLEMAS DAS AÇÕES 

EDUCATIVAS 

 

4.2.1 Delineamento 

 

O delineamento desta etapa do estudo foi exploratório e descritivo com uma abordagem 

quantitativa. Esse delineamento ofereceu suporte e direcionamento da investigação levando em 

consideração os objetivos do estudo, sua abrangência e seu processamento. Os estudos 

transversais ocorrem quando há exposição ao fator ou causa podendo estar presente o efeito no 

mesmo momento ou intervalo de tempo analisado. (NEWMAN; HULLEY; CUMMINGS, 

2008). 

A abordagem descritiva possibilita caracterizar o perfil epidemiológico de uma 

população em estudo de acordo com as características individuais ou coletivas encontradas, 

possibilitando a construção de ações/estratégias para adaptar ou modificar uma determinada 

situação. (ROUQUAYROL; SILVA, 2013). 

A pesquisa quantitativa é aquela em que se coletam e analisam dados que podem ser 

quantificáveis, evidenciando uma representatividade da variável em estudo. (ESPERÓN, 2017). 

Logo, admite-se a possibilidade de inferências causais que explicam porque acontecem de 

determinada maneira. Com base nesse delineamento, buscou-se avaliar as necessidades e os 

problemas das ações educativas na instituição para organizar a estruturação de um programa de 

educação de uma instituição de saúde com a colaboração dos profissionais de enfermagem. 

 

 

4.2.2 Participantes 

 

Os profissionais de enfermagem do HDP foram a população deste estudo. O quadro de 
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pessoal de enfermagem é constituído de 667 colaboradores, destes 112 enfermeiros, 547 

técnicos de enfermagem e 8 auxiliares de enfermagem (dados institucionais – agosto de 2019). 

Esses profissionais são contratados em regime de trabalho pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), desempenham atividades diretas e indiretas aos pacientes do hospital e 

participaram da atividade de integração ao serem admitidos na instituição. 

A amostra foi calculada adotando-se o parâmetro de proporção de 50%, pois considerou 

grande a heterogeneidade nas respostas sobre as necessidades e problemas a serem identificados 

pelos profissionais de enfermagem sobre a as ações educativas. Foram admitidos até 6,5% de 

erro e 5% de significância. Sabendo-se da totalidade de profissionais na instituição eram 667, 

a amostra mínima calculada e adicionada de 20% de perdas, definiu-se como amostra 203 

profissionais, distribuídos conforme o Quadro 3, a seguir: 

 

Participantes Total 

G1 G2 G3 G4 G5 G6 G7 

≤7 

dias 

8-30 

dias 

1-3 

meses 

3-12 

meses 

1-5 

anos 

5-10 

anos 

>10 

anos 

População 

(n=667) 

enfermeiros 112 2 1 3 20 39 37 10 

técnicos 547 3 7 23 53 193 178 90 

auxiliares 8 - - - - - 2 6 

Representa-

tividade 

enfermeiros 17% 2% 1% 3% 18% 35% 33% 9% 

técnicos 82% 1% 1% 4% 10% 35% 33% 16% 

auxiliares 1% - - - - - 25% 75% 

Amostra 

(n=203) 

enfermeiros 34 1 - 1 6 12 11 3 

técnicos 166 1 2 7 16 59 54 27 

auxiliares 2 - - - - - 1 1 

Quadro 3 – Cálculo amostral para seleção dos sujeitos do estudo. Porto Alegre, Rio Grande do 

Sul, 2019. 
Nota: - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento. 

 

A escolha por este tipo de recrutamento possibilitou analisar diferentes perspectivas das 

ações educativas realizadas na instituição. Para tanto, foram selecionados profissionais 

admitidos nos últimos sete dias, 8 a 30 dias, 1 a 3 meses, 3 meses a 12 meses, 1 a 5 anos, 5 a 

10 anos, e maior que 10 anos de atuação no HDP. Este método permitiu que cada componente 

da população estudada tivesse a mesma chance de ser escolhido para compor a amostra, e a 

técnica que garantiu a igual probabilidade foi a seleção aleatória de indivíduos. (NEWMAN; 

HULLEY; CUMMINGS, 2008). 

Os critérios de elegibilidade desta etapa foram: de inclusão – profissionais de 

enfermagem lotados na sede do HDP; e os de exclusão – profissionais de enfermagem 

convidados que após três agendamentos não compareceram aos encontros programados; em 

gozo de férias ou afastamento por licença maternidade ou saúde. 
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A seleção dos profissionais de enfermagem para a amostra foi sorteio aleatório 

sistematizado. Solicitou-se ao Departamento de Gestão de Pessoas do HDP uma lista de 

profissionais com a data da admissão. Com base nessa lista, os profissionais foram organizados 

em grupos pela data de admissão e por abas em uma planilha do Microsoft Excel®, conforme 

o Quadro 3, quando então, foram sorteados os participantes por grupo de admissão e categoria 

profissional. 

O sorteio foi realizado por grupos em que foi utilizado o aplicativo web – Sorteador® 

(endereço eletrônico: https://sorteador.com.br), no período de outubro a novembro de 2019. 

Esse aplicativo permitiu um rápido e fácil sorteio aleatório simples. Primeiramente foi 

necessário atribuir um número para cada participante através da lista dos profissionais por 

tempo de admissão, conforme dispostos nas abas da planilha do Microsoft Excel® por grupos, 

em seguida definiu a quantidade de números e intervalos o qual gerou os números de forma 

aleatória. 

Iniciou-se a seleção dos participantes pelo grupo 7, composto por profissionais com 

mais de dez anos de atuação no HDP e finalizou-se com o grupo 1, os quais haviam sido 

admitidos nos últimos sete dias até o momento do sorteio. Esse processo de seleção foi realizado 

conforme o progresso da coleta de dados, de modo que preservou os critérios de elegibilidade 

elencados no estudo. 

A amostra do estudo calculada foi de 203 profissionais de enfermagem, entretanto, 

ocorreram as perdas previstas, sendo obtida a participação de 164(80,7%) efetivos nesta etapa. 

Os 39 profissionais de enfermagem que foram considerados como perdas, tiveram a ocorrência 

registrada pelos motivos de 17(45,6%) de afastamentos, 12(30,7%) em período de gozo de 

férias, 8(20,5%) por desligamento e 2(3,2%) por recusa na participação deste estudo. Apesar 

das perdas, a amostra manteve o poder estatístico.  

 

 

4.2.3 Coleta de dados 

 

Os dados foram coletados por meio de um instrumento no formato de questionário para 

o preenchimento manual, contendo três dimensões: a) aspectos sociodemográficos, b) situação 

ocupacional, e c) mapa de empatia da educação institucional (APÊNDICE A). 

A primeira dimensão “A – Aspectos sociodemográficos” foi constituída por cinco 

perguntas abertas e fechadas. Na dimensão “B – situação ocupacional” apresentou doze 

perguntas que caracterizaram respostas abertas e fechadas. Na última dimensão “C – Mapa de 
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empatia da educação institucional” foi utilizada uma ferramenta visual que foi desenvolvida 

pela empresa Xplane®. Essa ferramenta tem o objetivo de definir o perfil de usuários por meio 

das necessidades, desejos e aspirações em relação a um determinado produto. Tem como 

elemento principal a empatia, sendo entendido como o ato de colocar-se no lugar do outro, 

sentir o que sentiria caso estivesse na situação e nas circunstâncias experimentadas por outra 

pessoa. (NAKAGAWA, 2019). 

O mapa de empatia foi inspirado neste estudo, pois buscou identificar as necessidades e 

os problemas dos profissionais de enfermagem referentes às ações educativas. O profissional 

preencheu o mapa respondendo as seguintes questões: 

● O que PENSA e SENTE? O que você entende como ações de educação 

importantes para o seu trabalho? Quais são suas principais aspirações? Aqui é 

importante você entender suas principais preocupações e o que realmente importa. 

● O que VÊ? Como você percebe as orientações de educação e desenvolvimento na 

área e na instituição? Neste aspecto é importante você enxergar o ambiente em que 

se atua, o que está sendo proporcionado aos colaboradores. 

● O que OUVE? O que os colegas e o supervisor falam em relação às ações de 

educação na área, como capacitações e desenvolvimento? Aqui é importante você 

descrever sobre os comentários que existem em relação ao que escuta sobre a 

educação. 

● O que FALA e FAZ? Quando ocorrem ações de educação ou desenvolvimento na 

sua área, como é a sua participação e envolvimento? Neste aspecto é importante 

você entender e conhecer suas atitudes em público e comportamento com os outros. 

● GANHOS? Quais são seus desejos e necessidades no que se refere às ações de 

educação? Esse aspecto compreende tudo o que o profissional deseja realizar para 

buscar o sucesso e satisfação. 

● DORES? Quais são suas frustrações ou obstáculos para participar de alguma 

atividade relacionada à educação/capacitação? Essa questão permitirá ver as 

principais dificuldades que você encontra para participação ou adesão. 

 

O Quadro 4 apresenta as variáveis que constituíram o instrumento de coleta de dados 

sobre as necessidades e problemas das ações educativas da instituição. As variáveis foram 

organizadas nas três dimensões, contendo 24 perguntas. 
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Dimensão Variáveis 

A – Aspectos sociodemográficos 

Sexo 

Idade 

Anos estudo completos 

Nível de escolaridade 

Município 

B – Situação ocupacional 

Categoria profissional 

Outra formação profissional 

Área da outra formação profissional 

Cargo de chefia 

Tempo de trabalho na área da saúde 

Tempo de trabalho no hospital 

Carga horária semanal 

Trabalha em outro local 

Função no outro local de trabalho 

Carga horária semanal no outro local de trabalho 

Participação em atividades educativas 

Interesse em ampliar conhecimentos 

C – Mapa da empatia da educação 

institucional 

Pensa e sente  

Vê 

Ouve 

Fala e faz 

Ganhos 

Dores 

Quadro 4 – Variáveis do estudo para profissionais de enfermagem. Porto Alegre, Rio Grande 

do Sul, 2019. 

 

Os profissionais que preencheram os critérios de elegibilidade e selecionados foram 

abordados em seu setor de trabalho e convidados para participar de um encontro de 

aproximadamente 40 minutos, em uma sala de reuniões do HDP. A abordagem aos participantes 

foi realizada pessoalmente pelas pesquisadoras por meio de um convite (APÊNDICE B), o qual 

incluiu: o nome do participante; a finalidade da pesquisa; o local, data e horário da coleta, 

ajustados conforme o turno de trabalho do profissional e da anuência institucional para realizar 

os encontros coletivos durante a jornada de trabalho. 

No momento da entrega do convite foi reforçado a importância da participação, o que 

possibilitou a maior compreensão e aceitação por parte dos mesmos; e para aqueles que estavam 

em descanso semanal as pesquisadoras retornavam no dia seguinte. Os encontros foram 
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programados com as chefias dos serviços dos profissionais de enfermagem e do Centro de 

Ensino e Pesquisa da instituição. 

No encontro apresentaram-se os objetivos e o termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE), em duas vias, permanecendo após assinado uma via do documento em sua 

posse, e a outra com os pesquisadores (APÊNDICE C). Em seguida receberam o instrumento 

de coleta de dados para realizar o autopreenchimento. Os profissionais foram reunidos em uma 

sala, para a explanação do estudo, entretanto as respostas foram individuais, não havendo 

discussão para o compartilhamento de ideias. Os pesquisadores permaneceram disponíveis na 

sala para esclarecimentos, assegurando o respeito em situações de recusas, sem imposição ou 

ônus ao desempenho da atividade laboral do profissional. 

A coleta de dados iniciou-se na segunda quinzena de outubro de 2019, no momento em 

que se realizava os convites percebeu-se uma boa receptividade e cooperação dos participantes, 

assim como o incentivo e a colaboração das chefias para a liberação dos profissionais ao 

encontro programado. A entrega dos convites ocorreu com até uma semana de antecedência, no 

dia agendado para a atividade, o que exigiu realizar um contato telefônico para o setor para 

relembrá-los da pesquisa. Logo, não ocorreu exclusão de participação por não comparecimento 

após até três tentativas de agendamento. Essa adaptação também foi necessária para os 

profissionais que estariam de férias na data agendada para coleta. 

Ainda, observou-se que os participantes se sentiram comprometidos com a construção 

do processo de educação, assim como, engajados com a instituição e respeitados pelas suas 

ideias, sugestões e opiniões. A coleta de dados encerrou em meados de dezembro de 2019. 

Para tornar a participação neste estudo como uma ocasião agradável e aprazível, os 

participantes foram recepcionados na sala de reuniões com um café de boas-vindas. Como 

forma de reconhecimento e valorização da participação, entregou-se um cartão de 

agradecimento (APÊNDICE D) e uma lembrança pela disponibilidade em estar neste encontro. 

Entendeu-se que a valorização dos participantes neste processo era imprescindível na 

estruturação do programa de educação da institucional. 

 

4.2.4 Tratamento e interpretação dos dados 

 

A análise dos dados abrangeu a codificação das respostas no instrumento de coleta de 

dados denominado de Manual de Codificação (APÊNDICE E), a tabulação dos dados no 

Microsoft Excel® e cálculos estatísticos no SPSS®, seguidos da interpretação dos mesmos com 

a geração de resultados para comparação com outros estudos sobre a mesma temática. Entre as 



44 

variáveis coletadas neste instrumento, a dimensão que exigiu um tratamento diferenciado foi a 

“C – Mapa de empatia da educação institucional”. As respostas exigiram uma categorização 

por agrupamento temático das respostas quantitativa do texto livre descrito pelos profissionais 

de enfermagem. 

Os dados foram analisados, de modo a observar as tendências e os padrões da estatística 

descritiva, sendo que para as variáveis contínuas e discretas foram apresentadas por meio de 

média, desvio padrão, mediana, percentis 25 e 75. As variáveis categóricas foram expressas por 

meio de frequência absoluta e relativa. (NEWMAN; HULLEY; CUMMINGS, 2008; MOTTA; 

OLIVEIRA FILHO, 2009). A apresentação dos resultados encontra-se em tabelas. Os 

resultados foram discutidos com outros achados da literatura científica. 

 

 

4.3 ETAPA 2 – ESTRUTURAÇÃO DO PRINCE 

 

Após o levantamento das necessidades e dos problemas da educação institucional, na 

perspectiva dos profissionais de enfermagem, desencadeou-se a segunda etapa deste estudo. 

Essa etapa constituiu na formação de um grupo de trabalho com gestores enfermeiros, com 

aplicação do método Joint Application Design (JAD) para o processo de estruturação do 

PRINCE, que ocorreu no mês de maio de 2020. Deste modo, foi elaborado e discutido um 

fluxograma para acompanhamento do novo colaborador e a adaptação do instrumento de 

registro para o acompanhamento, denominado de Plano de Desenvolvimento de Habilidades 

(PDH). Por conseguinte, foi possível a construção de um guia de orientações para o novo 

colaborador da enfermagem do PRINCE. Tal programa será implementando para os 

profissionais de enfermagem que serão admitidos e acompanhados no período de adaptação 

(probatório) por três meses, sendo possível a efetivação no quadro de colaboradores 

permanentes. 

Para essa elaboração foi utilizado como ferramenta o fluxograma, a qual é amplamente 

utilizada para o mapeamento de processos nas instituições. Ao realizar o mapeamento 

possibilita esclarecer e organizar a sequência de atividades para estabelecer claramente cada 

etapa do processo, auxilia na identificação de falhas permitindo uma análise de sua eficácia em 

busca de melhorias, fornece um rápido entendimento e funcionamento do processo. (CURY, 

2015). 

Como definição de processo foi estabelecido a inserção de novos colaboradores da 

enfermagem na instituição, com ações exclusivas no período de adaptação que inclui o 
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acolhimento, acompanhamento e desenvolvimento por competências através de ações 

educativas e avaliativas. Atualmente, existe uma atividade de acolhimento de todos os 

colaboradores admitidos, mas não tão específico para a enfermagem, em que são apresentadas 

as orientações institucionais em até oito horas-dia, o que totaliza dezesseis horas em uma 

modalidade presencial e expositiva. A instituição utiliza instrumentos para registros de 

avaliação do desempenho no período probatório, denominadas de PDH específicas por áreas 

assistenciais, Fichas de Acompanhamento no Contrato de Experiência dos níveis de Liderança 

(FACE-Liderança) e a Operacional (FACE-Operacional; ANEXO B, C e D, respectivamente). 

O método utilizado para o desenvolvimento dessa etapa foi o JAD que propõe a 

constituição do grupo de trabalho para a discussão e a estruturação em consenso do produto 

final. (AUGUST, 1993). Neste estudo, o método empregado propiciou o planejamento das 

sessões e a organização da documentação para a discussão em reuniões previamente 

estruturadas com o grupo de trabalho. 

Os participantes desta etapa foram os gestores, os quais exercem um importante papel 

de liderança com suas equipes. Entendeu-se como imprescindível o envolvimento no grupo de 

trabalho, para que se obtenha o engajamento pela prática colaborativa com vistas a tornar o 

programa implementado e eficaz. O grupo foi constituído por oito gestores enfermeiros de áreas 

assistenciais da instituição hospitalar. Estes receberam um convite intencional para participar 

da estruturação do PRINCE. O enfermeiro gestor da área de ensino e pesquisa não participou 

junto aos demais gestores, por estar como membro da equipe deste estudo. 

Dentre os critérios de elegibilidade foram considerados como de inclusão: exercer a 

gestão ou supervisão da área administrativa de enfermagem; ser colaborador na instituição há 

no mínimo um ano; e apresentar titulação mínima de graduação. Para a exclusão do gestor nas 

sessões foram as situações de afastamentos por licenças saúde, ou maternidade; desligamento 

da instituição; ou estar em período de gozo de férias. 

Para aplicação do método seguiram-se quatro passos: a) planejamento da sessão; b) 

preparação da sessão; c) condução da sessão; e d) produção dos documentos ou produtos 

gerados pelo consenso do grupo de trabalho. (BENEVIDES et al., 2016). As sessões foram 

consideradas como reuniões do grupo de trabalho, em que a mestranda assumiu o papel de 

facilitadora para a condução o grupo. Os objetivos propostos para as reuniões do grupo de 

trabalho foram avaliar, alterar e melhorar o fluxograma e os instrumentos de registros para 

acompanhamento do novo colaborador, os quais conferiram a sustentação ao produto principal 

e final deste estudo. 
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O primeiro passo do JAD foi o planejamento da reunião do grupo de trabalho. Iniciou-

se a abordagem individual de cada gestor que atendia aos critérios de elegibilidade, no seu 

ambiente laboral. Nesta abordagem foi apresentada a proposta do grupo de trabalho pelo 

método JAD e programado a primeira reunião. Foram programadas e realizadas três reuniões 

não excedendo a 2 horas no turno de trabalho dos gestores. A primeira sessão ocorreu no turno 

da tarde e as demais no período da manhã, conforme consenso do grupo. O local foi o Auditório 

da instituição, o qual é utilizado para as reuniões presenciais, pois permite o distanciamento 

preconizado, atendendo às recomendações instituídas em virtude da pandemia da COVID-19 

enfrentada no período da realização desta etapa do estudo. 

preparação das sessões foi atribuída à facilitadora e compreendeu em informar as 

atividades da reunião, lembrar aos participantes do próximo encontro, apresentar os itens que 

deveriam ser avaliados e discutidos. Para encerrar a reunião, a facilitadora definia com o grupo 

de trabalho os encaminhamentos das deliberações a serem discutidas e apresentadas no próximo 

encontro. De posse das informações, organizava-se a atividade para condução do grupo de 

trabalho na próxima sessão. A intencionalidade era atender aos itens deliberados, as possíveis 

melhorias que poderiam ser adotadas ao revisar os documentos produzidos, as pendências e o 

que estava de acordo com o que foi previsto, e a organização da documentação produzida para 

posterior apresentação dos resultados na sessão. Todas as pactuações do grupo de trabalho pelo 

JAD foram realizadas para a estruturação do PRINCE com a geração de produtos. Ainda, para 

favorecer a condução do grupo utilizaram-se materiais e equipamentos, tais como: computador, 

projetor digital, bloco para anotações e documentos impressos. 

Na primeira sessão compareceram todos os gestores convidados que manifestaram a 

ciência e concordância em participar do grupo de trabalho, de forma voluntária, mediante a 

assinatura TCLE. Esse termo foi entregue em duas vias, permanecendo uma via do documento 

em posse do participante, e a outra com os pesquisadores (APÊNDICE F). Nesse momento foi 

necessário enfatizar com clareza aos participantes sobre a importância do seu envolvimento 

como uma prática colaborativa para implementação do processo de inserção de novos 

colaboradores da enfermagem. Apresentaram-se os resultados obtidos da primeira etapa deste 

estudo com os profissionais de enfermagem da instituição e prosseguiu-se para o debate 

promovendo um debate de ideias para definir os itens necessários e específicos para o PRINCE, 

o que gerou uma nova coleta de dados. 

Na segunda sessão, um participante não compareceu devido demandas da área 

assistencial, o que o impossibilitou de participar. Consequentemente, o grupo de trabalho 

prosseguiu com sete participantes. Nesta sessão foi apresentado a modelagem do fluxograma 
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de forma detalhada de cada etapa do processo desenhado em paralelo com os instrumentos 

PDH, FACE-Liderança e FACE-Operacional. Em seguida, foi aplicado um instrumento para 

coleta de dados individual, denominado de Escala de Concordância (EC). Este instrumento foi 

editado no Google Forms® e disponibilizado por WhatsApp® os endereços eletrônicos aos 

participantes (APÊNDICE G), em dois momentos distintos: antes e depois da discussão coletiva 

dos documentos. 

A concordância foi estabelecida pela escala de Likert, abrangendo cinco graus, com 

variação de 1 a 5, sendo estabelecido como critérios avaliativos: 5 - concordo totalmente; 4 - 

concordo parcialmente; 3 - não concordo, nem discordo; 2 - discordo parcialmente; e 1 - 

discordo totalmente, acrescido de uma coluna para observações ou sugestões dos gestores 

(POLIT; BECK, 2019). Para fins de análise considerou-se como EC aceitável o mínimo de 

80%, assumindo o mesmo método preconizado para o índice de validade de conteúdo. 

(ALEXANDRE; COLUCI, 2011). A Figura 5 expressa a fórmula para o cálculo de 

concordância dos participantes para manter os itens necessários e específicos na modelagem do 

fluxograma. 

 

 
Figura 5 – Escala de concordância. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

A concordância dos participantes na EC foi registrada individualmente, sendo 

submetidas ao tratamento estatístico para verificar a consensualidade dos itens necessários e 

específicos da estruturação do programa, para apresentação na terceira sessão. Foi organizada 

uma tabela contendo o resultado da EC, média e desvio padrão de cada item avaliado pelos 

instrumentos de coleta de dados que foram aplicados. As observações descritas pelos 

participantes foram agrupadas pelo sentido textual, as quais receberam a letra A referente ao 

período antes da discussão coletiva e a letra D como depois da discussão. 

Na terceira sessão ocorreu a apresentação dos produtos, o fluxograma e o PDH 

adaptado. O fluxograma migrou para o modelo padronizado pelo BizAgi Process Modeler, 

software desenvolvido pela empresa BIZAGI®. Este modelo é o preconizado pela instituição 

para compor o mapeamento de processos existentes. O software possibilita estruturar fluxos de 

trabalho com clareza, facilita a visualização e o conhecimento de um determinado processo e 

de sua relação com os demais processos da instituição. Ademais, gera um documento do 
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trabalho desenvolvido com todas as etapas do processo e seus encaminhamentos para o alcance 

do desfecho final de forma completa e clara para todos os envolvidos. 

Nesta última sessão foi entregue ao participante um instrumento de coleta de dados 

contendo perguntas de caracterização sociodemográfica, situação laboral e de avaliação do 

grupo de trabalho. Este instrumento foi editado no Google Forms® e disponibilizado por 

endereço eletrônico aos participantes (APÊNDICE H). As variáveis que foram utilizadas na 

caracterização e avaliação são expressas no Quadro 5. 

 

Dimensão Variáveis 

A – Aspectos sociodemográficos 

Sexo 

Idade 

Anos estudo completos 

Nível de escolaridade 

B – Situação ocupacional 

Tempo de trabalho no hospital 

Área da gestão 

Participação em atividades educativas 

Papel de educador 

Atividades educativas atuais 

C – Grupo de trabalho para a 

construção do fluxograma 

Facilidades  

Dificuldade 

Críticas 

Sugestões 

Quadro 5 – Variáveis do estudo de caracterização e avaliação do grupo de trabalho. Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul, 2019. 

 

As variáveis foram tratadas e analisadas no Microsoft Excel®, que em seguida foram 

interpretadas para a apresentação dos resultados para comparação com outros estudos sobre a 

mesma temática. As respostas descritivas foram expressas nos resultados utilizado uma 

codificação por participante pela letra acrescida da ordem numérica na planilha, por exemplo: 

P1, P2, ... e P6. Estas respostas foram agregadas de acordo com o significado da expressão do 

texto livre do participante. Os dados quantitativos foram analisados pela estatística descritiva, 

sendo apresentadas por meio da frequência absoluta, relativa, média e desvio padrão. (KOHN; 

NEWMAN; HULLEY, 2015; MOTTA; OLIVEIRA FILHO, 2009; POLIT; BECK, 2019). Os 

resultados encontram-se em uma tabela e são discutidos com outros achados da literatura 

científica. 
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De posse dos produtos finalizados, fluxograma e do PDH, optou-se pela construção de 

um guia de orientações para facilitar a compreensão do novo colaborador da enfermagem no 

PRINCE quanto aos aspectos de acolhimento, acompanhamento e avaliação por competências. 

Parte-se do princípio, que quando o colaborador conhece a expectativa institucional em relação 

a função que exerce, mais chances terá para se desenvolver profissionalmente. Deste modo, 

reuniu-se a equipe deste estudo, para a construção do guia de orientações para novos 

colaboradores da enfermagem. 

Definiu-se o uso do CANVA® como ferramenta de edição gráfica e textual do guia. 

Incorporou-se imagens disponibilizadas pelo editor que configurou o profissional enfermeiro 

como interlocutor dos itens necessários e específicos do programa que envolvem e exigem a 

participação do novo colaborador. No guia incluíram-se todas as etapas e atividades do período 

de adaptação que serão expostos aos novos colaboradores pelo CEP* da instituição. Este 

produto foi validado internamente pela equipe deste estudo. 

 

 

4.4 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

O presente estudo atendeu as diretrizes e normas regulamentadoras de Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos, respeitando os preceitos éticos conforme resolução nº 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde. (BRASIL, 2013). O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da UFCSPA sob o parecer nº 3.596.203 (ANEXO E). Todos os participantes 

do estudo assinaram o TCLE de acordo a etapa deste estudo, respectivamente, os profissionais 

de enfermagem na identificação de necessidades e problemas das ações educativas 

(APÊNDICE C); e os gestores no processo de estruturação do fluxograma do PRINCE 

(APÊNDICE F). 

O TCLE garantiu aos participantes o anonimato, bem como a liberdade para desistir do 

estudo a qualquer momento. Nesse termo, os pesquisadores se comprometeram em preservar a 

privacidade, o sigilo e anonimato dos participantes do estudo. Esse estudo implicou em riscos 

mínimos para os participantes, considerando a possibilidade de ocorrência de constrangimento 

na coleta de dados, sendo preservada e respeitada a decisão quanto a desistência de sua 

participação. Para mitigar esses riscos, realizou-se uma sensibilização, explicando os objetivos 

e garantindo o anonimato dos participantes, em cada uma das etapas do estudo. Os benefícios 

provenientes do estudo serão observados com a implantação do PRINCE, o que promoverá a 

qualificação e segurança na assistência aos pacientes e famílias/cuidadores, colaboradores e 
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gestores. 

Os dados provenientes dessa pesquisa serão utilizados para fins acadêmicos, sendo 

divulgados posteriormente por meio da publicação de artigos científicos em periódicos, 

preservando-se a confidencialidade dos dados de identificação e o anonimato dos participantes. 

Os documentos físicos e eletrônicos resultantes deste estudo permanecerão guardados por cinco 

anos, e, após, serão destruídos por picoteamento e deleção. (BRASIL, 2013). Os contatos dos 

pesquisadores responsáveis e do CEP foram fornecidos nos TCLEs para o esclarecimento de 

dúvidas. Os resultados e produto final foram disponibilizados e divulgados por meio do 

relatório ao CEP da UFCSPA e a gestão da RSDP. Para a divulgação dos resultados aos 

participantes da primeira etapa, os profissionais de enfermagem, foram elaborados flyers 

eletrônicos que foram enviados via a intranet da instituição contendo os principais resultados 

das necessidades e problemas das ações educativas da instituição (APÊNDICE I), e em seguida, 

a apresentação do produto final de estruturação do PRINCE (APÊNDICE J). 
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5 PRODUTO: PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO DO PRINCE 

 

 

Neste capítulo apresentam-se os resultados que foram utilizados para o processo de 

estruturação do PRINCE que se baseou em um delineamento metodológico de duas etapas: a 

primeira buscou identificar as necessidades e os problemas evidenciados pelos profissionais de 

enfermagem sobre as ações educativas na instituição hospitalar; e a segunda foi realizada com 

os gestores da enfermagem para a discussão e validação da estruturação do PRINCE. 

Este estudo resultou em quatro produtos, deste o principal e final é o Programa de 

Inserção de Novos Colaboradores da Enfermagem – PRINCE. Para a sustentação deste 

programa criaram-se três produtos que compreendeu na elaboração do fluxograma de 

acompanhamento do novo colaborador; na adaptação do instrumento de registro para o 

acompanhamento denominado de PDH; e a construção do guia de orientações para o novo 

colaborador. 

 

 

5.1 NECESSIDADES E PROBLEMAS DAS AÇÕES EDUCATIVAS 

 

Esta etapa do estudo contemplou uma amostra aleatória sistematizada de 164 

profissionais de enfermagem, os quais foram recrutados por tempo de admissão para alcance 

da representatividade dos profissionais de enfermagem (n=667). Participaram 25(15,3%) 

profissionais com mais de 10 anos de admissão; 50(30,6%) admitidos entre 5-10 anos; 

59(35,9%) admitidos com 1-5 anos; 19(11,6%) admitidos entre 1ano-3meses; 7(4,2%) com 1m-

3meses; 2(1,2%) com 8-30 dias; e 2(1,2%) com menos de 7 dias de admissão na instituição. 

Os aspectos sociodemográficos são apresentados na Tabela 2, em que descreve as 

características de 164 profissionais de enfermagem da instituição hospitalar.
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Tabela 2 – Características sociodemográficas autorrelatadas pelos profissionais de enfermagem 

(n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Sexo (feminino) 136(83,4) 

Idade (anos completos) 36,3(7,31)* 

Estudos (anos completos) 15,9(5,03)* 

Escolaridade (ensino médio) 109(68,6) 

Município de residência  

Porto Alegre 112(68,3) 

Região Metropolitana 35(21,3) 

Não respondeu 17(10,4) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

Notas: 

* Média (Desvio Padrão) 

 

Os resultados da Tabela 2 retratam que, em relação ao sexo, tem-se o predomínio de 

mulheres, sendo este dado representativo na área da enfermagem. A média de idade dos 

profissionais neste estudo foi de jovens adultos. A faixa etária prevalente foi de 20 a 39 anos 

composta por 111(67,7%) participantes. No grupo com o tempo de admissão superior a dez 

anos, constatou-se que a faixa etária de 40 a 59 anos, sendo isto predominante para 17(68,0%) 

profissionais de enfermagem. 

Em relação aos anos completos de estudo, observou-se que a média obtida foi 

caracterizada pela maior representatividade na participação de técnicos de enfermagem, o que 

se aproxima do tempo de formação no ensino médio e técnico-profissionalizante. Entretanto, 

foi possível constatar que 21(12,8%) técnicos de enfermagem possuem a formação concluída 

no ensino superior, o que denota a qualificação do quadro de colaboradores da instituição. 

A residência dos profissionais de enfermagem tem maior expressão no município de 

Porto Alegre-Rio Grande do Sul (RS). Dentre os municípios da Região Metropolitana da capital 

porto-alegrense foi constatado que alguns profissionais de enfermagem residem em Viamão 

11(6,7%), Canoas 8(4,9%), Cachoeirinha 6(3,7%), Eldorado do Sul 4(2,4%), Alvorada 

3(1,8%), Gravataí 2(1,2%) e Guaíba 1(0,6%). Observou-se que um número expressivo de 

profissionais não respondeu a esse dado no questionário. 

A Tabela 3 expressa os resultados referentes à situação ocupacional dos profissionais 

de enfermagem no cenário do estudo e do exercício laboral em outros espaços sociais e de 

trabalho.
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Tabela 3 – Características ocupacionais autorrelatadas pelos profissionais de enfermagem 

(n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Categoria Profissional  

Enfermeiro 29(17,7) 

Técnico de Enfermagem 135(82,3) 

Outra formação profissional (sim) 30(18,3) 

Áreas de outra formação profissional  

Saúde 18(52,9) 

Atividade Autônoma 6(17,6) 

Administrativa 5(14,7) 

Segurança 3(8,9) 

Educação 2(5,9) 

Cargo de chefia (sim) 1(0,6) 

Tempo de trabalho na área da saúde (anos) 10(6-15)* 

Tempo de trabalho na instituição (anos) 4(1-7)* 

Carga horária semanal (horas) 36(0,66)† 

Trabalha em outra instituição (sim) 38(23,2) 

Área do outro cargo exercido  

Saúde 32(84,2) 

Atividade Autônoma 5(13,2) 

Educação 1(2,6) 

Carga horária (horas) 29,7(11,2)† 

Participa das ações educativas propostas pela instituição (sim) 142(86,6) 

Interesse em ampliar conhecimentos em ações educativas(sim) 156(95,1) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

Notas: 

* Mediana (percentil 25-percentil 75) 
† Média (Desvio padrão) 

 

Neste estudo, a categoria profissional que prevaleceu foi a composta por técnicos de 

enfermagem, sendo considerada como a maior força de trabalho em uma instituição hospitalar. 

Obteve-se 34 respostas referentes à outra formação profissional. Foi encontrado no estudo que 

quatro participantes possuem até três formações distintas. 

Conforme a Tabela 3, agrupou-se as profissões conforme a área relacionada. Dentre 

essas respostas, obteve-se 26 profissões distintas, sendo elas: Técnico em Enfermagem, 

Instrumentação Cirúrgica, e Estética com 3(8,9%) participantes por profissão; Técnico em 

Radiologia e Técnico em Farmácia com 2(6,0%) participantes; e Análises Clínicas, Área de 

Beleza, Auxiliar de Saúde Bucal, Coach, Educação, Enfermagem, Especialização em Centro 
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Cirúrgico, Gestão de Recursos Humanos, Hemodiálise, MBA em Auditoria em Saúde, 

Massoterapia, Músico, Nutrição, Perfusionista, Professor, Segurança, Técnico em 

Administração, Técnico em Contabilidade, Técnico em Nutrição, Técnico em Segurança no 

Trabalho e Vigilância com representatividade de 1(2,9%) participante por profissão listada. 

Participou um profissional com cargo de chefia, o qual era enfermeiro e pertencente ao 

grupo com profissionais admitidos há mais de dez anos na instituição. Ao considerar o tempo 

em que os profissionais trabalham na área da saúde, 129(79,1%) trabalham há mais de 5 anos 

na área da enfermagem, e 64(39%) trabalham há mais de 5 anos na instituição do estudo. No 

mesmo cenário, constatou-se que a média de carga horária semanal é de 36 horas, o que indica 

seis horas diárias de exercício laboral dia. 

Dentre os participantes, 38 profissionais declararam a dupla jornada de trabalho. Destes, 

constatou-se onze profissões exercidas em outros espaços sociais e institucionais, sendo elas: 

Técnico em Enfermagem 25(65,6%); Cuidador, Enfermeiro e Motorista com 2(5,2%) 

participantes por exercício laboral; e Acupunturista, Empreendedor, Enfermeiro Auditor, 

Esteticista, Instrumentador Cirúrgico, Professor, Responsável Técnico é de 1(2,7%) uma 

jornada extra cada. Para estes profissionais, a média de carga horária semanal são de 29,7 horas 

de carga acrescida a realizada na instituição. 

Em relação a participação dos profissionais de enfermagem nas ações educativas 

propostas pela instituição verificou-se que os mesmos assinalaram positivamente. Quanto ao 

interesse em ampliar os conhecimentos o resultado alcançado foi quase a totalidade dos 

participantes. 

Os resultados do mapa de empatia que foi adaptado explorou as ações educativas. O 

mapa apresenta seis critérios, os quais possibilitaram identificar as necessidades e os problemas 

na perspectiva dos profissionais de enfermagem sobre as ações de educação institucional. A 

quantidade de respostas difere do número de participantes, tendo em vista que foram questões 

descritivas e que ao categorizar, apresentavam distintos significados que permitiu especificar 

por contexto do dado expresso pelo participante. 

A Tabela 4 apresenta os resultados categorizados dos profissionais de enfermagem 

sobre como pensam em relação as ações educativas promovidas na instituição. Então, todos os 

participantes responderam à pergunta: “O que você entende como ações de educação 

importantes para o seu trabalho?”.
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Tabela 4 – Entendimento da importância das ações de educação por profissionais de 

enfermagem (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Como ações para treinamentos de rotina para atualização de 

conhecimento (sim) 
134(81,7) 

Como ações que visem a excelência para uma assistência 

qualificada (sim) 
40(24,4) 

Como oportunidade de melhorias na qualidade do trabalho 

(sim) 
22(13,4) 

Como padronização dos processos e voltadas para 

conhecimento científico-técnico (sim) 
17(10,4) 

Como ações de forma continuada e de cunho motivacional 

(sim) 
15(9,1) 

Como conhecimento na gestão de pessoas, desenvolvimento de 

lideranças e ações para melhorias em prol do cuidado 

qualificado (sim) 

12(7,3) 

Como elencar com os supervisores o levantamento e discussão 

das necessidades (sim) 
7(4,3) 

Como ter a disponibilidade e flexibilidade de horários e 

proporcionar mais ações educativas (sim) 
5(3,0) 

Como momento de esclarecimento de dúvidas e orientações 

(sim) 
5(3,0) 

Como orientação para a ética, postura e comportamento no 

ambiente de trabalho (sim) 
3(1,8) 

Como ações importantes e relevantes para o desenvolvimento 

profissional (sim) 
1(0,6) 

Como conhecimento na gestão de recursos financeiros e 

materiais (sim) 
1(0,6) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Obteve-se 262 entendimentos da importância das ações educativas descritos por 164 

participantes que se extraiu até cinco significados distintos, os quais foram organizados em 12 

categorias. Observou-se que grande parte dos profissionais entende que as ações educativas se 

referem aos treinamentos de rotina para atualização de conhecimentos, contemplando palestras, 

cursos e capacitações com enfoque em rotinas, protocolos institucionais, seguida de ações 

direcionadas para a excelência de uma assistência qualificada. Além disso, ressaltou-se que as 

ações educativas podem ser promotoras da excelência da assistência, da qualidade do trabalho, 

da padronização de processos, de conhecimento de temas relacionados a prática profissional. 

Ainda, constatou-se embora em menor expressão de que existe por parte dos profissionais a 
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necessidade de compor junto dos supervisores as indicações de ações educativas na instituição, 

assim como da disponibilidade e flexibilidade da ocorrência destas. 

A Tabela 5 revela as principais aspirações e interesses dos profissionais de enfermagem 

em relação às ações educativas na instituição. Deste modo, os participantes expressaram como 

imaginam as ações educativas respondendo a seguinte pergunta: “Quais são as suas principais 

aspirações em relação a educação no seu trabalho?”. 

 

Tabela 5 – Aspirações e interesses dos profissionais de enfermagem em relação às ações 

educativas na instituição (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Melhoraria na qualidade da assistência e resolver problemas da 

área (sim) 
50(32,9) 

Obtenção e ampliação de conhecimentos e técnicas, ressaltando 

áreas específicas da Enfermagem (sim) 
48(31,6) 

Disponibilidade de atividades presenciais com feedback de 

implantação e acompanhamento de protocolos (sim) 
29(19,1) 

Ações educativas sobre postura profissional e ética no trabalho 

(sim) 
18(11,8) 

Participação efetiva de todos profissionais mediante incentivo e 

envolvimento da equipe (sim) 
16(10,5) 

Ações educativas relacionadas à segurança do paciente (sim) 13(8,6) 

Valorização dos profissionais e bom relacionamento no 

ambiente laboral (sim) 
12(7,9) 

Ações educativas no horário de trabalho com flexibilidade de 

dias e horários, contemplando o turno da noite (sim) 
7(4,6) 

Manutenção da assistência qualificada e humanizada (sim) 7(4,6) 

Participar de ações educativas no turno inverso (sim) 4(2,6) 

Nada a declarar (sim) 2(1,3) 

Exposição da opinião durante a ação educativa para que se 

tenha melhorias no setor (sim) 
1(0,7) 

Troca de conhecimentos entre equipes de trabalho (sim) 1(0,7) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Em relação as aspirações e interesses houve 208 descrições que foram distribuídas em 

13 categorias. Das 164 respostas dos participantes constatou-se até quatro significados distintos. 

Como aspirações, prevaleceu buscar a melhoria na assistência e na resolução dos problemas 

enfrentados no dia a dia, assim como, poder ampliar conhecimentos e habilidades na área de 
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atuação, com o compartilhamento de conhecimentos considerando a experiência de cada 

profissional. 

Para o contínuo aprimoramento do desempenho profissional evidenciou-se como 

fundamental as práticas com feedbacks e acompanhamento na assistência prestada pelo 

profissional, após a realização de ações educativas, sobretudo, aos novos colaboradores. Ainda, 

dentre as respostas, merece destaque para a abordagem em ações educativas direcionadas à 

postura e ética no ambiente de trabalho, bem como, de oportunizar ações educativas para todos 

os setores e turnos de trabalho, incentivando a participação e contribuição, em que todos sintam-

se responsáveis e instigados a se aperfeiçoar. 

Na Tabela 6 os profissionais expressaram em como vê, logo, constroem as suas 

percepções quanto as orientações de educação e desenvolvimento na instituição. Para isto, 

responderam à pergunta: “Como você percebe as orientações de educação e desenvolvimento 

na área e na instituição?”. 
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Tabela 6 – Percepções dos profissionais de enfermagem em relação às ações educativas na 

instituição (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Como orientações de qualidade, bem elaboradas e importantes 

para o trabalho (sim) 
67(41,9) 

Como orientações dispersas que não contemplam todos os 

profissionais e turnos (sim) 
41(25,6) 

Como importantes para o desempenho visando a melhoria dos 

processos (sim) 
33(20,6) 

Como necessidade de mais ações educativas (sim) 17(10,6) 

Como ações voltadas para a área de gestão com incentivo e 

participação das chefias (sim) 
8(5,0) 

Como a falta de qualidade nas ações educativas e educadores 

despreparados (sim) 
8(5,0) 

Como treinamentos e palestras necessitando-se de ações 

dinâmicas como simulação realística (sim) 
8(5,0) 

Como poucas ações educativas em áreas restritas com falta de 

temas específicos da área (sim) 
7(4,4) 

Como procurar colocar em prática todo conhecimento 

adquirido em busca de melhores resultados (sim) 
5(3,1) 

Como realizar um trabalho seguro e de excelência (sim) 5(3,1) 

Como ausência de escuta de temas da equipe (reais 

necessidades), ações repetitivas (sim) 
4(2,5) 

Como padronização de linguagem para alinhamento dos 

processos (sim) 
4(2,5) 

Como orientações sobre metas e indicadores das áreas (sim) 3(1,9) 

Como ações que deveriam ocorrer de forma presencial e 

obrigatória (sim) 
2(1,3) 

Como ausência de desenvolvimento de lideranças e não há 

incentivo das chefias (sim) 
2(1,3) 

Como sem opinião até o momento (sim) 2(1,3) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Conforme os resultados, observou-se nas 164 respostas a estratificação de até quatro 

significados distintos, o que totalizou 216 percepções que foram dispostas em 16 categorias. 

Entre elas, identificou-se que as ações educativas realizadas possuem qualidade e são 

necessárias para o trabalho, sendo percebidas como oportunidades de aprendizado importantes 

para o seu aprimoramento, auxiliam no alinhamento e engajamento das mudanças e metas 

estabelecidas através de uma linguagem padronizada, bem como, demonstrando a preocupação 
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e importância com a educação para seus profissionais, a fim de realizar um trabalho seguro e 

de excelência. 

Em contrapartida, os profissionais descreveram que as mesmas não ocorrem de forma 

padronizada entre as equipes, havendo informações dispersas e desalinhadas. Também foi 

percebido pelo profissional de enfermagem a ausência de qualidade e preparo dos educadores 

nas ações educativas, assim como a indisponibilização de mais horários. Tais apontamentos são 

vistos como uma oportunidade de melhoria para a instituição avaliar a viabilização da maior 

participação e na qualificação da abordagem das ações educativas. Percebem Ainda, reforçaram 

a necessidade de mais ações educativas como de desenvolvimento de lideranças e ações com 

simulações realísticas que favorecem o compartilhamento dos saberes e escuta, focadas nas 

reais necessidades enfrentadas no dia a dia e em consonância à especificidade da área 

assistencial. 

Em seguida, o mapa de empatia buscou conhecer o que profissional de enfermagem 

escuta (ouve) de colegas e supervisores sobre as ações educativas na instituição. Entende-se 

que a escuta promove a pluralidade de ideias e, as quais podem ser assertivas ou não, 

estabelecendo uma determinada compreensão sobre as ações educativas da instituição. A 

Tabela 7 explicita a compreensão do profissional de enfermagem quando respondeu à pergunta: 

“O que os colegas e o supervisor falam em relação as ações de educação na área, como 

capacitações e desenvolvimento?”. 
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Tabela 7 – Compreensão dos profissionais de enfermagem em relação às ações educativas na 

instituição (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Como um momento para o debate, compartilhamento e 

aquisição de novos conhecimentos (sim) 
53(33,1) 

Como uma prática que não condiz com a ação educativa 

proposta na teoria (sim) 
33(20,6) 

Como havendo baixa adesão e resistência para a participação 

(sim) 
33(20,6) 

Como importante para a continuidade do trabalho humanizado 

e desenvolvimento profissional (sim) 
27(16,9) 

Como havendo necessidade de mais ações educativas (sim) 14(8,8) 

Como ações educativas necessárias para alinhamento dos 

processos (sim) 
9(5,6) 

Como orientações dispersas entre turnos de trabalho e pouco 

efetivas (sim) 
7(4,4) 

Como escassa divulgação das ações educativas (sim) 5(3,1) 

Como incentivar e motivar os profissionais para participação e 

obter novos conhecimentos de acordo com a instituição (sim) 
5(3,1) 

Nada a declarar/pouco tempo na instituição para poder 

responder (sim) 
5(3,1) 

Como ações pobres de conteúdo e mal elaboradas (sim) 4(2,5) 

Como através dos resultados e materiais disponíveis (sim) 3(1,9) 

Apoiam as ações pois é um momento de debate e discussão 

com oportunidades de melhorias (sim) 
2(1,3) 

As ações educativas deveriam contemplar todos profissionais e 

focar nos processos (sim) 
2(1,3) 

Disponibilizam cursos institucionais, porém não oferecem 

descontos para cursos externos (sim) 
1(0,6) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Nesta dimensão em que profissional de enfermagem escuta de seus pares sobre as ações 

educativas institucionais apreciaram-se 203 registros contidos em 164 respostas que foram 

organizadas em 15 categorias pelos significados apresentados. Destas respostas se extraiu até 

dois significados distintos por participante. Positivamente, os participantes escutaram que as 

ações educativas são momentos para debater e compartilhar ideias e conhecimentos, permitindo 

a continuidade do trabalho humanizado e o desenvolvimento profissional, assim como 

proporcionam o alinhamento dos processos, visando a melhoria do aprendizado e 

aperfeiçoamento no trabalho, mantendo a equipe atualizada. 
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No entanto, descreveram que escutam falas de que se tem baixa adesão na participação 

e resistência por parte dos profissionais, seja por desinteresse, insatisfação ou desmotivação. 

Da mesma maneira relataram que a inviabilidade da participação é decorrente da oferta das 

ações educativas durante o expediente laboral, o que exige interromper o cuidado ou 

sobrecarregar os colegas para ficarem atentos as demandas de seus pacientes. Tais 

circunstâncias geram o atraso para conclusão dos cuidados prescritos, de sobrecarga do serviço, 

e emocional do próprio colaborador da instituição. Além disso, escutam que as ações realizadas 

não condizem com as reais necessidades do ambiente laboral, pois compreendem que são pouco 

efetivas; não contemplam todos os profissionais; com abordagem do conteúdo inadequado; e/ou 

despreparo do educador. De tal modo, esses apontamentos geram dúvidas e falhas nos processos 

institucionais e práticas assistenciais dos colaboradores nas áreas assistenciais. 

A Tabela 8 apresenta a participação e o envolvimento dos profissionais de enfermagem 

nas ações educativas. No mapa de empatia refere-se ao que o participante fala e faz em relação 

as ações educativas na instituição, sendo contextualizado pela resposta da seguinte pergunta: 

“Quando ocorrem ações de educação ou desenvolvimento na sua área, como é a sua 

participação e envolvimento? 

 

Tabela 8 – Participação e envolvimento dos profissionais de enfermagem em relação às ações 

educativas na instituição (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Gosta de participar, assumindo compromisso com a ação (sim) 98(60,9) 

Participa quando possível devido às atividades paralelas e 

demandas da área (sim) 
55(34,2) 

Participa ativamente, visando a prestação de um bom 

atendimento (sim) 
19(11,8) 

Participa de forma efetiva das ações educativas propostas de 

forma presencial ou à distância (sim) 
10(6,2) 

Não teve oportunidade de participar das ações educativas até o 

momento (sim) 
4(2,5) 

Dedica-se às ações de maior identificação e relevantes para a 

área de atuação (sim) 
2(1,2) 

Incentivo os profissionais da equipe a participarem da ação 

(sim) 
2(1,2) 

Não participa 1(0,6) 

Possui receio em contribuir ou expor a opinião por perceber 

política punitiva na instituição (sim) 
1(0,6) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020).
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Constatou-se 192 descrições sobre a participação e envolvimento dos participantes nas 

ações educativa, as quais foram classificadas em 9 categorias. Das respostas obtidas foi possível 

estratificar até três significados distintos. 

Os resultados revelam o predomínio de profissionais de enfermagem comprometidos 

com as ações educativas e que participam de forma efetiva, a fim de aperfeiçoar os 

conhecimentos e adquirir outros, os quais podem ser implantados na área assistencial para 

contínua melhoria no atendimento ao paciente. Observou-se que procuram divulgar as ações, 

se envolver e colaborar com as mudanças e ajustes na prática assistencial e gerencial, pois 

entendem a importância das ações para o seu desenvolvimento. Entretanto, um aspecto 

apontado por apenas um profissional e o receio em expor sua opinião durante as ações 

educativas por perceber uma política punitiva na instituição. Tal fato despertou a atenção, pois 

deseja-se que o processo de ensino-aprendizagem seja pautado na participação ativa do 

colaborador, o que exige de gestores e supervisores da área assistencial desmistificar a 

compreensão dos colaboradores atuais diante daquilo que consideram como um ato punitivo. 

O mapa de empatia explorou as dores dos profissionais de enfermagem por meio de 

frustações e obstáculos relacionados as ações educativas na instituição. Para evidenciar essas 

dores dos participantes foi realizada a pergunta: “Quais são suas frustações ou obstáculos para 

participar de alguma atividade relacionada à educação/capacitação?”. A Tabela 9 apresenta as 

frustrações e obstáculos na perspectiva dos profissionais de enfermagem. 
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Tabela 9 – Frustações e obstáculos descritos pelos profissionais de enfermagem em relação às 

ações educativas na instituição (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Que se oferte ações educativas em horário de trabalho (sim) 101(63,1) 

Que não existem frustrações ou obstáculos (não) 28(17,5) 

Que não consegue participar por não ser liberado devido às 

demandas do setor ou por falta de organização e gestão da 

chefia de enfermagem (sim) 

15(9,4) 

Que há falta de interesse dos profissionais, desmotivação e 

pouco incentivo por parte da instituição (sim) 
11(6,9) 

Que há a necessidade de mais capacitações; cursos à distância 

pouco divulgados; capacitações à distância (sim) 
11(6,9) 

Que os temas abordados não são interessantes e não existe 

acompanhamento e avaliação da efetividade das ações 

educativas (sim) 

10(6,3) 

Que há a necessidade de pagar por um curso (sim) 9(5,6) 

Que não consegue participar devido às atividades gerenciais 

que possuem prazos (sim) 
5(3,1) 

Que não há um bom aproveitamento da ação educativa na 

prática (sim) 
5(3,1) 

Que a participação da enfermagem em cursos presenciais é 

maior do que nos cursos à distância (sim) 
1(0,6) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Os profissionais de enfermagem caracterizaram 196 frustações e obstáculos que foram 

distribuídas em 10 condições categorizadas por até três significados distintos na resposta. A 

principal queixa dos profissionais que participaram do estudo foi a realização das ações 

educativas durante o horário de trabalho, não havendo a flexibilidade em participar em outro 

dia e/ou horário. Para os profissionais alocados no período noturno, as queixas referem-se à não 

abrangência da abordagem das ações educativas de forma igualitária. 

Como obstáculos, os participantes descreveram o desconhecimento das ações que são 

disponibilizadas e observaram a falta de interesse por parte dos profissionais. Ademais 

reconhecem que existe poucos incentivos e da carência de uma melhor organização da área 

assistencial para possibilitar a participação. Contudo, reforçam que os temas das ações 

educativas não focam nas reais necessidades, tem baixa qualidade e que não instigam a 

interação e discussão, assim como, a inexistência do acompanhamento para avaliação da 

efetividade da melhoria da prática assistencial. 
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Em relação aos desejos e necessidades que foram descritas pelos profissionais de 

enfermagem conforme o mapa de empatia, considerou-se os ganhos como perspectivas futuras 

das ações educativas na instituição. Neste sentido, os participantes responderam à pergunta: 

“Quais são os seus desejos e necessidade no que se refere as ações de educação?”, as quais estão 

expostas na Tabela 10. 
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Tabela 10 – Desejos e necessidades dos profissionais de enfermagem em relação às ações 

educativas na instituição (n=164). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Adquirir novos conhecimentos e ter boa adesão às ações 

educativas (sim) 
50(31,8) 

Ofertar mais ações educativas, atividades práticas e EaD (sim) 38(24,2) 

Ofertar ações educativas para todos os turnos; e que ocorram no 

horário de trabalho (sim) 
24(15,3) 

Ofertar ações educativas na área de gestão (sim) 22(14,0) 

Ofertar ações educativas com temas específicos para a área de 

atuação (sim) 
18(11,5) 

Obter maior participação e contribuição por parte dos 

profissionais (sim) 
13(8,3) 

Adquirir e aperfeiçoar conhecimentos para prestar assistência 

qualificada (sim) 
7(4,5) 

Ofertar ações educativas padronizadas para alinhamento dos 

processos (sim) 
6(3,8) 

Compartilhar conhecimento para atualização da equipe de 

trabalho (sim) 
6(3,8) 

Ofertar ações de educação contínuas e programadas (sim) 5(3,2) 

Proporcionar mais motivação para buscar conhecimento e que 

se tenha ações para desenvolvimento de liderança (sim) 
4(2,5) 

Valorizar os conhecimentos dos profissionais (sim) 4(2,5) 

Ofertar atividades em turno inverso, fora da unidade de trabalho 

(sim) 
3(1,9) 

Participar das ações educativas sem onerar colegas e prejudicar 

a assistência (sim) 
3(1,9) 

Ofertar ações educativas à distância e sobre os sistemas da 

instituição (sim) 
2(1,3) 

Ofertar ações educativas de qualidade e melhor elaboradas 

(sim) 
2(1,3) 

Estruturar um hospital escola com cursos de especialização 

(sim) 
2(1,3) 

Ofertar ações para o desenvolvimento de lideranças com 

enfoque prático (sim) 
1(0,6) 

Nada a declarar (sim) 1(0,6) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

Nessa dimensão ganhos, em que explorou os desejos e necessidades relacionadas as 

ações educativas estratificou-se 211 significados que foram agrupados em 19 categorias. A 

constituição destas categorias ocorreu pela participação de 164 respostas dos profissionais de 
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enfermagem que caracterizam até três significados distintos. Evidenciou-se a prevalência do 

desejo em ter a oportunidade de participar de mais das ações educativas propostas, visando 

aprendizado, crescimento e aprimoramento dos colaboradores, o que reflete em melhorias no 

atendimento ao paciente. Os mesmos solicitaram a oferta de mais ações educativas e com 

diferentes modalidades, sobretudo, à distância, assim como, com uma divulgação prévia da 

programação. 

Destacaram o desejo de ações educativas no turno inverso e para todos os colaboradores, 

flexibilizando dias e horários, e que tenha uma continuidade no acompanhamento e feedback 

para aqueles que colocam em prática as ações preconizadas e instituídas pelos processos 

institucionais. Ainda, salientaram que sejam abordados temas mais voltados para a área de 

atuação conforme suas peculiaridades, como na área de gestão e liderança, obtendo-se assim 

maior contribuição, participação e um aprendizado significativo. 

Com base nos resultados obtidos com a utilização do mapa da empatia, grande parte dos 

profissionais consideraram as ações de educação adequadas, sendo bem elaboradas e de 

qualidade, as quais precisam ter um direcionamento nas rotinas e técnicas para a atualização de 

conhecimentos e padronização dos processos na instituição. Apesar disso, os participantes 

evidenciaram que as ações educativas não são condizentes com as práticas assistenciais e/ou 

gerenciais, assim como, necessita de um processo de continuidade com o devido 

acompanhamento para avaliação da efetividade das ações propostas. Outra questão importante 

observada foi em relação ao horário em que as ações são ofertadas aos profissionais de 

enfermagem, pois ocorrem durante o turno de trabalho, o que dificulta a adesão e participação 

devido às demandas da área assistencial. 

 

 

5.2 ESTRUTURAÇÃO DO PRINCE 

 

Os três produtos que constituem o produto final, denominado de PRINCE são 

apresentados de maneira cronológica, o que resultou em um fluxograma, um instrumento de 

registro adaptado e um guia de orientações aos novos colaboradores da enfermagem. Os dois 

produtos, o Fluxograma de Inserção do Novo Colaborador da Enfermagem e o Plano de 

Desenvolvimento de Habilidades (PDH) adaptado são explorados os resultados de maneira 

que agregam a elaboração e adaptação destes associada a pesquisa. O período de estruturação 

do PRINCE ocorreu no mês de maio de 2020.  
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Para elucidar os resultados alcançados, descreveu-se a partir do planejamento e 

organização das sessões do grupo de trabalho pelo método JAD. Este método constituiu um 

grupo de trabalho que explorou a prática colaborativa no desenvolvimento de melhorias para o 

acolhimento, acompanhamento e avaliação dos novos colaboradores da enfermagem admitidos 

na instituição hospitalar. Os encontros promoveram discussões sobre os produtos, o que 

proporcionou o diálogo e o consenso na busca de alternativas e soluções práticas e viáveis para 

o cotidiano da instituição. Notou-se o empenho e compromisso dos gestores para a participação, 

tendo em vista a co-responsabilidade na implementação do PRINCE nas diferentes áreas 

assistenciais da instituição. 

A primeira sessão ocorreu no turno da tarde, com duração de 1 hora e 30 minutos e em 

um auditório amplo para que os participantes pudessem atender as orientações de 

distanciamento pela pandemia COVID-19. Todos os gestores convidados foram recepcionados 

com coffee-break e um cartaz projetado parabenizando pelo Dia do Enfermeiro, já que o 

encontro foi agendado na data comemorativa da categoria profissional. Nesse momento foi 

entregue aos participantes o TCLE em duas vias e também esclarecido sobre a participação 

neste estudo. 

Após recolhido uma via dos TCLE assinados, iniciou-se com uma explanação aos 

participantes dos objetivos do estudo em estruturar o Programa de Inserção do Novo 

Colaborador na Enfermagem (PRINCE). Este programa tem a finalidade de estabelecer 

processos educativos para a enfermagem proporcionando o compartilhamento e aprimoramento 

de competências, assim como melhorar o acolhimento e acompanhamento pelas áreas 

assistenciais, desde a inserção do colaborador na instituição. 

Dessa forma, esclareceu que a participação dos gestores nessa etapa se constituiu em 

um grupo de trabalho pelo método JAD e que no decorrer dos encontros promove as discussões 

e reflexões da prática para a elaboração do fluxograma e da adaptação de instrumentos de 

registros. Tais discussões embasaram as ações de educação direcionadas para a equipe de 

enfermagem no período de adaptação (probatório) que compreende no intervalo de tempo de 

três meses, consoante ao regime de trabalho celetista. 

Em seguida, apresentaram-se os resultados obtidos da primeira etapa deste estudo, em 

que 164 profissionais de enfermagem descreveram as necessidades e os problemas das ações 

educativas. Os participantes conheceram o retrato das ações educativas realizadas na instituição 

na perspectiva de seus liderados. Os resultados mais prevalentes foram apresentados no que se 

refere aos aspectos sociodemográficos e situação laboral; e o mapa de empatia das ações 

educativas por meio da projeção digital, conforme a Figura 6. 
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Figura 6 – Apresentação digital da primeira sessão JAD. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

2020. 

 

Os participantes demonstraram interesse e entusiasmo em conhecer esses resultados 

com o uso do mapa de empatia com seus liderados sobre as ações educativas da instituição, 

assim como o perfil sociodemográfico e laboral. Em seguida iniciou-se o diálogo sobre os 

resultados da primeira etapa com os participantes para registrar os itens necessários e 

específicos para a estruturação do PRINCE, para dar início à modelagem do fluxograma e da 

adaptação dos instrumentos de registros de acompanhamento. O diálogo foi orientado a partir 

dos seguintes questionamentos: 

● De que forma queremos acolher e acompanhar o profissional que está inserido 

nas equipes? 

● Quais serão as ações educativas do PRINCE durante os três meses de 

adaptação? 

● Quais as propostas de educação alinhadas ao que já existe (avaliação de 

desempenho, por competências, promoção da saúde do trabalhador)? 

● Serão ações educativas conjuntas para todos os profissionais que estão 

chegando ou por temas específicos por áreas assistenciais? 

● Existe necessidade de ação diferenciada para o profissional com experiência de 

no mínimo um ano para o recém formado? 

● Quais modalidades serão utilizadas nas ações educativas? Presenciais e em 

EaD autoinstrucional? 
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● Como faremos o acompanhamento nesse período de adaptação? 

● Como será a avaliação de chefia (quantas e como)? 

 

Os participantes mostraram-se muito participativos fazendo considerações importantes, 

o que tornou o brainstorming muito produtivo. As sugestões foram anotadas em um caderno, 

as quais foram direcionadas para a realização de ações desenvolvidas de forma presencial ou 

por EaD, que contemplassem os profissionais de enfermagem como um todo, ou seja, para 

ações baseadas nos processos do serviço de enfermagem da instituição. 

Também salientaram a importância de que as ações de educação propostas estejam 

programadas com período de execução prévio para que, dessa forma, consigam gerenciar e 

organizar as escalas de trabalho de acordo com o calendário do PRINCE, possibilitando, assim, 

a efetiva participação do novo colaborador. Tal aspiração por parte dos gestores também se 

evidenciou nos resultados do mapa de empatia como dificultador de adesão, envolvimento e 

plena participação dos profissionais nas ações de educação que são propostas. 

Sugeriram como forma de acompanhamento do novo colaborador: melhorar e adaptar 

o instrumento atualmente utilizado, denominado de PDH. O desejo foi que esse documento 

contenha os itens das ações propostas para a avaliação conjunta de diversos profissionais 

envolvidos no acolhimento, acompanhamento e avaliação do novo colaborador. Deste modo, o 

PDH permite aos envolvidos a identificação das competências requeridas, as quais podem 

exigir no período o desenvolvimento para atingir o desempenho profissional almejado nas áreas 

assistenciais. Estipulou-se a aplicação deste instrumento nos primeiros 30 e 90 dias do período 

de adaptação (probatório). Todas as informações elencadas pelo brainstorming apresentam-se 

na Figura 7.



78 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Brainstorming da primeira sessão JAD. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2020. 
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A segunda sessão foi realizada com o intervalo de uma semana, com a duração de 1 

hora e 45 minutos e contou com a presença de sete gestores das áreas assistenciais. Devido a 

demandas da área no dia da sessão programada, um dos participantes não pode comparecer. A 

sessão iniciou retomando-se os encaminhamentos e sugestões do encontro anterior e, logo após, 

foi informada a dinâmica desta sessão. 

Através de projeção digital, realizou-se a apresentação do fluxograma PRINCE (Figura 

8), da nova proposta do PDH (Figura 9), respectivamente. 
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Figura 8 – Fluxograma PRINCE: primeira versão. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2020.
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Figura 9 – Adaptação do plano de desenvolvimento de habilidades. Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul, 2020. 

 

Após a apresentação, os participantes receberam uma cópia impressa do fluxograma, do 

PDH adaptado e das FACE-Liderança (ANEXO C) e FACE-Operacional (ANEXO D). Estas 

fichas são documentos padronizados na instituição e utilizados para avaliação no período 

probatório do Setor de Recursos Humanos (RH). 

Com base nos documentos recebidos realizaram a análise individual de acordo com o 

instrumento de coleta de dados contendo uma escala de Likert (cinco graus) para obter a EC 1 

do grupo de trabalho, prévia a discussão coletiva. Para o acesso ao instrumento de coleta de 

dados (APÊNDICE G) foi disponibilizado por mensagem WhatsApp® o endereço eletrônico 

(https://forms.gle/ZbDFuP5roqU4CVjw8) do Google Forms® aos participantes. Na 

impossibilidade de acesso ao instrumento de coleta dados por algum participante, havia também 

a disponibilidade de cópias impressas para responder manualmente. 

Finalizado o preenchimento do instrumento de coleta de dados eletrônico, começou a 

discussão coletiva. Foi previsto um tempo aproximado de 45 minutos, sendo estipulado em 

torno de 15 minutos para discussão de cada etapa-mês e tratar os itens divergentes. Nessa etapa, 

os participantes fizeram as suas contribuições na medida em que se estabeleciam as diferentes 

argumentações, por meio de diálogo e discussão respeitosa dos itens necessários e específicos 

para inclusão e adequação no fluxograma e PDH. 
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Salientaram que a proposta estava muito bem estruturada e que foi apresentado de forma 

clara e objetiva cada mês de adaptação do novo colaborador, com valorização de aspectos como 

educação permanente e acolhimento institucional. Enfatizaram que os documentos esclareciam 

ações de educação desenvolvidas em cada mês, bem como a forma como previa o 

acompanhamento e a avaliação por competências do profissional na área assistencial e CEP*. 

Contudo, revelou a possibilidade de um melhor seguimento do colaborador desde a sua inserção 

pela liderança da área assistencial. Quanto aos temas para ações educativas propostas, relataram 

que estavam adequados e que contemplavam as reais necessidades das áreas assistenciais. 

Como consenso, grupo de trabalho sugeriu substituir no fluxograma, o termo 

“Apoiador” por “Facilitador”. Este termo a instituição tem utilizado em outros programas na 

identificação do profissional de referência na área, ou seja, o responsável por multiplicar 

informações e compartilhar conhecimentos. Também destacaram que o facilitador precisa 

receber um preparo prévio que retome os principais processos da área para que, de fato, seja 

um profissional de referência para o novo colega, bem como demostre postura adequada em 

seu labor. 

Na discussão coletiva, foi sugerido e acordado que, no segundo mês, o novo colaborador 

passe a assumir a assistência sozinho, sendo apenas observado pelo facilitador. Deste modo, 

possibilita ao gestor uma melhor avaliação das competências do novo colaborador, nos 

primeiros 30 e depois, 90 dias. Outra proposição durante a discussão por apenas um participante 

foi de retirar a primeira e segunda avaliação por competência do PDH e disponibilizar em 

anexo. Contudo, o consenso do grupo foi em manter estas duas avaliações no próprio PDH 

adaptado. 

Referente as FACE-Liderança e FACE-Operacional, o grupo entendeu que poderia ser 

adaptado pelo setor de RH, propondo que o gestor referência do colaborador na área assistencial 

realize a avaliação por competências e de desenvolvimento das habilidades em conjunto com o 

setor de RH, com a participação de um psicólogo do trabalho. Acreditam que o 

acompanhamento do colaborador pela psicologia do setor de RH permite avaliar os aspectos de 

relacionamento e de comportamento, contribuindo, dessa forma, no seu desenvolvimento por 

meio de um parecer, a partir do segundo mês. 

Em relação ao terceiro mês do acompanhamento do novo colaborador pelo PRINCE, os 

participantes não manifestaram necessidade de alterações. Todos os participantes estavam de 

acordo com as ações educativas e avaliativas descritas no PDH. 

Concluída a discussão coletiva no grupo de trabalho, realizou-se a leitura das sugestões, 

melhorias e modificações para, então, homologar por consenso a versão do produto a ser 
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atualizado nos documentos. Neste momento, disponibilizou-se um novo endereço eletrônico 

(https://forms.gle/CkucErXS2BEbfhiS6) do Google Forms® pelo WhatsApp®, contendo o 

mesmo instrumento com as mesmas perguntas e escala de Likert. Os resultados obtidos da 

aplicação deste instrumento depois da discussão coletiva foi denominado como EC 2. O 

encerramento desta sessão ocorreu conforme finalizavam o preenchimento online da EC 2. A 

Tabela 11 expressa a EC 1, EC 2, média e desvio padrão das respostas dos participantes do 

grupo de trabalho relacionadas aos documentos produzidos para a estruturação do PRINCE, 

antes e depois da discussão coletiva. 
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Tabela 11 – Escala de concordância, média e desvio padrão na avaliação do processo de 

estruturação do PRINCE por gestores (n=7). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis EC 1 Média±DP EC 2 Média±DP 

Fluxograma     

Apresentação geral 1,00 4,7(0,4) 1,00 4,8(0,3) 

Factibilidade para implementação 1,00 4,3(0,5) 1,00 5,0(0,0) 

Compreensão do processo de educação 

dos novos colaboradores 

1,00 5,0(0,0) 1,00 4,8(0,3) 

Sequência lógica e interação das etapas do 

acompanhamento dos novos colaboradores 

1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Linguagem clara e coerente 1,00 5,0(0,0) 1,00 5,0(0,0) 

Clareza das etapas de acompanhamento 1,00 5,0(0,0) 1,00 5,0(0,0) 

Organização do fluxograma 1,00 4,7(0,4) 1,00 4,8(0,3) 

Carga horária total das ações educativas 0,85 4,2(1,1) 1,00 4,8(0,3) 

Período 1     

Conteúdos previstos pelo CEP*no 2º dia 0,94 4,3(1,0) 1,00 5,0(0,0) 

Carga horária total 1,00 4,6(0,5) 1,00 4,8(0,3) 

Conteúdo dos cursos online 0,92 4,6(0,7) 1,00 5,0(0,0) 

Carga horária cursos online 1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Conteúdo dos cursos presenciais 1,00 4,7(0,4) 1,00 4,8(0,3) 

Carga horária cursos presenciais 1,00 4,7(0,4) 1,00 4,7(0,4) 

Período 2     

Carga horária total 1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Conteúdo dos cursos online 1,00 4,8(0,3) 1,00 4,8(0,3) 

Carga horária cursos online 1,00 4,8(0,3) 1,00 4,5(0,5) 

Conteúdo de cursos presenciais  1,00 4,8(0,3) 1,00 4,6(0,5) 

Carga horária de cursos presenciais 1,00 4,7(0,4) 1,00 4,6(0,5) 

Período 3     

Carga horária total 1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 

Conteúdo dos cursos online 1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 

Carga horária cursos online 1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 

Conteúdo dos cursos presenciais 1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Carga horária cursos presenciais 1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Instrumentos de registros      

FACE-Liderança atende as etapas 1,00 5,0(0,0) 1,00 5,0(0,0) 

FACE-Operacional atende as etapas 1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 

O PDH atende as etapas 1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Avaliação mensal do apoiador 1,00 4,7(0,4) 1,00 5,0(0,0) 

Registros da FACE-Liderança 1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 
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Tabela 11 – Escala de concordância, média e desvio padrão na avaliação do processo de 

estruturação do PRINCE por gestores (n=7). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020.

                     (continuação) 

Variáveis EC 1 Média±DP EC 2 Média±DP 

Registros da FACE-Operacional 1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 

Registros do PDH 0,92 4,7(0,7) 1,00 5,0(0,0) 

Avaliação geral     

Qualificação do processo de educação 

institucional 

1,00 4,8(0,3) 1,00 5,0(0,0) 

Concordância global     

Qualificação do processo de educação 

institucional 

0,98 - 1,00 - 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
 

A escala de concordância apresentou quatro itens inicialmente sem concordância plena 

(1,00), são eles: “Carga horária total das ações educativas”; “Conteúdos previstos pelo CEP* 

no 2º dia”; “Conteúdo dos cursos online” do período 1; e “Registros do PDH”. Estes itens 

variaram de 0,85 a 0,94, entretanto, todos apresentaram valores acima de 0,80. 

Na primeira avalição da EC 1, a média obtida das perguntas respondidas teve a variação 

de 4,2 a 5,0 pontos. A maior média de concordância dos participantes em relação ao fluxograma 

foram a “Compreensão do processo de educação dos novos colaboradores”; “Linguagem clara 

e coerente”; “Clareza das etapas de acompanhamento”. Em relação aos instrumentos de registro 

a “FACE-Liderança atende as etapas” foi a que atingiu a maior média. A menor média para a 

concordância foi relacionada ao fluxograma quanto ao item “Carga horária total das ações 

educativas”. 

Após a discussão coletiva relacionada a estruturação do PRINCE em consonância com 

a segunda avaliação E C 2 atingiu a plenitude em todos os itens. A variação da média de 

concordância alcançou de 4,5 a 5,0 pontos. A menor média para a concordância relacionou-se 

ao item da “Carga horária cursos online” no segundo mês. 

Os participantes realizaram algumas sugestões, críticas e recomendações que foram 

consideradas ao final de cada instrumento de coleta de dados. Tais observações receberam uma 

codificação pela aplicação da EC, antes (A) e depois (D) da discussão coletiva. 

No que se refere a apresentação geral do fluxograma PRINCE encontrou-se a 

disparidade na crítica, mas por outro lado, o desejável foi alcançado pelo resultado de EC 2. As 

descrições revelaram o fluxograma como “muito extenso” (A) e “muito bem elaborado” (D). 

Em relação a factibilidade da implementação ressaltaram a importância de “estruturar os setores 
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com funcionário preparado para esse acompanhamento” (A) e de como “o PRINCE nos 

auxiliará muito na área assistencial no desenvolvimento do colaborador” (D). Na compreensão 

do processo de educação dos novos colaboradores, enfatizaram que essa “ferramenta nos 

auxiliará na organização de educação dos novos funcionários” (A) e que o “fluxograma auxilia 

o gestor no desenvolvimento dos novos colaboradores” (D). 

A sequência lógica e interação das etapas do PRINCE foram descritas como “avaliação 

contínua do novo colaborador” (A) e “muito adequadas” (D). Quanto a linguagem clara e 

coerente foi demostrada no relato como “bem objetiva” (A). As etapas de acompanhamento 

foram observadas como “bem organizadas e são muito esclarecedoras” (A). Em relação a 

organização do fluxograma reforçou que “as ações assistenciais individuais com a supervisão 

do apoiador poderiam iniciar no segundo mês, visto que teríamos mais 2 meses para avaliar o 

profissional atuando independentemente, considerando um possível desligamento nos 90 dias” 

(A), entretanto um participante argumentou que “poderia estar mais sucinto” (D), mas também 

não informou em que etapa poderia ter essa melhoria. Sobre a carga horária total das ações 

educativas descreveram que deveria “sinalizar a ch (carga horária) para técnicos e enfermeiros 

no treinamento a ser realizado por cada categoria” (A) e que a carga horária “está adequada” 

(D). 

Com relação as ações educativas prevista no primeiro período, os conteúdos previstos 

pelo CEP* no segundo dia – Integração em Enfermagem – para o acolhimento e inserção do 

colaborador destacaram que atende as demandas das áreas assistenciais quando exposto: “que 

neste momento o novo colaborador deveria realizar um tour em todas as áreas do hospital para 

conhecimento” (A). Ademais referem que a integração “é a base para colaborador desenvolver 

um bom trabalho visando sempre a segurança dos pacientes” (A) e da concordância “com a 

inserção do acompanhamento do novo colaborador no 2º mês” (D). 

A carga horária total do primeiro período foi explorada pelo discurso de que essa “carga 

horária é a necessária para que o novo colaborador possa conhecer o seu trabalho e saber como 

desenvolvê-lo” (A). Para a carga horária cursos online foi constatado o relato como 

“perfeitamente adequado” (A) e “adequada” (D). 

Em relação ao segundo período, no que se refere a carga horária em cursos presenciais 

foi sugerido apenas que a “carga horária mais reduzida, tendo em vista que será abordado no 

desenvolvimento no seu trabalho no primeiro mês” (A). Entende-se que após a discussão 

coletiva de consenso do grupo de trabalho, essa observação não apareceu descrita na EC 2. 

A EC global do processo de estruturação do PRINCE antes da discussão era de 0,98 e, 

depois, atingiu a plenitude da concordância (1,00). Este resultado potencializa a implementação 
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do PRINCE, o qual sistematizou o processo de acolhimento e qualificação do profissional que 

está se inserindo na instituição. Para a sessão seguinte, houve a necessidade de apresentar o 

fluxograma atualizado conforme o consenso do grupo de trabalho. O instrumento PDH foi 

aprovado pelos participantes sem modificações, mantendo-se conforme a Figura 9. Este 

instrumento está disponível no endereço eletrônico https://bit.ly/3gEdHzX, sendo possível a 

leitura e a realização de download. 

O encontro da terceira sessão ocorreu na semana seguinte com a presença de sete 

gestores, com a duração de 1 hora e 15 minutos. Realizou a apresentação e entrega da versão 

final do fluxograma da estruturação do PRINCE, conforme os itens consensuados no grupo de 

trabalho. O fluxograma está disponível no endereço eletrônico https://bit.ly/3bboxfW, apenas 

para leitura e download como se apresenta na Figura 10.

https://bit.ly/3gEdHzX
https://bit.ly/3bboxfW
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Figura 10 – Fluxograma final do PRINCE. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 2020. 
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Para integrar ao mapeamento de processos da instituição, foi migrado o fluxograma para 

o modelo Bizagi®. Este modelo é o padronizado na instituição, conforme Figura 11. 

 

 
Figura 11 – Fluxograma do PRINCE no modelo Bizagi®. Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

2020. 
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Com a apresentação da última versão do fluxograma de estruturação do PRINCE e sem 

outras necessidades de alterações, se deu por encerradas as atividades do grupo de trabalho pelo 

método JAD. Por ocasião deste encerramento, agradeceu-se o envolvimento dos participantes 

nesta estruturação coletiva do PRINCE, com vistas a implementação pelo CEP* com pleno 

êxito nas áreas assistenciais de enfermagem. 

Para finalizar, aplicou-se um instrumento de coleta de dados para avaliação do método 

utilizado como grupo de trabalho e da caracterização dos participantes (APÊNDICE H). Este 

instrumento foi disponibilizado por uma mensagem de WhatsApp® com o envio do endereço 

eletrônico (https://forms.gle/9j2b8VvfgbBuPxnD8) do Google Forms® aos participantes. Não 

houve solicitação pelo participante para dispor de instrumento impresso para preenchimento. 

Na medida em que os participantes concluíram o preenchimento online do instrumento, 

puderam-se ausentar do auditório e receberam um regalo e um cartão de agradecimento pela 

participação (APÊNDICE D). 

Ao realizar o tratamento das variáveis no banco de dados, se deparou com os dados de 

apenas seis participantes, o que impossibilitou ter conhecimento de quem se recusou, não 

respondeu completamente o instrumento, ou ainda que tenha ficado sem acesso à internet no 

envio das respostas. A Tabela 12 apresenta as características sociodemográficas e 

ocupacionais do grupo de trabalho. 

 

Tabela 12 – Características sociodemográficas e ocupacionais autorrelatadas pelo grupo de 

trabalho (n=6). Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020. 

Variáveis n(%) 

Sexo (feminino) 5(83,3) 

Idade (anos completos) 40,17(5,84)* 

Estudos (anos completos) 21,33(3,83)* 

Escolaridade  

Mestrado 2(33,3) 

Especialização 4(66,7) 

Tempo de trabalho na instituição (anos) 9,33(3,72)* 

Participa das ações educativas propostas pela instituição (sim) 6(100) 

Realiza papel de educador na área de gestão (sim) 6(100) 

Considera as atuais atividades educativas desenvolvidas na sua 

área relevantes para o trabalho (sim) 
6(100) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

Notas: 

* Mediana (percentil 25-percentil 75) 
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Nesse grupo de trabalho prevaleceu mulheres atuando como gestoras na instituição, 

adultas jovens, e com o tempo de estudo completo em torno de 21 anos. Predominou o nível de 

formação como especialistas, sendo que duas participantes possuem a titulação de mestre. Tal 

caracterização expressou a qualificação técnico-científica dos participantes como gestores das 

áreas assistenciais da enfermagem. 

Constatou-se que o tempo médio em atividade laboral na instituição é de 

aproximadamente nove anos, os quais atuam em diferentes áreas assistenciais. Em sua 

totalidade, os participantes realizaram as atividades de educação, assumindo o papel de 

educadores nas práticas assistenciais e gerenciais. Ainda, reconhecem que as ações educativas 

são relevantes para a execução do trabalho de maneira segura e qualificada na área assistencial. 

Para a avaliação dos aspectos facilitadores, dificultadores, críticas, sugestões e 

recomendações, os participantes responderam perguntas descritivas. Sobre os aspectos 

facilitadores destacaram a interação do grupo de trabalho, em que uma participante informou 

que foi “muito maduro e pró ativo” (P1), sendo isto confirmado por outro relato que o 

“relacionamento interpessoal” (P4) predominou esse espaço colaborativo. Duas participantes 

mencionaram a “comunicação” (P2) e a “integração de todos em colaborar com o 

desenvolvimento de um novo trabalho” (P3). Outros dois participantes expressaram que o 

compartilhamento e a proposta foram importantes para a “troca de ideias e experiências em 

atividades de desenvolvimento e capacitação” (P5), assim como da “abertura para sugestões, 

propostas e clareza nos métodos” (P6). 

Referente aos aspectos dificultadores no grupo de trabalho descreveram as possíveis 

divergências de opinião que expressam a “diferença de pensamento” (P1) e em “chegar ao 

consenso de quais atividades deveriam ser desenvolvidas” (P5) no PRINCE. Uma participante 

relata que o apoio de colegas é fundamental para implantação de novos processos, pois referiu 

que no passado da “implantação dos indicadores da área na época precisei construir sem auxilio 

e orientação de um gestor para conduzir o caminho certo” (P4). Outras três participantes 

relataram não ter encontrado dificuldades no grupo de trabalho. 

As críticas em relação ao grupo de trabalho uma participante achou que houve pouca 

contribuição dos demais participantes para o debate das ideias, o que configurou “poucas 

opiniões” (P5). Em compensação, uma participante declarou elogio “pela elaboração do 

conteúdo do estudo” (P1). Os demais participantes não manifestaram críticas. 

Em relação as sugestões relacionadas ao grupo de trabalho nessa construção coletiva e 

colaborativa contextualizaram que estava “tudo ótimo” (P1), que foi um “trabalho em equipe 

da forma mais harmônica possível” (P4). Outra participante mencionou a importância em 
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“colaborar em atividades específicas, que são aplicadas nas áreas assistenciais” (P5). Uma 

participante sugeriu “manter” (P6) o grupo de trabalho, e a outra participante em “colocar em 

prática este trabalho” (P3), dando a entender da implementação do PRINCE. Apenas um 

participante não manifestou sugestões para o método JAD utilizado. 

Como recomendações, uma participante descreveu que “deve ser realizado uma 

avaliação após implementação” (P2). Logo, foi ressaltado a importância de “desenvolver 

grupos de trabalho, onde vários líderes poderiam opinar nas atividades a serem desenvolvidas” 

(P5). E por fim, o desejo de “sucesso na implantação” (P3) do PRINCE na instituição. 

O método JAD para a construção do produto foi de grande relevância, uma vez que foi 

elaborado com o efetivo envolvimento dos gestores das áreas assistenciais em que o processo 

será aplicado. As sessões permitiram apresentar, de forma mais presente, os objetivos e 

propostas do estudo, gerando debates e sugestões fundamentais para a elaboração do produto, 

bem como, possibilitou visualizar e sentir a receptividade das percepções em tempo real, 

facilitando no esclarecimento de dúvidas e realizando os devidos alinhamentos de imediato. 

Baseado nos produtos elaborados, adaptados e aprovados no grupo de trabalho do 

processo de estruturação do PRINCE, gerou-se o terceiro produto deste Mestrado Profissional 

nominado de Guia de Orientações para os Novos Colaboradores da Enfermagem. Este 

produto sustenta o produto final que é o PRINCE. 

Para essa construção utilizou-se a ferramenta Canva®, a qual permitiu organização dos 

conteúdos textuais, visuais e ilustrações como o uso de imagens para a personalização do guia. 

Buscou-se desenvolver uma fluência verbal e visual, de modo que expresse uma comunicação 

clara do período de adaptação do novo colaborador que será acolhido, acompanhado e avaliado 

pelo PRINCE. Este guia contém 21 páginas, e informa sobre todas as atividades e ações que 

serão realizadas durante a inserção do colaborador na instituição. O tempo de construção, 

revisões e alterações deste guia, pelos autores, foi de aproximadamente 40 horas. O guia será 

entregue no formato digital no segundo dia da atividade presencial, denominada de Integração 

em Enfermagem, ao novo colaborador no Laboratório de Prática do CEP*. Este guia está 

disponível no endereço eletrônico https://bit.ly/34L4Ytn, apenas para leitura e download, 

conforme apresentado na Figura 12.

https://bit.ly/34L4Ytn
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Figura 12 – Guia de Orientações para os Novos Colaboradores da Enfermagem. Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

A implementação do PRINCE na instituição tornará esse momento de inserção do 

profissional da enfermagem mais acolhedor e organizado. O PRINCE proporcionará o 

desenvolvimento, alinhamento, padronização e esclarecimento para todos os envolvidos. Este 

programa demonstra a preocupação e valorização do profissional que está se inserindo nas 

equipes de enfermagem. Busca obter-se um processo organizado e definido para o 

acompanhamento de indicadores e resultados institucionais. 
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6 DISCUSSÃO 

 

 

A seguir são apresentadas as discussões realizadas a partir dos resultados obtidos em 

duas etapas deste estudo. A primeira etapa compreendeu a identificação de necessidades e os 

problemas das ações educativas na perspectiva dos profissionais de enfermagem. A etapa 

seguinte refere-se ao processo de estruturação do PRINCE. 

 

 

6.1 NECESSIDADES E PROBLEMAS DAS AÇÕES EDUCATIVAS 

 

A prevalência de mulheres neste estudo se mantém pelas características que envolve a 

profissão de enfermagem. Corrobora-se com os resultados da pesquisa do perfil da Enfermagem 

no Brasil, realizada no período de 2015 a 2016 pelo Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) e a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), a qual revelou que 85,1% dos profissionais 

de enfermagem eram do sexo feminino. Ao extrair os dados para a área de abrangência do RS 

essa representação feminina na enfermagem alcançou 84,6%. (MACHADO et al., 2017). 

No estudo que verificou as características gerais da enfermagem brasileira, este 

encontrou que a categoria está em pleno rejuvenescimento, visto que 61,7% estavam na faixa 

etária até 40 anos. (MACHADO et al., 2015). Em uma UTI na cidade de São Paulo (SP) que 

caracterizou os profissionais de enfermagem (n=99) constatou a média de idade semelhante 

(32,4±7,8 anos). (FURUKAWA et al., 2017). Observou-se que a média de idade encontrada 

neste atual estudo (36,3±7,31 anos) aproxima-se de outras pesquisas que evidenciaram adultos 

jovens atuante na força de trabalho da enfermagem. 

O nível de escolaridade predominante é o Ensino Médio completo com uma média de 

15,9±5,03 anos. Na instituição cenário do estudo, a busca é constante por formação o que 

confere a qualificação do quadro de colaboradores. Existem técnicos de enfermagem graduados 

e em processo de formação acadêmica em distintas áreas do conhecimento, assim como 

enfermeiros com e em formação latu e strictu sensu. Na investigação realizada com 92 

profissionais de enfermagem em uma instituição hospitalar gaúcha, identificou que 89,1% 

tinham concluído o Ensino Médio. (JEZEWSKI et al., 2017). Já em outra pesquisa, mostrou 

que um terço dos enfermeiros antes de se graduarem, cursaram técnico ou auxiliar de 

enfermagem. Isto evidencia que o profissional se mantém na categoria, entretanto, assume um 
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papel mais complexo que exige esforços e dedicação para contínua qualificação por meio de 

estudos na área de atuação. (MACHADO et al., 2015). 

Em relação à cidade de residência dos colaboradores, um quarto da amostra reside em 

municípios da Região Metropolitana, o que pode despender de um tempo maior para o 

deslocamento. Uma investigação feita com 75 profissionais de enfermagem atuantes em setores 

críticos de uma instituição hospitalar do Paraná (PR), apontou que os profissionais levam cerca 

de dez minutos de deslocamento até o trabalho, com uma variação de 5 a 60 minutos. (SOUZA, 

2018). 

Na pesquisa realizada pelo COFEN e FIOCRUZ, constatou que no território brasileiro 

a força de trabalho em enfermagem foi representativa por 77% de técnicos de enfermagem. 

(MACHADO et al., 2017). Em hospitais de grande porte, tanto do setor público quanto privado, 

situados na cidade de Porto Alegre-RS foi averiguado que dos 347 participantes do estudo, 

75,8% eram técnicos/auxiliares de enfermagem. (SANTOS et al., 2018). Outra investigação em 

um hospital universitário público paranaense observou que 79,2% eram técnicos e/ou auxiliares 

de enfermagem em seu quadro de colaboradores (n=379). (OLIVEIRA, NICOLA, SOUZA, 

2014). Os dados dos estudos corroboram com a amostra desta pesquisa, pois os técnicos de 

enfermagem compõem a maior força de trabalho na enfermagem. Estes profissionais são 

liderados pelo enfermeiro e exercem atividade de nível médio, envolvendo-se em práticas 

assistenciais, de acompanhamento, planejamento do trabalho com supervisão do enfermeiro, 

respaldados pela Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986. (BRASIL, 1986). 

O tempo de trabalho na enfermagem encontrado foi maior que cinco anos, atingindo 

79,1% dos profissionais. No hospital universitário de ensino no Rio de Janeiro (RJ) identificou 

que entre 190 profissionais de enfermagem o tempo médio de trabalho na enfermagem era de 

19,64±9,69 anos. (IZU; SILVINO; CORTEZ, 2016). Na pesquisa de abrangência nacional 

realizada com enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem constatou que 836.843(46,3%) 

atuam de 2 a 10 anos na enfermagem e 618.934(34,3%) atuam de 11 a 30 anos, conforme o 

registro ativo no COFEN. (MACHADO et al., 2016). 

Na instituição cenário do estudo o regime de trabalho era de 36 horas semanais, sendo 

o quantitativo de carga igual em outra pesquisa realizada com 35 profissionais de enfermagem 

de um hospital universitário público no PR. (GIRARDI et al., 2018). Em uma unidade local de 

saúde de Portugal, os enfermeiros (n=218) tem carga horária semanal diversa, de 35 a 55 horas, 

sendo que a metade tem o regime de trabalho de 35 horas de cuidados, 36,9% laboravam de 36 

a 40 horas, 8,5% de 41 a 45 horas semanais, e 4,6% de 46 a 55 horas. (SILVA; POTRA, 2019). 

No Brasil, a carga horária de trabalho dos profissionais de enfermagem pode variar de 30 a 44 
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horas na semana. (BRASIL, 1986). Entretanto, observa-se comumente os contratos para a 

jornada de 36 horas semanais. 

A extensão da jornada de trabalho para aproximadamente um quarto da amostra de 

profissionais de enfermagem desta amostra, totaliza uma carga horária em torno de 65 horas 

semanais. Uma pesquisa com 22 profissionais do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

de Goiás observou que 77,3% possuem mais de um vínculo empregatício e 63,6% declararam 

que a renda não é suficiente para manutenção dos custeios para a família. (MEIRELES et al., 

2018). Os profissionais que buscam melhorar a renda e ampliam com jornada de trabalho 

estendida, consequentemente, estão mais expostos a riscos de acidentes de trabalho por causa 

do comprometimento do sono e repouso. (LOPES et al., 2018). 

Constatou-se que 86,6% dos profissionais de enfermagem deste atual estudo participou 

de ações educativas proposta pela instituição. Em um hospital universitário público, situado em 

Cascavel-PR, investigou uma população profissionais de enfermagem (n=379), em que a 

participação de enfermeiros atingiu 81,6%, enquanto os técnicos e auxiliares de enfermagem 

participaram em 78,9% das atividades educativas realizadas. (OLIVEIRA, NICOLA, SOUZA, 

2014). 

O interesse em participar de um programa de educação permanente foi majoritariamente 

destacado pelos participantes neste estudo. Tal resultado pode ser decorrente do entendimento 

que as ações educativas fundamentadas em uma metodologia ativa são capazes de ampliar os 

conhecimentos e de proporcionar reflexões críticas quando baseadas nos problemas e nas 

necessidades encontradas na prática laboral. A pesquisa realizada em um hospital universitário 

em Minas Gerais (MG) verificou que na amostra de 114 profissionais de enfermagem o 

reconhecimento da educação permanente como estratégia para aquisição e atualização de 

conhecimentos e a formação de agentes multiplicadores junto aos usuários e à equipe de saúde. 

(JESUS et al., 2011). 

Em outra investigação com sete enfermeiras educadoras do programa de educação do 

hospital universitário na capital gaúcha considerou que a existência do programa no contexto 

hospitalar propiciou a construção de coletivos fortalecidos, pois fomenta aprendizagens 

significativas pelo compartilhamento de experiências. Além disso, amplia a possibilidade de 

implementação das mudanças almejadas nas ações de educação em serviço. (FLORES, 

OLIVEIRA, ZOCCHE, 2016). 

As necessidades e problemas, assim como o reconhecimento e valorização das ações 

educativas foram identificadas pelos profissionais da enfermagem que preencheram o mapa de 

empatia. A aplicação desta ferramenta evidenciou importantes ideias, razões, sugestões, 
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ponderações e recomendações para o desenvolvimento da educação institucional. Embora a 

constituição da amostra tenha ocorrido de maneira estratificada foi possível observar que os 

aspectos observados se equiparam independente do tempo de admissão, categoria profissional 

e da atuação em áreas assistenciais distintas. 

As ações educativas da instituição foram consideradas pelos profissionais como a 

realização de treinamentos ou capacitações. Este entendimento dos participantes deste estudo 

foi constatado em diferentes momentos do preenchimento do mapa de empatia. Compreendeu-

se que as ações educativas relatadas, por eles, são importantes e necessárias para que se 

desenvolva uma assistência qualificada. No entanto, a abordagem do conteúdo alinhando ao 

processo e com aplicabilidade prática carece de maior discussão a nível institucional. 

Encontrou-se essas mesmas concepções em uma investigação que abordou a 

preocupação das organizações em treinar e desenvolver pessoas. Tais expressões apresentam 

concepções diferenciadas, enquanto treinar embasa-se no aperfeiçoamento de competências de 

forma sistemática para desempenho da sua função a curto prazo; o desenvolvimento inclui 

oportunidades para o crescimento profissional com o aprimoramento de competências, tendo 

em vista a carreira e as experiências dentro da instituição. Com base nestas definições, a 

educação no serviço passa a ser um investimento estratégico e primordial para se adaptar as 

constantes transformações e exigências do mercado. (BRAGA; SILVA, 2016). 

Em um programa de educação no ambiente hospitalar no sul do Brasil, as enfermeiras 

trouxeram que, ainda é muito comum, a prática da educação na enfermagem seguir a 

modalidade tradicional, com treinamentos pontuais e verticalizados. (FLORES; OLIVEIRA; 

ZOCCHE, 2016). A pesquisa realizada em um hospital de nível terciário no RJ reforçou que a 

educação continuada é primordial para as instituições frente as significativas mudanças, e que 

a educação permanente possibilita a reflexão, interação, troca de experiências e a construção de 

saberes. (CARDOSO; PALUDETO; FERREIRA, 2018). 

A implantação e desenvolvimento de ações educativas permanentes são essenciais para 

o aprimoramento dos profissionais e melhorias dos processos da instituição. Essa premissa foi 

identificada em uma revisão integrativa sobre a importância das anotações de enfermagem no 

controle de glosas hospitalares e das auditorias da enfermagem. Face a necessidade de redução 

de glosas apontaram que o enfermeiro como líder da equipe é responsável pela ação educativa. 

Para isto, precisa estar atento as necessidades e propor à equipe a elaboração coletiva de 

atividades que carecem ser desenvolvidas de forma padronizada para a atualização do 

conhecimento e melhoria dos processos institucionais. (ALMEIDA et al., 2018). Outro estudo 

complementou que desenvolver os profissionais diminui o risco de falhas considerando atingir 
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uma assistência eficiente através do constante aprimoramento e aquisição de conhecimentos. 

(SANTO et al., 2019). 

A qualidade da ação educativa com certeza é um aspecto potente da ação educativa, em 

que enfermeiros confirmaram, em uma pesquisa, que os treinamentos eram bons, quanto a 

organização e conteúdo, o que demonstrou satisfação. Entretanto, alguns dos entrevistados 

trouxeram que a maioria das atividades não eram significativas para a aprendizagem, pois não 

correspondiam com a realidade do setor, seja por ausência de alguns recursos ou pela 

superficialidade do tema abordado. (PEIXOTO et al., 2015). Uma outra investigação apontou 

que é preciso planejar e definir os materiais necessários para as ações educativas, para que 

sejam motivadoras e atrativas aos envolvidos para que alcance a adesão e o objetivo inicial de 

melhorias no processo de trabalho. (AGUIAR et al., 2019). 

Os profissionais de enfermagem aspiram ações educativas voltadas para as rotinas, isto, 

inclusive, mostrou-se fundamentado nas necessidades de desenvolver habilidades técnicas 

específicas voltadas para a sua área de atuação. Em dois estudos realizados com enfermeiros e 

técnicos de enfermagem que prestam cuidados aos recém nascidos expressaram como 

imprescindível para a sua atuação no setor a oferta de capacitações aos para a realização de 

procedimentos que levarão ao cuidado seguro e eficaz evitando eventos adversos que geram 

riscos aos pacientes. (DIAS et al., 2016; COSTA; TONETE; PARADA, 2017). Neste mesmo 

contexto, investigou-se as demandas de educação permanente para a enfermagem (n=150), em 

um hospital no sul do Brasil, sendo constatado que a maior necessidade de atualização era sobre 

as habilidades técnicas e rotinas assistenciais específicas das áreas de atuação. (SADE et al., 

2019). 

Em estudo realizado com técnicos de enfermagem, os mesmos reconheceram que a 

formação para a atuação no ambiente hospitalar, enquanto conhecimento técnico específico foi 

incipiente. Tal apontamento confere a extrema necessidade no desenvolvimento permanente ao 

longo da prática laboral, assim como, da abordagem sobre o comportamento e ética profissional. 

(CAMARGO et al., 2015). Esses aspectos também foram observados de maneira semelhante 

na amostra do presente estudo em que 11,8% dos participantes descreveram necessidade de 

ações com enfoque ético e de postura. 

A necessidade de atualização de técnicas e processos de maneira padronizada, assim 

como a abordagem da humanização e do trabalho em equipe foram evidenciadas como 

essenciais na inserção de novos colaboradores, que para isto, carece de um processo de 

acolhimento, acompanhamento e de adaptação aos valores institucionais. Estes aspectos foram 

observados em uma pesquisa com recém formados que averiguou que as competências 
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gerenciais exigidas e esperadas para o exercício profissional precisam ser instigadas e 

exploradas por meio de ações educativas pela instituição contratante. (OLIVEIRA; VALENTE, 

2017). Nesta mesma seara, uma revisão de literatura reforçou que o desenvolvimento das 

competências gerenciais para novos colaboradores nas instituições são uma prioridade para 

auxiliar na adaptação e mudanças do mercado de trabalho. (LESSA; SILVA, 2017). Ademais, 

o anseio e disposição de aprender são frequentes, como apontado na investigação que 

caracterizou 217 profissionais de enfermagem de uma instituição hospitalar. (MARAFIGO; 

STEFANO, 2018). 

Em se tratando da continuidade do acompanhamento dos profissionais e do feedback 

das ações educativas, duas pesquisas retrataram que os profissionais da enfermagem 

consideram como essencial as atividades educativas constantes, sobretudo, desde a sua inserção 

no local de trabalho. (PIAZZA et al., 2015; ANDRADE et al., 2019). Outro estudo que avaliou 

um programa de treinamento, os enfermeiros indicaram que as ações precisavam ser contínuas, 

ao mesmo tempo que promova uma aprendizagem significativa no cerne das equipes, com 

ênfase nas rotinas e normas para a padronização e segurança. (PEIXOTO et al., 2015). 

Quanto a programação das ações de educação propôs organização de modo que possam 

obter o planejamento com antecedência e disponibilizadas em diferentes horários. Ainda, 

observou-se a ambivalência para a oferta das ações educativa em turno inverso e durante a 

prática laboral. Esse mesmo debate foi encontrado no relato de quatorze profissionais da 

enfermagem que demonstrou preocupação do desenvolvimento das atividades educacionais 

apenas durante o turno de trabalho. (ANACKER; VIEGAS, 2016). A ambivalência também foi 

presente para profissionais de enfermagem (n=152), de um hospital público em uma capital da 

Região Nordeste, em que 30,3% preferem que a oferta seja no turno inverso de trabalho. 

(NEVES et al., 2016). 

Outro aspecto revelado pelos profissionais no atual estudo foi a necessidade de 

proporcionar as ações através da modalidade à distância. Esta modalidade permite o acesso pela 

internet, o que facilita a aprendizagem conforme a disponibilidade e organização no local de 

trabalho. Essa argumentação foi obtida em duas pesquisas que destacaram a incorporação da 

EaD nos programas de educação dos serviços, o que exigiu a produção e a adaptação da oferta 

de ações educativas. Todavia, o uso da EaD se evidencia como essencial para uma 

aprendizagem significativa, dinâmica, intuitiva e flexível diante dos avanços tecnológicos e da 

participação ativa para a para melhoria dos processos. (EUFRÁSIO, 2019; SADE et al., 2019). 

Também foram verificou-se nas descrições dos participantes a proposição na ampliação 

de ações educativas na modalidade presencial. Compreendeu-se que esses encontros fortalecem 
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o contato, o compartilhamento de vivências e a construção de conhecimentos significativos. Na 

literatura científica, um estudo com os profissionais de enfermagem observou, de maneira 

semelhante, que eles entendem que durante o processo educativo no local de trabalho aumenta 

a possibilidade da discussão e do compartilhamento de experiências, conhecimentos e práticas 

laborais. (PIAZZA et al., 2015). No estudo paranaense realizado com 25 enfermeiros gestores, 

estes salientaram que temas considerados como importantes para o cuidado assistencial são 

direcionados para manter as equipes atualizadas e qualificadas. (MITTAG et al., 2017). 

As frustrações e obstáculos na participação das ações educativas na instituição, 

houveram relatos importantes quanto as barreiras, tais como: sobrecarga; demandas de trabalho; 

local e horários disponibilizados, orientações dispersas; falta de estímulo e interesse em 

participar gerando baixa adesão. Essas mesmas falas são descritas em estudos realizados com 

profissionais da enfermagem, que muitas vezes, não consideram os temas como importantes 

para o desenvolvimento profissional; o desinteresse em relação as capacitações; a deficiência 

de recursos humanos; a sobrecarga de trabalho; as intercorrências clínicas durante o turno; as 

interrupções na continuidade do atendimento; e a indisponibilidade de horários. Contudo, ainda 

salientam que é preciso incentivar, envolver e abranger toda a equipe na educação institucional, 

pois somente desta maneira possibilita o desvelar pelos profissionais que as práticas educativas 

são essenciais para o alcance dos indicadores assistenciais e gerenciais de sua equipe. (NEVES 

et al., 2016; CRUZ; CARRIJO, 2017; AMARO et al., 2018; SADE et al., 2019). 

As melhorias nos processos institucionais são alcançadas quando instalada a 

participação ativa e colaborativa associada ao entendimento do quanto são corresponsáveis pelo 

próprio desenvolvimento das competências laborais, enquanto individuais e coletivas. A 

participação ativa dos profissionais é fundamental para os que estão na linha de frente, sendo 

isto evidenciado pela relevância do profissional envolvido na prática assistencial e gerencial ao 

estruturar as ações educativas com foco nas necessidades identificadas. (PASSOS; PINHO, 

2016). Neste sentido, a estratégia da proatividade alinhada com a prática colaborativa tornou 

importante a construção de uma aprendizagem significativa, na medida em que escutou as 

equipes quanto aos conteúdos necessários para a desenvolvimento profissional, promovendo de 

maneira sinérgica o protagonismo no processo educativo. (SILVA, 2018). 

Uma das necessidades evidenciadas pelos participantes do presente estudo foi o uso de 

metodologias ativas como a simulação realística. Tal prática proporciona conhecimento com 

autoconfiança, motivação e traz baixo nível de ansiedade, assim como, ratifica o pensamento 

crítico e reflexivo e de trabalho em equipe. (NEGRI et al., 2017). Cada vez mais, observa-se o 

uso da simulação como estratégias de ensino em programas de educação e instituições 
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formadoras. Uma investigação enfatizou que esse método se aproxima de ações de educação 

permanente em saúde permitindo a reflexão da prática do profissional sobre um determinado 

processo. (COGO et al., 2019).  

O uso do mapa da empatia, de fato, proporcionou aos profissionais identificarem as 

necessidades e problemas das ações educativas, assim como valorizaram e reconheceram os 

esforços institucionais. Logo, a empatia permitiu o entendimento e a compreensão das 

experiências do outro levando em consideração a sua perspectiva, sendo isto de grande 

relevância para as instituições, pois é essencial compreender os desejos e aspirações das pessoas 

que nela atuam. (KALBACH, 2017). Este mesmo instrumento foi utilizado em uma 

investigação que adaptou este mapa para o ensino e a prática da habilidade da empatia. Os 

participantes consideraram como uma importante ferramenta educacional para o 

desenvolvimento da habilidade quando foi possível perceber e entender a perspectiva do outro. 

(PEIXOTO; MOURA, 2020). 

Sendo assim, este estudo demonstrou a relevância da realização da escuta dos 

profissionais da enfermagem, pois oportunizou aos mesmos a descrição de suas observações 

relacionadas as ações educativas institucionais. Indubitavelmente, a participação contribuiu 

para o processo de estruturação do PRINCE. As limitações encontradas durante essa etapa 

foram relacionadas com alguns participantes que expressaram timidez e receio devido ao medo 

de afetar negativamente o seu trabalho, mesmo destacando que a participação era anônima e 

não iria influenciar nas atividades laborais. Houve relatos de esquecimento e também de 

dificuldade de se ausentar do trabalho no horário combinado em decorrência da exaustiva 

demanda de suas atividades na área assistencial. Tal situação exigiu um novo agendamento para 

que o mesmo pudesse comparecer. Em relação as áreas assistenciais fechadas foram entregues 

o instrumento da coleta de dados diretamente no setor, e se aguardou o retorno do instrumento 

preenchido conforme a disponibilidade. 

 

6.2 ESTRUTURAÇÃO DO PROCESSO DO PRINCE 

 

Reconhece-se que a validação por meio da concordância dos participantes do estudo 

para a implementação e incorporação de um processo que valoriza a educação no ambiente 

laboral é essencial para o pleno êxito na instituição. Em uma investigação em um hospital 

universitário da cidade de São Paulo-SP, visou conhecer a utilização de sistema informatizado 

de indicadores de enfermagem por 27 enfermeiros que possuíam cargo de gestão, sendo 

encontrado que 92,59% concordaram que o sistema é de fácil manuseio para o planejamento de 
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ações de melhoria, embora, ainda existam fragilidades nas notificações de eventos adversos. 

(ZANCHETA et al., 2016). A investigação paulista apurou sobre a percepção de enfermeiros 

quanto aspectos como pertinência, clareza, aplicabilidade e relevância de um “produto do cuidar 

em enfermagem”. Tal produto apresentou confiabilidade e validade que levou a melhorias na 

prática e apoio à tomada de decisão assistenciais e gerenciais dos gestores de enfermagem. 

(CUCOLO; PERROCA, 2017). 

A validação de instrumentos e a promoção da discussão para a sua melhoria são 

fundamentais para a efetiva aplicabilidade, pois auxiliam os profissionais, independente do 

contexto laboral, seja ele hospitalar ou da atenção primária a saúde (APS). Uma pesquisa 

realizada com uma equipe de saúde da família também promoveu dois momentos de avaliação, 

em que após a discussão dos itens divergentes realizaram-se os devidos ajustes para a aprovação 

final de um instrumento como referência para o planejamento da força de trabalho, o qual foi 

aprovado pelos especialistas para a utilização pelos profissionais das unidades de saúde da 

família. (BONFIM et al., 2015). 

A construção de um perfil de competências para avaliação de desempenho e de 

aperfeiçoamento profissional para enfermeiros gestores de ensino superior na enfermagem 

obteve a concordância pela técnica Delphi em dois momentos, sendo possível a contribuição 

pela descrição de algumas observações que foram alinhadas, validadas e incorporadas ao 

instrumento possibilitando a sua aplicabilidade. (NOGUEIRA; CUNHA, 2018). Contudo, a 

concordância de um determinado instrumento (processo, ferramenta, sistema ou conteúdo) por 

especialistas (ou por pessoas que farão o uso direto disto) ratifica a relevância para ampliar de 

maneira segura a qualificação do cuidado. Isto pode ser demonstrado em estudos de validação 

por especialistas por meio de concordância dos critérios/conteúdos. Tais participações 

promovem a descrição de sugestões e adequações nos instrumentos. (ANDREOTTI et al., 2017; 

ARAÚJO et al., 2017). 

Em relação ao mapeamento de processos, uma investigação catarinense utilizou o 

fluxograma para instrumentalizar a equipe de saúde para o monitoramento de sífilis gestacional. 

Os pesquisadores destacaram que a elaboração coletiva e participativa com os enfermeiros dos 

serviços envolvidos do processo contribuiu no apoio da tomada de decisão dos itens necessários 

do processo. Ainda, apresentaram cada etapa com seus respectivos direcionamentos para definir 

a elaboração por representação gráfica que englobou os conteúdos de maneira ordenada e 

sequencial. (SILVA et al., 2020). 

Prontamente, os fluxogramas servem como orientação para as equipes trazendo mais 

qualidade, precisão e direcionamento dos processos nos serviços, isto pode ser evidenciado em 
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uma pesquisa no RJ que produziu um fluxograma para auxiliar os profissionais que atuam em 

terapia intensiva na escolha de uma escala para avaliação da dor. (SOUZA; OLIVEIRA; 

SILVA, 2019). A criação do fluxograma com a participação da equipe multidisciplinar 

potencializou a linha de cuidado em uma emergência pediátrica para a realização de um 

processo seguro e qualificado em diferentes esferas da estrutura do serviço. (PIRES; 

FERREIRA; SILVA, 2017). 

A utilização de fluxogramas proporciona a melhoria dos processos nos serviços e 

contribui para ações de ensino nos locais de trabalho. Essa ferramenta de gestão possibilita que 

atenda as necessidades e demandas dos envolvidos através de uma comunicação clara e 

objetiva. (KALBACH, 2017). A importância do mapeamento nos serviços foi explorada em um 

estudo sobre o sistema de gerenciamento de descarte de explantes cirúrgicos em que utilizaram 

o fluxograma. Este possibilitou a identificação e melhorias das etapas deficientes permitindo 

um maior controle dos explantes descartados. (URIOSTE et al., 2018). 

A comunicação assertiva através de instrumentos bem elaborados são ferramentas 

essenciais para o aprimoramento e funcionamento das atividades entre os diversos serviços. 

Esse fator é encontrado em uma investigação realizada no município de médio porte no interior 

de SP, em que entrevistou nove profissionais que atuavam na assistência ao idoso. Destas 

entrevistas, foram extraídos os nós críticos para a elaboração de um fluxograma para 

atendimento da pessoa idosa vítima de violência, sendo evidenciado os pontos da rede de 

proteção e da necessidade de aprimoramento das intervenções intersetoriais. (PLASSA, 2018). 

A ferramenta padronizada pela instituição do presente estudo, utiliza o software BizAgi 

Process Modeler, sendo esta utilizada em uma pesquisa na cidade do RJ que criou um 

fluxograma para explorar o percurso do paciente na realização dos exames no hospital, 

contendo as devidas orientações para a equipe de enfermagem de maneira clara e detalhada. 

Este fluxograma de atendimento de pré-exame foi elaborado com a colaboração dos 

profissionais envolvidos, os quais avaliaram as ações de cada etapa do exame, e através de sua 

fácil visualização, permitiu verificar, organizar e gerar melhorias para cada etapa do fluxo de 

atendimento, propiciando a segurança e qualidade do serviço e auxiliou nas ações educativas 

na área. (SANTOS et al., 2016). 

Em relação a caracterização dos dados sociodemográficos e laborais do grupo de 

trabalho, conforme a Tabela 12, um estudo, de abrangência nacional realizado em 2015, 

demonstrou a feminização nos cargos de gestão na área da saúde, ou seja, 74% das 

Coordenações das Secretarias Estaduais de Saúde eram ocupadas por mulheres. (FRANÇA et 

al., 2017). Da mesma forma, outra pesquisa realizada em dois hospitais paulistas em que 
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participaram 42 enfermeiros, constatou destes que 86% eram do gênero feminino e com a idade 

média de 36,4±9,06 anos. (CAMARGO et al., 2015). Na investigação que analisou a associação 

entre as caraterísticas de enfermeiros gestores e o uso de tecnologias de informação e 

comunicação em hospitais portugueses, prevaleceu entre os seus participantes gestores o sexo 

feminino (56,5%) e média de idade 48,8± 6,6 anos. (MARTINS et al., 2020). 

No que se refere ao nível de formação, uma pesquisa semelhante ao atual estudo, 

obtiveram sete participantes como validadores de um instrumento, sendo aferido que destes, 

dois profissionais possuíam a titulação de mestrado. (ANDREOTTI et al., 2017). Estudo 

realizado com trabalhadores de enfermagem em um hospital no Sul do Brasil, apresentou que 

de um contingente de 346 profissionais, e apenas 14(4%) possuíam formação em nível de 

mestrado. Justificaram que esse fato possa estar relacionado às demandas de trabalho que 

impossibilitam o profissional a dar continuidade aos estudos. (PORTO; DALL’AGNOL, 2016). 

Essa mesma relação foi observada entre enfermeiros egressos que atuam na área hospitalar 

demonstrando que dos 36 participantes, somente um estava cursando o mestrado. (LEAL et al., 

2018). 

A pesquisa realizada com enfermeiros recém formados no RJ identificou que por não 

possuírem experiência na prática, sentem-se inseguros durante a assistência. (ALMEIDA; 

FERREIRA; SILVA, 2020). Isto reforça que as instituições precisam ter programas de 

educação coerentes com a necessidade imposta no quadro de colaboradores. Desta maneira, é 

premente o ensino-aprendizagem que traga significado ao mesmo tempo em que promovam o 

aperfeiçoamento e acompanhamento do profissional para a qualificação das práticas 

assistenciais e gerenciais seguras. 

Nesse contexto, a importância de a instituição desenvolver ações de educação para esse 

enfermeiro recém formado deflagra na aquisição de conhecimentos pela prática cotidiana em 

supervisão para realizar um cuidado qualificado, e de forma que impossibilite a desistência da 

profissão. A mesma investigação evidenciou que 44,12% dos enfermeiros participantes 

pensaram em desistir devido à insegurança, despreparo e dificuldades encontradas na sua 

inserção no ambiente de trabalho, e outros 17,65% se abstiveram em responder. (MOREIRA et 

al.; 2016). Ao deparar com essas insuficiências dos profissionais ao ingressarem no ambiente 

de trabalho, entendeu-se o quanto a instituição hospitalar precisa se preocupar e priorizar o 

aprimoramento dos seus colaboradores, sendo essencial estimular e desenvolver ações 

educativas. Logo, as ações precisam atender as características e demandas da área assistencial 

do profissional, ou seja, que de fato reflitam as reais necessidades contribuindo para o 
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desenvolvimento e, consequentemente, a oferta do cuidado seguro e qualificado ao paciente e 

ao próprio colaborador. 

Quanto ao tempo de atuação na instituição foi assinalado as facilidades e dificuldades 

no trabalho do enfermeiro gestor (n=15) em um hospital público de ensino, em que 66,6% eram 

gestores nos serviços por aproximadamente 19 anos. (SILVA et al., 2020). Em hospitais do Sul 

do Brasil verificou que dentre as competências profissionais procuradas para o cargo de 

gestores nos processos seletivos eram de enfermeiros, com o tempo de atuação como gestor de 

2 a 6 anos. (BETTIOL et at., 2019). 

Na pesquisa realizada com gestores estaduais apontou que, 85% deles, são responsáveis 

pelo planejamento de ações educativas, sendo estas consideradas importantes para o 

desenvolvimento de competências e que são promovidas em diferentes espaços e contextos do 

serviço. (FRANÇA et al., 2017). Compreendeu-se que o grupo de trabalho ao ser envolvido no 

presente estudo instigou a reflexão crítica por meio da discussão do processo de inserção de 

novos colaboradores na instituição, por serem corresponsáveis e estarem em cargos estratégicos 

para o desenvolvimento de pessoas na enfermagem. Isto foi reforçado por uma investigação 

que constatou que o desenvolvimento das equipes ocorre de acordo com as atitudes de 

colaboração, fomento, estímulo e mediação das capacitações para o aprimoramento das 

competências. (ARAGÃO et al., 2016). 

Corrobora-se com o estudo, realizado em um hospital no Sul do Brasil, da importância 

do profissional enfermeiro em cargos de gestão, devido a atitude proativa de envolvimento de 

seus pares e equipe na busca de soluções e melhorias para o local de trabalho. (PORTO; 

DALL’AGNOL, 2016). Ao engajar a equipe para o alcance de melhores práticas, bem como, 

eleger uma adequada avaliação de desempenho por competências, também se descobriu uma 

pesquisa desenvolvida com gestores, de um serviço hospitalar privado na capital mineira, que 

buscou a qualificação dos serviços através de uma certificação. Estes gestores passaram a 

entender que a priorização das ações de educação tem estreita relação com o impacto nas 

atividades assistenciais e gerenciais, em que o desenvolver e o aprimorar as competências são 

uma preocupação constante para a instituição. (SIMAN et al., 2015). 

Em um estudo paranaense, finalizando em 2014, trouxe a contribuição na 

institucionalização da educação permanente nas organizações hospitalares. Destacaram a 

necessidade e relevância do papel de educador pelo profissional enfermeiro, especificamente, 

aquele que assume a responsabilidade de gestão. Estes profissionais precisam assumir e se 

comprometer com o desenvolvimento e acompanhamento dos liderados nas organizações 

hospitalares. (SADE et al., 2016). Os resultados do presente estudo ratificaram que o gestor da 
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área deve se envolver e comprometer com as ações de educação do profissional que está se 

inserindo no serviço. 

Todos os aspectos em torno do enfermeiro gestor que participou deste estudo de 

estruturação do PRINCE demonstraram o quanto que o envolvimento nas atividades educativas 

é primordial para a melhoria dos processos e qualificação das equipes de trabalho desde a 

inserção do novo colaborador no ambiente laboral. O seu papel de liderança é de fundamental 

significado para a condução de sua equipe, pois é a partir de sua proatividade, tomadas de 

decisões e envolvimento nos processos da área, que se obtém o apoio, engajamento e 

comprometimento da equipe de trabalho. 

Nessa etapa do estudo de estruturação do PRINCE algumas limitações foram 

encontradas, tais como: manter a participação efetiva de todos os gestores convidados durante 

as sessões devido as necessidades gerenciais que se instalam no cotidiano das equipes nas áreas 

assistenciais; a impossibilidade da participação de um gestor, a partir da segunda sessão da JAD 

por intercorrências na área assistencial. Também observou a exiguidade de mais contribuições 

que fossem diversificadas na proposta do PRINCE, a fim de atender as reais demandas das áreas 

assistenciais. Ainda, devido a situação imposta pela pandemia, impossibilitou que a equipe 

deste estudo participasse das sessões presenciais para atender o distanciamento seguro em um 

mesmo ambiente fechado. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As políticas de incentivo para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das competências 

dos profissionais de enfermagem são necessárias e imediatas. Admite-se que a educação por 

meio de ações planejadas e programadas de valorização do profissional é potente como 

geradora de mudanças importantes nos processos, resultando no alcance de indicadores e metas 

institucionais. Dessa forma, neste estudo compreendeu-se que a responsabilidade pelas 

melhorias dos serviços não compete apenas aos profissionais do serviço de educação 

institucional, mas que se pode incorporar a corresponsabilidade no desenvolvimento de 

competências a todos os colaboradores e gestores que se inter-relacionam ao prestar a 

assistência ao paciente e à família/cuidadores. Logo, a EPS pode proporcionar uma 

aprendizagem com sentido e significado ao colaborador que se insere na instituição, para que, 

de fato, desenvolva o raciocínio crítico e reflexivo sobre a sua atuação, ou seja, em que o 

aprender constante alinhado à prática assistencial e gerencial produza o conhecimento e 

transforme a realidade. 

Este estudo objetivou estruturar o processo de um programa de inserção do novo 

colaborador na enfermagem – PRINCE. A primeira etapa identificou as necessidades e 

problemas das ações educativas na perspectiva de 164 profissionais de enfermagem. Entre elas 

destacaram que ações educativas: precisam ser direcionadas às rotinas para atualização de 

conhecimento; visam melhorar a qualidade da assistência e resolver problemas da área; 

apresentam qualidade, são bem elaboradas e importantes para o trabalho; possibilita um 

momento para debate, compartilhamento e aquisição de novos conhecimentos; promovem as 

participação de modo que assume o compromisso com a ação; ocorrem no horário de trabalho, 

o que dificulta a participação; e como desejos e necessidades para adquirir novos 

conhecimentos com uma boa adesão. 

Na segunda etapa participaram até o final sessão sete gestores de áreas assistenciais da 

instituição cenário deste estudo, que constituíram um grupo de trabalho pelo método JAD. Na 

primeira sessão realizaram um brainstorming a partir dos resultados da primeira etapa utilizado 

para disparar as discussões sobre os itens, ações educativas e de avaliação de desempenho por 

competências necessárias para se integrar a estruturação do programa. Na sessão seguinte, o 

fluxograma e a adaptação do PDH foram apresentados, avaliaram individualmente antes e 

depois da discussão coletiva para estabelecer a concordância no processo de estruturação do 
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PRINCE. Na última sessão ocorreu a aprovação do PRINCE e realizou uma caracterização 

sociodemográfica, ocupacional e de avaliação do grupo de trabalho. 

Este estudo evidenciou que as ações de educação para que sejam efetivas e gerem as 

oportunidades de melhorias e soluções nas áreas assistenciais torna-se fundamental que o seu 

planejamento, organização e estruturação sejam realizadas na coletividade dos profissionais de 

enfermagem. Constatou-se que essa categoria profissional representa a maior força de trabalho 

de saúde das instituições hospitalares, e assumem diversas responsabilidades legais e éticas na 

linha de frente aplicando os processos para manter um cuidado seguro, humanizado e 

qualificado. Outro aspecto observado foi que as ações educativas promovidas pela instituição 

são reconhecidas e vistas como importantes pelos participantes para a qualificação e melhoria 

no cuidado prestado. Ademais, o envolvimento dos profissionais de enfermagem como 

facilitadores e de gestores das áreas assistenciais nas práticas educativas evidenciam uma 

potência para o acolhimento, acompanhamento e avaliação do novo colaborador. O enfermeiro 

tem o papel de educador que de forma constante, com criatividade e engajamento, possibilita o 

aperfeiçoamento da equipe de trabalho para uma prática segura em relação ao paciente, a equipe 

e a si próprio. 

Indiscutivelmente, a estruturação de programas de educação permanente em 

enfermagem nos ambientes hospitalares é premente, devido ao crescimento exponencial na 

produção do conhecimento de novas descobertas e práticas na saúde. Deste modo, as ações 

educativas baseadas no compartilhamento de experiências, nas metodologias ativas em 

atividades presenciais e a distância associadas ao conhecimento técnico-científico precisam ser 

significativas e aplicadas no cotidiano das equipes, favorecendo a segurança do paciente e do 

trabalhador. 

Mapear processos possibilita aos profissionais envolvidos o uso de instrumentos e 

ferramentas que proporcionam uma comunicação mais clara, precisa e direcionada, facilitando 

e agilizando as atividades no cerne dos serviços. Com isso, a elaboração de um fluxograma, a 

adaptação do PDH e a criação do guia de orientações para o novo colaborador como 

documentos para a implementação do PRINCE no cenário do estudo tem a capacidade de 

ampliar e melhorar o entendimento desse processo, pois cada etapa foi desenhada e alinhada de 

acordo com as reais necessidades de todos os participantes envolvidos. 

Espera-se que com a implementação promova-se esse momento de adaptação do novo 

colaborador mais acolhedor, organizado e qualificado por meio de ações educativas e 

avaliativas que, de fato, busquem ampliar e desenvolver as competências dos profissionais da 

enfermagem. Além do que, se consolide as ações educativas institucionais de forma 



120 

permanente, de tal modo que forneça uma aprendizagem com significado e sentido na prática 

laboral. 

Dessa forma, acredita-se que estruturar programas de educação baseado nos princípios 

da EPS, desde o momento da inserção do novo colaborador na área assistencial, evidencia-se 

uma constante preocupação e priorização da instituição, não somente diante de suas 

necessidades, mas, principalmente, com o desenvolvimento contínuo de competências 

individuais e coletivas. Nesse sentido, é essencial a criação de espaços para o compartilhamento 

de conhecimentos e vivências, viabilizando o diálogo e a reflexão crítica diante das 

problemáticas enfrentadas na prática assistencial e gerencial. Sobretudo, cabe despertar, 

estimular e incentivar a participação dos profissionais em ações educativas, atrelado aos 

sentimentos de pertencimento e de corresponsabilidade com o grupo de colaboradores para a 

ampliação de conhecimento e engajamento institucional. 

 

 

7.1 RECOMENDAÇÕES 

 

Ao se propor a implementação de programas de educação voltados para o 

desenvolvimento de colaboradores de enfermagem nos serviços, é indispensável que facilite o 

envolvimento dos pares. Compreendeu-se que o planejamento, organização e estruturação 

sejam construídos coletivamente e mediante as reais necessidades e problemáticas confrontadas 

pelos profissionais. A incorporação de um programa na prática do cotidiano dos serviços, exige 

esse envolvimento e engajamento na proposição do programa para que, de fato, ocorra com 

êxito a implementação e transforme o processo de trabalho em uma assistência qualificada e 

segura. Diante dos resultados e observações deste estudo, recomendou-se que: 

• Realizem estudos no âmbito hospitalar que evidenciem os processos de educação 

instituídos e compartilhem as boas práticas alcançadas por meio de publicações, 

servindo de subsídio para o desenvolvimento técnico-científico, especialmente, da 

enfermagem. 

• Desenvolvam programas de educação direcionados aos profissionais da instituição 

para o seu aperfeiçoamento, buscando o uso de metodologias ativas presenciais e a 

distância em que possam contribuir compartilhando as experiências, fortalecendo 

assim a participação. 
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• Incorporem novas ações ou realizar melhorias nos processos, utilizando 

instrumentos que facilitem e esclareçam cada etapa proporcionando eficiência e 

qualificação no serviço. 

• Empreendam o acompanhamento permanente das ações propostas para avaliar a 

sua efetividade, realizando os devidos ajustes, quando necessários para o alcance 

de melhorias do programa. 

• Elaborem recursos educativos digitais com temas disparadores e significativos para 

a reflexão-crítica-ação por meio de metodologias ativas, tais como, rodas de 

conversa, simulações e objetos de aprendizagem que favorecem o processo de 

ensino-aprendizagem. 
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ANEXO A – TERMO DE ANUÊNCIA DO CENÁRIO DO ESTUDO 
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ANEXO B – PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES (PDH) 
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ANEXO C – FICHA DE ACOMPANHAMENTO NO CONTRATO DE 

EXPERIÊNCIA DO NÍVEL LIDERANÇA (FACE-Liderança) 
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ANEXO D – FICHA DE ACOMPANHAMENTO NO CONTRATO DE 

EXPERIÊNCIA DO NÍVEL OPERACIONAL (FACE-Operacional) 
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ANEXO E – TERMO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DE PORTO ALEGRE 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS DOS PROFISSIONAIS 

DE ENFERMAGEM 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE 

Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 

Curso de Bacharelado em Enfermagem 

Departamento de Enfermagem 

Rede de Saúde Divina Providência 

 

Estruturação do processo de um programa de educação permanente em enfermagem 

(PEPE) 

 

QUESTIONÁRIO DE NECESSIDADES E PROBLEMAS DAS AÇÕES EDUCATIVAS 

 

Data: ____/____/_______                            Número do participante:  

A – ASPECTOS SOCIODEMOGRÁFICOS 
Codificaç

ão 

A.1 – Qual é o seu sexo? 
(0) masculino 

(1) feminino 
 

A.2 – Qual é a sua idade? __________anos  

A.3 – Quantos anos de estudos completos? __________anos  

A.4 – Qual é o maior nível de escolaridade? 

(1) fundamental  

(2) ensino médio 

(3) graduação 

(4) especialização 

(5) mestrado 

(6) doutorado 

 

A.5 – Em qual cidade você reside? __________________  

B – SITUAÇÃO OCUPACIONAL 
Codificaç

ão 

B.1 – Qual é a sua categoria profissional? 

(1) enfermeiro 

(2) técnico de enfermagem 

(3) auxiliar de enfermagem 

 

B.2 – Você possui outra formação profissional? 

Caso a resposta for não, pule para B.4 

(0) não 

(1) sim  
 

B.3 – Em qual área você possui a outra 

formação profissional? 
_____________________  

B.4 – Você possui cargo de chefia? 
(0) não 

(1) sim 
 

B.5 – Há quanto tempo você trabalha na área 

da saúde? 
_____________anos  

B.6 – Há quanto tempo você trabalha neste 

hospital? 

 

_____________anos  
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B – SITUAÇÃO OCUPACIONAL 
Codificaç

ão 

B.7 – Qual é sua carga horária semanal? ________ horas/semana  

B.8 – Você trabalha em outro local? 

Caso a resposta seja não, pule para a 

questão B.11 

(0) não 

(1) sim 
 

B.9 – Qual é a função que você exerce no outro 

local de trabalho? 
_____________________  

B.10 – Qual é a sua carga horária semanal no 

outro local de trabalho? 
__________horas/semana 

 

 

B.11 – Você participa das atividades educativas 

propostas pela instituição? 

(0) não 

(1) sim 
 

B.12 – Você tem interesse em ampliar seus 

conhecimentos participando de um Programa 

de Educação Permanente em Enfermagem? 

(0) não 

(1) sim 
 

C – MAPA DE EMPATIA DA EDUCAÇÃO INSTITUCIONAL 
Codificaç

ão 

O mapa de empatia foi elaborado pelo grupo de pesquisadores com seis 

critérios, os quais foram adaptados nesse estudo para que possa identificar as 

necessidades e os problemas dos profissionais de enfermagem sobre as ações 

em educação institucional. 

 

C.1 – O que pensa e sente?  

C. 1a – O que você entende como ações de educação importantes para o seu 

trabalho? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C.1b – Quais são as suas principais aspirações em relação a educação no seu 

trabalho? 

 

 

 

 

 

 

 

 

C.2 – O que vê?  

Como você percebe as orientações de educação e desenvolvimento na área e 

na instituição? 
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C.3 – O que ouve?  

O que os colegas e o supervisor falam em relação as ações de educação na 

área, como capacitações e desenvolvimento? 

 

 

 

 

 

 

 

 

C.4 – O fala e faz?  

Quando ocorrem ações de educação ou desenvolvimento na sua área, como é 

a sua participação e envolvimento? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C.5 – Ganhos?  

Quais são os seus desejos e necessidade no que se refere as ações de 

educação? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C.6 – Dores?  

Quais são suas frustrações ou obstáculos para participar de alguma atividade 

relacionada à educação/capacitação? 
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APÊNDICE B – CONVITE PARA PARTICIPAR DA COLETA DE DADOS DOS 

PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA PROFISSIONAIS 

DE ENFERMAGEM 

 

*************************************************************************** 

Pesquisadora Responsável: Adriana Aparecida Paz 

Instituição Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre – UFCSPA 

Departamento de Enfermagem 

Telefone para contato: (51) 3303-8858 

*************************************************************************** 

Você está sendo convidado a participar deste estudo “Estruturação do processo de um 

programa de educação permanente em enfermagem (PEPE)” que tem como objetivo 

estruturar o processo de um Programa de Educação Permanente em Enfermagem (PEPE). Esse 

estudo tem a finalidade de estabelecer processos educativos para a enfermagem que 

possibilitem o compartilhamento e aprimoramento de competências desde a inserção do 

colaborador na instituição. 

Sua participação será na etapa de identificação das necessidades e problemas 

relacionados as atividades educativas promovidas pela instituição, assim como a caracterização 

sociodemográfica e laboral, sendo necessário o preenchimento de um formulário de pesquisa, 

contendo 24 perguntas. Dentre essas perguntas será utilizado o mapa da empatia para que 

descreva seus apontamentos quanto as ações em educação desenvolvidas e observadas no local 

de trabalho. 

Informamos que a sua participação é voluntária e garantimos o total anonimato das 

informações fornecidas que serão destinadas exclusivamente para fins científicos, pois serão 

identificados por meio de códigos. Os dados obtidos serão guardados por cinco anos, sob a 

responsabilidade da pesquisadora e destruídos após este prazo por picotagem. 

Garantimos que não haverá custos e que eventuais danos comprovadamente causados pela 

pesquisa serão indenizados. Você poderá optar por retirar o seu consentimento em qualquer 

momento da pesquisa, sem qualquer prejuízo à continuidade das suas atividades na instituição. 

Os riscos são mínimos para os participantes, contudo pode haver constrangimento no 

preenchimento do formulário de pesquisa. Para mitigar esses riscos, a pesquisadora fará uma 

sensibilização explicando o objetivo do estudo. 

Os benefícios provenientes do estudo serão inúmeros, os quais poderão ser observados 

na melhoria dos processos institucionais no que se refere a qualificação e segurança na 

assistência, assim como a definição de ações de desenvolvimento dos profissionais do Hospital 

Divina Providência, podendo replicar e adaptar as demais unidades da Rede de Saúde Divina 

Providência. 

Sua participação é de extrema relevância para a realização do estudo. Assim, se você 

concordar em participar, favor ler e assinar este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

que se apresenta em duas vias, sendo que uma delas lhe será fornecida. 

Eu, __________________________________________________________________, 

concordo em participar deste estudo científico por livre e espontânea vontade, e declaro que 

recebi uma via do presente Termo, sendo bem instruído(a). Considero preservada minha 

participação como voluntária, sem coerção pessoal ou institucional, dando minha permissão em 

participar desta etapa do estudo. Minha identidade será preservada em todos os momentos e 
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serei identificado(a) por código. 

Estou ciente que sou livre para recusar a dar respostas a determinadas questões e retirar 

meu consentimento a qualquer momento sem trazer nenhum prejuízo para mim na instituição. 

Estou ciente de que não haverá nenhuma forma de pagamento e benefícios diretos ou imediatos 

para mim enquanto participante deste estudo. Foi-me garantido assistência de apoio, pela 

pesquisadora, caso necessite de mais informações. Estou ciente de que estará garantida a não 

invasão de minha privacidade. 

Sei que, além da pesquisadora responsável, o material coletado será de conhecimento 

da equipe desta pesquisa, sendo o meu nome omitido e todos os pesquisadores estarão 

submetidas às normas do sigilo profissional. O relatório final estará disponível para todos 

quando estiver concluído o estudo, inclusive para apresentação em encontros científicos e 

publicação em revistas especializadas, podendo conter citações literais de minhas 

contribuições, mas sempre de modo anônimo e evitando a identificação do informante e do 

serviço envolvido. 

 

Porto Alegre, ___ de ____________ 2019. 

 

 

_______________________________       _______________________________ 

Nome do(a) participante                                   Assinatura do(a) participante 

 

 

_______________________________       _______________________________ 

Nome do(a) pesquisador(a)                                  Assinatura do pesquisador(a) 

 

 

Eu, __________________________________________________________ declaro que 

obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido do participante 

de pesquisa ou representante legal para a participação neste estudo. 

 

*************************************************************************** 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: 

Comitê de Ética em Pesquisa UFCSPA – Rua Sarmento Leite nº 245, Centro Histórico, CEP: 

90050-170, Porto Alegre-RS. Telefone: (51) 3303-8804. 

E-mail: cep@ufcspa.edu.br. 

Web: http://www.ufcspa.edu.br/index.php/comissao-de-etica. 

************************************************************************** 

mailto:cep@ufcspa.edu.br
http://www.ufcspa.edu.br/index.php/comissao-de-etica


150 

APÊNDICE D – CARTÃO DE AGRADECIMENTO PELA PARTICIPAÇÃO NO 

ESTUDO 
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APÊNDICE E – MANUAL DE CODIFICAÇÃO DAS RESPOSTAS DOS 

PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE 

Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 

Curso de Bacharelado em Enfermagem 

Departamento de Enfermagem 

Rede de Saúde Divina Providência 

 

Estruturação do processo de um programa de educação permanente em enfermagem 

(PEPE) 

 

MANUAL DE CODIFICAÇÃO DAS RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO DE 

NECESSIDADES E PROBLEMAS DAS AÇÕES EDUCATIVAS 

 

A - ASPECTOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

 

A.1 - Qual é o seu sexo? 

(0) Masculino 

(1) Feminino 

(9) Não respondeu 

 

A.2 - Qual é a sua idade? 

(resposta em anos completos) 

(99) Não respondeu 

 

RECOD A.2 - Qual é a sua idade 

categorizada (faixa etária)? 

(0) 20 a 39 anos 

(1) 40 a 59 anos  

(9) Não respondeu 

 

A.3 - Quantos anos de estudos completos? 

(resposta em anos completos) 

(99) Não respondeu 

 

A.4 - Qual é o maior nível de escolaridade? 

(1) Fundamental 

(2) Ensino médio 

(3) Graduação 

(4) Especialização 

(5) Mestrado 

(6) Doutorado 

(9) Não respondeu 

 

RECOD A.4 - Qual é o maior nível de 

escolaridade categorizada? 

(0) Ensino médio 

(1) Ensino superior 

(9) Não respondeu 

 

A.5 - Em qual cidade você reside? 

(1) Porto Alegre 

(2) Eldorado do Sul 

(3) Canoas 

(4) Viamão 

(5) Gravataí 

(6) Cachoeirinha 

(7) Guaíba 

(8) Alvorada 

(99) Não respondeu 

 

RECOD A.5 - Em qual cidade você reside 

categorizada? 

(0) Porto Alegre 

(1) Região Metropolitana 

(99) Não respondeu 

 

B - SITUAÇÃO OCUPACIONAL 

 

B.1 - Qual é a sua categoria profissional? 

(1) Enfermeiro 

(2) Técnico de enfermagem 

(3) Auxiliar de enfermagem 
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B.2 - Você possui outra formação 

profissional? Caso a resposta for não, pule 

para B.4. 

(0) Não 

(1) Sim 

 

B.3 - Em qual área você possui a outra 

formação profissional? 

(1) Análises clínicas 

(2) Nutrição 

(3) Técnico em administração 

(4) Professora 

(5) Técnico de enfermagem 

(6) Coach 

(7) Instrumentação cirúrgica 

(8) Estética 

(9) Tecnólogo em radiologia 

(10) Enfermagem 

(11) Perfusionista 

(12) Técnico de nutrição 

(13) Músico 

(14) Gestão de RH 

(15) Vigilância  

(16) Centro cirúrgico 

(17) Educação 

(18) Técnico em contabilidade 

(19) Segurança 

(20) Área da beleza - manicure e pedicure 

(21) Massoterapeuta 

(22) Técnico em farmácia  

(23) Hemodiálise 

(24) MBA auditoria em saúde 

(25) Auxiliar de saúde bucal 

(26) Técnico em segurança do trabalho 

(98) Não se aplica 

(99) Não respondeu  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECOD B.3 - Em qual área você possui a 

outra formação profissional categorizada? 

(1) Saúde: 

(análises clínicas 1, nutrição 2, técnico de 

enfermagem 5, instrumentação cirúrgica 7, 

tecnólogo em radiologia 9, enfermagem 10, 

perfusionista 11, técnico de nutrição 12, centro 

cirúrgico 16, técnico em farmácia 22, 

hemodiálise 23, auxiliar de saúde bucal 25) 

(2) Administrativa: 

(técnico em administração 3, coach 6, gestão de 

RH 14, técnico em contabilidade 18, MBA 

auditoria em saúde 24) 

(3) Educação: 

(professora 4, educação 17) 

(4) Atividade autônoma: 

(estética 8, músico 13, área da beleza - manicure 

e pedicure 20, massoterapeuta 21) 

(5) Segurança: 

(vigilância 15, segurança 19, técnico em 

segurança do trabalho 26) 

(98) Não se aplica 

(99) Não respondeu 

 

B.4 - Você possui cargo de chefia? 

(0) Não 

(1) Sim 

(99) Não respondeu  

 

B.5 - Há quanto tempo você trabalha na 

área da saúde? 

(5840) 5.840 dias 

(7665) 7.665 dias 

(99) Não respondeu 

 

RECOD B.5 - Há quanto tempo você 

trabalha na área da saúde categorizada? 

(0) < 1.826 dias ou < 5 anos 

(1) 1.826 dias ou > 5anos 

(99) Não respondeu 

 

B.6 – Há quanto tempo você trabalha neste 

hospital categorizada? 

(99) Não respondeu 
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RECOD B.6 – Há quanto tempo você 

trabalha neste hospital categorizada? 

(0) < 1.826 dias ou < 5 anos 

(1) 1826 dias ou > 5anos 

(99) Não respondeu 

 

B.7 - Qual é a sua carga horária semanal? 

(36) 36 horas 

(44) 44 horas 

(99) Não respondeu  

 

B.8 - Você trabalha em outro local? 

(0) Não 

(1) Sim 

(99) Não respondeu  

 

B.9 - Qual é a função que exerce em outro 

local de trabalho? 

(1) Técnico de Enfermagem 

(2) Instrumentador Cirúrgico 

(3) Motorista 

(4) Cuidador 

(5) Empreendedora 

(6) Enfermeiro 

(7) Professor 

(8) Enfermeiro Auditor 

(9) Enfermeiro Responsável Técnico 

(10) Esteticista 

(11) Acupunturista 

(98) Não se aplica 

(99) Não respondeu 

 

 

 

 

RECOD B.9 - Qual é a função que exerce 

em outro local de trabalho categorizada? 

(1) Saúde: 

(Técnico de enfermagem 1, Instrumentadora 

cirúrgica 2, Cuidador 4, enfermeira 6, 

enfermeiro auditor 8, responsável técnico 

(enfermeiro) 9,) 

(2) Atividade autônoma: 

(Motorista 3, Empreendedora 5, esteticista 10, 

acupunturista 11) 

(3) Educação: 

(professor 7) 

(98) Não se aplica 

(99) Não respondeu 

 

B10 - Qual é a sua carga horária semanal no 

outro local de trabalho? 

(98) Não se aplica 

(99) Não respondeu 

 

B11 - Você participa das atividades 

educativas propostas pela instituição? 

(0) Não 

(1) Sim 

(99) Não respondeu 

 

B12- Você tem interesse em ampliar seus 

conhecimentos participando de um 

programa de educação permanente em 

enfermagem? 

(0) Não 

(1) Sim 

(99) Não respondeu 

 

C - MAPA DE EMPATIA DA EDUCAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

C.1a - O que você entende como ações de educação importantes para o seu trabalho 

(1) Ações com treinamentos de rotina para atualização de conhecimento. 

(2) Reuniões com supervisores para levantamento e discussão das necessidades. 

(3) Padronização dos processos e voltadas para conhecimento científico/técnico. 

(4) Esclarecimento de dúvidas e orientações.  

(5) Gestão de pessoas, desenvolvimento de lideranças e ações para melhorias em prol do cuidado 

qualificado. 

(6) Ética, postura e comportamento no ambiente de trabalho. 

(7) Ações de forma continuada e de cunho motivacional. 

(8) Melhorias na qualidade do trabalho. 

(9) Gestão de recursos financeiros e materiais. 
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(10) Ações importantes e relevantes para o desenvolvimento profissional. 

(11) Ações que visem a excelência para uma assistência qualificada. 

(12) Disponibilidade e flexibilidade de horários e proporcionar mais ações.  

(99) Não respondeu 

 

C.1b - Quais são as suas principais aspirações em relação a educação no seu trabalho? 

(1) Manter a assistência qualificada e humanizada. 

(2) Melhorar a qualidade da assistência e resolver problemas da área. 

(3) Participar de ações educativas no turno inverso. 

(4) Atividades presenciais com feedback de implantação e acompanhamento de protocolos. 

(5) Obter e ampliar conhecimentos e técnicas, ressaltando áreas específicas da Enfermagem. 

(6) Ações educativas relacionadas à segurança do paciente. 

(7) Ações educativas no horário de trabalho com flexibilidade de dias e horários, contemplando o 

turno da noite. 

(8) Valorização dos profissionais e bom relacionamento no ambiente laboral. 

(9) Expor a opinião durante a ação educativa para que se tenha melhorias no setor. 

(10) Participação efetiva de todos profissionais mediante incentivo e envolvimento da equipe.  

(11) Troca de conhecimentos entre equipes de trabalho. 

(12) Ações educativas sobre postura profissional e ética no trabalho.  

(13) Nada a declarar.  

(99) Não respondeu 

 

C.2 - Como você percebe as orientações de educação e desenvolvimento na área e na instituição? 

(1) Importantes para o desempenho visando a melhoria dos processos. 

(2) Orientações de qualidade, bem elaboradas e importantes para o trabalho. 

(3) Orientações sobre metas e indicadores das áreas. 

(4) Orientações dispersas que não contemplam todos os profissionais e turnos. 

(5) Padronização de linguagem para alinhamento dos processos.  

(6) Ações voltadas para a área de gestão com incentivo e participação das chefias. 

(7) Ausência de escuta de temas da equipe (reais necessidades), ações repetitivas. 

(8) Ausência de desenvolvimento de lideranças e não há incentivo das chefias. 

(9) Treinamentos e palestras necessitando-se de ações dinâmicas como simulação realística. 

(10) Realizar um trabalho seguro e de excelência. 

(11) Necessidade de mais ações educativas. 

(12) As ações deveriam ocorrer de forma presencial e obrigatória. 

(13) Procura-se colocar em prática todo conhecimento adquirido em busca de melhores resultados. 

(14) Falta qualidade nas ações educativas e educadores despreparados. 

(15) Poucas ações educativas em áreas restritas com falta de temas específicos da área. 

(16) Sem opinião até o momento. 

(99) Não respondeu. 

 

C.3 - O que os colegas e o supervisor falam em relação às ações de educação na área, como 

capacitações e desenvolvimento? 

(1) Importantes para a continuidade do trabalho humanizado e desenvolvimento profissional. 

(2) Orientações dispersas entre turnos de trabalho e pouco efetivas. 

(3) Ações educativas necessárias para alinhamento dos processos. 

(4) Baixa adesão e resistência para a participação. 

(5) É um momento para debate, compartilhamento e aquisição de novos conhecimentos. 
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(6) A prática não condiz com a ação educativa proposta na teoria. 

(7) Apoiam as ações pois é um momento de debate e discussão com oportunidades de melhorias. 

(8) Incentivar e motivar os profissionais para participação e obter novos conhecimentos de acordo com 

a instituição. 

(9) Escassa divulgação das ações educativas. 

(10) Através dos resultados e materiais disponíveis. 

(11) Nada a declarar/pouco tempo na instituição para poder responder. 

(12) Necessidade de mais ações educativas. 

(13) As ações são pobres de conteúdo e mal elaboradas. 

(14) As ações educativas deveriam contemplar todos profissionais e focar nos processos. 

(15) Disponibilizam cursos institucionais, porém não oferecem descontos para cursos externos. 

(99) Não respondeu. 

 

C.4 - Quando ocorrem ações de educação ou desenvolvimento na sua área, como é a sua 

participação e envolvimento? 

(1) Participa ativamente, visando a prestação de um bom atendimento.  

(2) Gosta de participar, assumindo compromisso com a ação. 

(3) Possui receio em contribuir ou expor a opinião por perceber política punitiva na instituição. 

(4) Incentivo os profissionais da equipe a participarem da ação. 

(5) Participa quando possível devido às atividades paralelas e demandas da área. 

(6) Dedica-se às ações de maior identificação e relevantes para a área de atuação.  

(7) Não teve oportunidade de participar das ações educativas até o momento. 

(8) Participa de forma efetiva das ações educativas propostas de forma presencial ou EaD.  

(9) Não participa.  

(99) Não respondeu. 

 

C.5 - Quais são os seus desejos e necessidades no que se refere às ações de educação? 

(1) Sentir-se mais motivado para buscar conhecimento e que se tenha ações para desenvolvimento de 

liderança.  

(2) Ações educativas para todos os turnos; e que ocorram no horário de trabalho. 

(3) Maior oferta de ações educativas, atividades práticas e EaD. 

(4) Ações educativas na área de gestão. 

(5) Valorização dos conhecimentos dos profissionais. 

(6) Compartilhar conhecimento para atualização da equipe de trabalho. 

(7) Adquirir e aperfeiçoar conhecimentos para prestar assistência qualificada.  

(8) Participar das ações educativas sem onerar colegas e prejudicar a assistência.  

(9) Ações educativas padronizadas para alinhamento dos processos. 

(10) Atividades em turno inverso, fora da unidade de trabalho. 

(11) Adquirir novos conhecimentos e ter boa adesão às ações educativas. 

(12) Ações de educação contínuas e programadas. 

(13) Maior participação e contribuição por parte dos profissionais.  

(14) Ações educativas à distância e sobre os sistemas da instituição. 

(15) Estruturação de um hospital escola com cursos de especialização. 

(16) Ações educativas com temas específicos para a área de atuação. 

(17) Ações educativas de qualidade e melhor elaboradas. 

(18) Nada a declarar. 

(19) Ações para o desenvolvimento de lideranças com enfoque prático.  

(99) Não respondeu. 
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C.6 - Quais são as suas frustrações ou obstáculos para participar de alguma atividade 

relacionada à educação/capacitação? 

(1) Não existem frustrações ou obstáculos.  

(2) Ações educativas em horário de trabalho. 

(3) Não ter bom aproveitamento da ação educativa.  

(4) Não ser liberado devido às demandas do setor ou por falta de organização e gestão da chefia de 

enfermagem. 

(5) Ofertar mais ações educativas de forma presencial pois assim a participação dos profissionais é 

maior.  

(6) Não conseguir participar devido às atividades gerenciais que possuem prazos. 

(7) Falta de interesse dos profissionais, desmotivação e pouco incentivo por parte da instituição.  

(8) Necessidade de pagar por um curso.  

(9) Os temas abordados não são interessantes e não há acompanhamento e avaliação da efetividade das 

ações educativas.  

(10) Necessidade de mais ações educativas; Ações devem ser focadas nas áreas de atuação; os cursos 

EaD são pouco divulgados. 
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APÊNDICE F – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

GESTORES 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA GESTORES 

 

*************************************************************************** 

Pesquisadora Responsável: Adriana Aparecida Paz 

Instituição Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre – UFCSPA 

Departamento de Enfermagem 

Telefone para contato: (51) 3303-8858 

*************************************************************************** 

Você está sendo convidado a participar deste estudo “Estruturação do processo de um 

programa de educação permanente em enfermagem (PEPE)” que tem como objetivo 

estruturar o processo de um Programa de Educação Permanente em Enfermagem (PEPE). Esse 

estudo tem a finalidade de estabelecer processos educativos para a enfermagem que 

possibilitem o compartilhamento e aprimoramento de competências desde a inserção do 

colaborador na instituição. 

Sua participação será na etapa de construção do fluxograma do PEPE, que compreende 

em reuniões estruturadas, que poderão ser propostas até cinco reuniões, com duração máxima 

de duas horas por encontro. As reuniões serão organizadas e agendadas previamente para um 

turno de manhã ou tarde, que seja o mais conveniente para constituir o grupo de trabalho. 

Informamos que a sua participação é voluntária e garantimos o total anonimato das informações 

fornecidas que serão destinadas exclusivamente para fins científicos, pois serão identificados 

por meio de códigos. Os dados obtidos serão guardados por cinco anos, sob a responsabilidade 

da pesquisadora e destruídos após este prazo por picotagem. 

Garantimos que não haverá custos e que eventuais danos comprovadamente causados 

pela pesquisa serão indenizados. Você poderá optar por retirar o seu consentimento em qualquer 

momento da pesquisa, sem qualquer prejuízo à continuidade das suas atividades na instituição. 

Os riscos são mínimos para os participantes, contudo pode haver constrangimento no 

preenchimento do formulário de pesquisa. Para mitigar esses riscos, a pesquisadora fará uma 

sensibilização explicando o objetivo do estudo. 

Os benefícios provenientes do estudo serão inúmeros, os quais poderão ser observados 

na melhoria dos processos institucionais no que se refere a qualificação e segurança na 

assistência, assim como a definição de ações de desenvolvimento dos profissionais do Hospital 

Divina Providência, podendo replicar e adaptar as demais unidades da Rede de Saúde Divina 

Providência. 

Sua participação é de extrema relevância para a realização do estudo. Assim, se você 

concordar em participar, favor ler e assinar este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

que se apresenta em duas vias, sendo que uma delas lhe será fornecida. 

Eu, __________________________________________________________________, 

concordo em participar deste estudo científico por livre e espontânea vontade, e declaro que 

recebi uma via do presente Termo, sendo bem instruído(a). Considero preservada minha 

participação como voluntária, sem coerção pessoal ou institucional, dando minha permissão em 

participar desta etapa do estudo. Minha identidade será preservada em todos os momentos e 

serei identificado(a) por código. 

Estou ciente que sou livre para recusar a dar respostas a determinadas questões e retirar 

meu consentimento a qualquer momento sem trazer nenhum prejuízo para mim na instituição. 
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Estou ciente de que não haverá nenhuma forma de pagamento e benefícios diretos ou imediatos 

para mim enquanto participante deste estudo. Foi-me garantido assistência de apoio, pela 

pesquisadora, caso necessite de mais informações. Estou ciente de que estará garantida a não 

invasão de minha privacidade. 

Sei que, além da pesquisadora responsável, o material coletado será de conhecimento 

da equipe desta pesquisa, sendo o meu nome omitido e todos os pesquisadores estarão 

submetidas às normas do sigilo profissional. O relatório final estará disponível para todos 

quando estiver concluído o estudo, inclusive para apresentação em encontros científicos e 

publicação em revistas especializadas, podendo conter citações literais de minhas 

contribuições, mas sempre de modo anônimo e evitando a identificação do informante e do 

serviço envolvido. 

 

Porto Alegre, ___ de ____________ de 2020. 

 

 

_______________________________       _______________________________ 

Nome do(a) participante                                   Assinatura do(a) participante 

 

 

_______________________________       _______________________________ 

Nome do(a) pesquisador(a)                                  Assinatura do pesquisador(a) 

 

 

Eu, __________________________________________________________ declaro 

que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido do 

participante de pesquisa ou representante legal para a participação neste estudo. 

 

*************************************************************************** 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: 

Comitê de Ética em Pesquisa UFCSPA – Rua Sarmento Leite nº 245, Centro Histórico, CEP: 

90050-170, Porto Alegre-RS. Telefone: (51) 3303-8804. 

E-mail: cep@ufcspa.edu.br. 

Web: http://www.ufcspa.edu.br/index.php/comissao-de-etica. 

*************************************************************************** 

mailto:cep@ufcspa.edu.br
http://www.ufcspa.edu.br/index.php/comissao-de-etica
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APÊNDICE G – ESCALA DE CONCORDÂNCIA 
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APÊNDICE H – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS DOS GESTORES 
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APÊNDICE I – FLYER ELETRÔNICO DA PRIMEIRA ETAPA DO ESTUDO 
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APÊNDICE J– FLYER ELETRÔNICO DO PRODUTO FINAL 

 

 

 


